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1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
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Tribunal da Comarca de Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.



20 058 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Pesqueira.
Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
Tribunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila do Conde.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viseu.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viseu.

Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 605/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral da Presidência da República de 4 de Dezem-
bro de 2000:

Maria Fernanda Teixeira da Costa Faceira da Graça, Regina Maria
Gonçalves Pinho Dias e Joaquim Carlos Castanheira Mendonça,
serventes do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
da República — nomeados, precedendo concurso, assistentes admi-
nistrativos da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro
e serviço, considerando-se exonerados dos anteriores lugares a partir
das respectivas datas de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 25 606/2000 (2.a série). — 1 — Compete à Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, nos termos do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho, prestar ao meu
Gabinete e aos Gabinetes dos membros do Governo que directamente
me coadjuvam, bem como ao Gabinete do Alto-Comissário para a
Imigração e Minorias Étnicas, todo o apoio necessário ao respectivo
funcionamento, designadamente em matéria de gestão orçamental,
pelo que delego no respectivo secretário-geral, licenciado Alexandre
Alves de Figueiredo, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Ao abrigo dos artigos 2.o e 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 272/99, de 22 de Julho, e do despacho n.o 23 503/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, n.o 266, de 17 de Novembro de
2000:

a) Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere
a parte final do corpo do artigo 18.o do Decreto com força
de lei n.o 18 381, de 24 de Maio de 1930;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes sofridos em serviço por funcionários e agentes dos
Gabinetes referidos no n.o 1 do presente despacho, até ao
limite de 500 000$;

c) Autorizar, no âmbito do orçamento dos Gabinetes acima refe-
ridos e dos serviços integrados no mesmo capítulo do orça-
mento que não disponham de apoio próprio, as alterações
orçamentais previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, com excepção daquelas
em que o mesmo diploma exija expressamente a intervenção
do Ministro das Finanças;

d) Autorizar as deslocações em avião no continente ao abrigo
do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24
de Abril.

1.2 — Delego ainda ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para a prática de todos
os actos decisórios previstos no mesmo diploma para a realização
e autorização de despesas por conta dos orçamentos por mim tute-
lados, até ao limite da sua competência própria.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2000, ratificando-se assim todos os actos praticados desde aquela
data pelo secretário-geral da Presidência do Conselho de Ministros.

24 de Novembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2192/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em 24 de Novembro de 2000, com efeitos a
partir de 1 de Novembro do mesmo ano, pelo período de vigência
do III Quadro Comunitário de Apoio até à extinção da estrutura
de apoio técnico, caducando automaticamente com a ocorrência da
mesma, entre o Estado Português, representado pela gestora dos eixos
prioritários «Qualificar para Modernizar a Administração Pública»
e «Estado Aberto — Modernizar a Administração Pública», licenciada
Maria Alexandra dos Santos Vilela, no uso do poder que lhe foi

conferido pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de
20 de Abril, e no uso das competências delegadas nos termos do
despacho n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, e João Pedro Lourenço Pina,
com uma remuneração mensal correspondente à categoria de ope-
rador de sistemas de 1.a classe, índice 385. O segundo outorgante
desempenhará as funções equiparadas às de operador de sistemas
de 1.a classe, sob a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro
outorgante ou da entidade em quem este delegar estes poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Contrato (extracto) n.o 2193/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em 20 de Novembro de 2000, com efeitos a
partir de 1 de Novembro do mesmo ano, pelo período de vigência
do III Quadro Comunitário de Apoio até à extinção da estrutura
de apoio técnico, caducando automaticamente com a ocorrência da
mesma, entre o Estado Português, representado pela gestora dos eixos
prioritários «Qualificar para Modernizar a Administração Pública»
e «Estado Aberto — Modernizar a Administração Pública», licenciada
Maria Alexandra dos Santos Vilela, no uso do poder que lhe foi
conferido pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de
20 de Abril, e no uso das competências delegadas nos termos do
despacho n.o 14 276/2000, de 13 de Julho de 2000, do Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, e Maria Adélia
Rosado Proença Pereira, com uma remuneração mensal correspon-
dente à categoria de assistente administrativo especialista, índice 260.
O segundo outorgante desempenhará as funções equiparadas às de
assistente administrativo especialista, sob a autoridade, fiscalização
e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em quem este
delegar estes poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 25 607/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 29 de
Novembro de 2000, foi autorizada a regressar ao serviço a assistente
administrativa Isabel Maria Dias do Vale, que se encontrava na situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, conforme estipulado
no n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
para um lugar do quadro de pessoal do Instituto Português da Droga
e da Toxicodependência, ficando posicionada no 2.o escalão,
índice 225, constante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com efeitos a partir da data da aceitação do
lugar.

30 de Novembro de 2000. — A Presidente, Elza Pais.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1954/2000 (2.a série). — Considerando que se man-
tém o interesse por parte do Estado na continuidade do fornecimento
dos serviços noticiosos prestados pela LUSA — Agência de Notícias
de Portugal, S. A., aos diversos gabinetes dos membros do Governo,
desde 1994;

Atendendo ao interesse por parte da LUSA em celebrar novo con-
trato de fornecimento dos seus serviços num horizonte de três anos,
podendo assim melhor avaliar os rendimentos contratuais emergentes
da respectiva actividade e de harmonia com as disposições do n.o 1
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/97, de 8 de Junho;

Verificando-se toda a vantagem em rentabilizar os equipamentos
e meios disponíveis da rede informática do Governo:

Manda o Governo, pelos Primeiro-Ministro e Ministro das Finanças,
o seguinte:

1.o É autorizada a Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros a celebrar com a LUSA — Agência de Notícias de Por-
tugal, S. A., um contrato de fornecimento dos serviços noticiosos por
esta prestados.
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2.o Os encargos orçamentais do presente diploma não poderão exce-
der, em cada ano, as seguintes importâncias:

2001 — 91 468 000$;
2002 — 93 754 000$;
2003 — 95 620 000$.

3.o As importâncias fixadas para 2002 e 2003 serão acrescidas dos
saldos apurados nos anos anteriores.

4.o Os encargos resultantes da execução deste diploma serão satis-
feitos pelas dotações adequadas inscritas e a inscrever no orçamento
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro-Ministro, Vitalino José
Ferreira Prova Canas, Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 1158/2000. — Verificando-se a neces-
sidade de proceder à substituição da vogal efectiva do Ministério
da Cultura no Conselho Superior de Estatística, é nomeada, por pro-
posta do Ministro da Cultura, ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o da
Lei n.o 6/89, de 15 de Abril, a Dr.a Maria Alexandra Santos Teixeira
de Mesquita vogal efectiva do Ministério da Cultura.

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae resumido

1 — Dados pessoais:

Nome: Maria Alexandra Santos Teixeira de Mesquita;
Filiação: Carlos Pereira de Mesquita e Maria Alexandrina dos

Santos Teixeira;
Mãe de Ana Alexandra de Mesquita Barros (data de nascimento:

18 de Janeiro de 1967), de Ricardo Tadeu de Mesquita Barros
(data de nascimento: 2 de Abril de 1968) e de Maria João
de Mesquita Barros (data de nascimento: 1 de Julho de 1972);

Data de nascimento: 29 de Julho de 1946;
Naturalidade: Porto;
Residência: Rua do Sado, 56, 1.o, direito, 2775-324 Parede.

2 — Formação académica:

1965 — curso geral do Comércio de Lourenço Marques;
1973 — Instituto Comercial de Lourenço Marques;
1981 — licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da

Universidade Clássica de Lisboa;
Estágio de advocacia com o Prof. Doutor Raul Ventura.

3 — Formação académica de pós-graduação:

1992 — pós-graduação em Direito Comunitário, do Instituto
Europeu da Faculdade de Direito de Lisboa;

1996 — 1.o ano, com aproveitamento, do curso de aperfeiçoa-
mento, mestrado e doutorado da Faculdade de Direito de
Lisboa, na vertente das Ciências Jurídico-Políticas.

4 — Actividade docente:

Docente na Faculdade de Direito de Lisboa nas cadeiras de
Direito Privado I, Direito da Economia e Direito Fiscal;

Formadora na Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo;

Formadora na Escola da Associação dos Transitários Portu-
gueses.

5 — Carreira na função pública:

1966-1977 — técnica de contas nos Caminhos de Ferro de
Moçambique;

1977-1983 — licença sem vencimento para o exercício da acti-
vidade remunerada fora do quadro;

1983 — ingresso na Direcção das Alfândegas;
1996 — nomeada vice-presidente da Comissão para a Igualdade;
1997 — Gabinete de Estudos e Relações Internacionais do Tri-

bunal de Contas;
1999 — nomeada, em comissão de serviço, inspectora principal

do Gabinete de Auditoria Interna da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo;

2000 — nomeada secretária-geral do Ministério da Cultura, por
despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro da Cul-
tura de 2 de Outubro de 2000.

6 — Actividade profissional:

Coordenadora de grupos de trabalho com vista à elaboração
de projectos de diplomas na área de:

Venda de mercadorias em hasta pública, pelas alfândegas,
declaradas abandonadas a favor da Fazenda Nacio-
nal — Despacho Normativo n.o 81/87, de 15 de Outubro;

Simplificação dos procedimentos aduaneiros com vista à
livre circulação de mercadorias no mercado interno e eli-
minação do título de propriedade dos actos e formalidades
aduaneiras — Despacho Normativo n.o 37/88, de 31 de
Maio, Decreto-Lei n.o 291/89, de 2 de Setembro, e
Decreto Regulamentar n.o 33/89, de 2 de Dezembro;

Chefia e coordenação do gabinete de apoio ao director-geral;
Representante da Administração Aduaneira junto da Comissão

das Comunidades Europeias no Comité do Código Aduaneiro
Comunitário, Secção dos Entrepostos Aduaneiros e Zonas
Francas;

Co-autora do Plano para a Igualdade de Oportunidades, apro-
vado por Resolução de Conselho de Ministros de 24 de Março
de 1997;

Coordenação dos Serviços Jurídicos, Gestão dos Recursos Huma-
nos e Financeiros, gestão do PIDDAC, de equipamento para
informatização dos serviços e para obras de beneficiação na
Comissão para a Igualdade;

Elaboração da proposta do Orçamento do Estado para 1997 na
Comissão para a Igualdade;

Consultora jurídica na área financeira e comunitária no Gabinete
de Estudos e Relações Internacionais do Tribunal de Contas;

Nomeada, como relatora, para integrar a equipa do Tribunal
de Contas que organizou o seminário de Lisboa da «EURO-
SAI — European organization of supreme audit institutions»,
dedicado ao tema «A Independência dos Tribunais de Contas
Europeus e Outras Instituições Congéneres»;

Gabinete de Auditoria Interna da DGAIEC, exercendo as fun-
ções que fazem parte das atribuições daquele Gabinete.

7 — Publicações e colaboração:

1991 — Direito da Economia — Legislação e Jurisprudência Fun-
damentais, ed. da Faculdade de Direito de Lisboa;

1995 — Manual dos Regimes Aduaneiros Económicos — Entrepos-
tos Aduaneiros e Zonas Francas, ed. da Direcção-Geral das
Alfândegas;

1997 — Intervenção das Instituições de Controlo Financeiro
Externo no Processo de Aprovação do Orçamento do Estado,
ed. do Tribunal de Contas;

1998 — Estudo de direito comparado sobre A Organização, Fun-
cionamento e Competência da Função Jurisdicional dos Tri-
bunais de Contas e Instituições Congéneres da União Europeia,
ed. do Tribunal de Contas;

1983-2000 — colaboradora na Revista Alfândega em matéria fiscal
aduaneira e do direito da Administração Pública.

Despacho conjunto n.o 1159/2000. — Verificando-se a neces-
sidade de proceder à substituição do vogal efectivo do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade no Conselho Superior de Estatística,
é nomeado, por proposta do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 6/89, de 15 de Abril,
a Dr.a Maria João Franco Duarte Costa Rebelo como vogal efectiva
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Síntese de nota biográfica

Maria João Franco Duarte Costa Rebelo nasceu em 21 de Outubro
de 1947 e licenciou-se em Economia pelo Instituto Superior de Eco-
nomia em 1973, com pós-graduação em Estudos Especializados em
Economia e Política Social pelo Instituto Superior de Economia e
Gestão, em 1991.

Assessora principal do quadro do Departamento de Estatística do
Trabalho, Emprego e Formação Profissional do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

Ingressou em 1974 no Instituto Nacional de Estatística, onde exer-
ceu funções técnicas na área das estatísticas dos salários até 1984
e funções de chefe da Divisão de Estatísticas Demográficas e Sociais
de 1984 até 1990.
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De 1990 a 1993 esteve requisitada no Departamento de Estudos
e Planeamento do então Ministério do Emprego e Segurança Social
a exercer funções técnicas na equipa do emprego.

Em 1993 foi nomeada em comissão de serviço chefe da Divisão
de Informação Estatística do quadro de pessoal do Departamento
de Estatística do Ministério do Emprego e da Segurança Social, fun-
ções que exerceu até 1997.

Em Março de 1997 foi nomeada subdirectora-geral do DETEFP.
Em Janeiro de 2000 foi nomeada directora-geral do DETEFP.
No âmbito do Office Statistique des Communautés Européennes:

Participou no estudo metodológico sobre estatísticas de salários
em Portugal;

Foi responsável técnica pela implementação em Portugal do
inquérito comunitário ao custo da mão-de-obra e do estudo
do desenvolvimento das estatísticas de protecção social (SES-
PROS), em Portugal.

Participou em diversos grupos de trabalho ligados às estatísticas
sociais no âmbito do EUROSTAT, OCDE e OIT, donde se destacam
nas 13.a, 14.a, 15.a e 16.a Conferências Internacionais de Estatísticas
do Trabalho, promovidos pelo Bureau International du Travail,
Genève.

Publicou, ao longo dos anos, alguns artigos:

«A integração de Portugal na CEE, sua consequência na área
das estatísticas dos salários, rendimentos e protecção social»;

«Estatísticas de protecção social»;
Co-autora de «Estudo metodológico sobre as estatísticas de salá-

rios em Portugal»;
Co-autora de um estudo sobre «A situação dos jovens em Por-

tugal — Transição entre a escola e a vida profissional
(1983-1990)».

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 25 608/2000 (2.a série):

Maria José Teixeira de Morais Pires, conselheira de embaixada do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal diplomático — despacho ministerial de 29 de Novembro de
2000 autorizando a equiparação a bolseira, nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 25 609/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 2.o e artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio como conselheiro técnico o licenciado Miguel
de Noronha Levy, que até a esta data vinha exercendo as funções
de consultor neste Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Vítor Melícias.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 17 417/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e de acordo com o meu despacho de 24 de Novembro
de 2000, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, se aceitam candidaturas
com vista ao recrutamento, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, de oito elementos para as unidades de afectação e nas
condições que se seguem:

Referência A/FAC — licenciatura em Direito — dois lugares;
Referência B/FAC — licenciatura em Gestão e Administração

Pública — um lugar;

Referência C/CSC — licenciatura em Relações Internacio-
nais — um lugar;

Referência D/PAD — licenciatura em Relações Internacio-
nais — dois lugares;

Referência E/UAH — licenciatura em Política Social — um
lugar;

Referência F/COM — licenciatura em Relações Internacio-
nais — um lugar.

Funções a desempenhar — desenvolver funções consultivas de natu-
reza científico-técnica, exigindo um grau de qualificação superior, res-
ponsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como o domínio das áreas
da cooperação para o desenvolvimento, elaborando estudos, conce-
bendo e desenvolvendo projectos e emitindo pareceres com vista à
tomada de decisão superior para prossecução dos objectivos definidos
para as áreas funcionais e no âmbito das competências genéricas das
Direcções de Serviços da Formação e Agentes da Cooperação (FAC),
Cooperação Sócio-Cultural (CSC), Programação, Avaliação e Docu-
mentação (PAD), Unidade de Ajuda Humanitária (UAH) e Coo-
peração Multilateral (COM) do Instituto da Cooperação Portuguesa.

2 — Local de trabalho — Lisboa.
3 — Condições e duração do contrato — os contratos são celebra-

dos ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do referido Decre-
to-Lei n.o 427/89, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, enquanto durar o impedimento do titular
do lugar até ao limite de dois anos.

4 — Vencimento — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 190, correspondente à categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, de acordo com o anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescido de subsídio
de refeição.

5 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 18 de Dezembro, acrescido de subsídio
de refeição.

5 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos especiais:
6.1 — Referência A/FAC:
6.1.1 — Ser detentor de licenciatura em Direito;
6.1.2 — Ter bons conhecimentos de línguas, preferencialmente

inglesa e francesa, e de informática na óptica na óptica do utilizador,
designadamente Word, Excel e Access;

6.1.3 — Possuir bons conhecimentos e comprovada experiência na
área da cooperação para o desenvolvimento, designadamente nas
seguintes matérias:

a) Tratamento e análise dos processos das bolsas de estudo dos
candidatos dos países beneficiários da ajuda externa portu-
guesa, bem como das acções, projectos e programas de coo-
peração no domínio da formação;

b) Tratamento e análise dos processos de mestrados e processos
específicos de formação não graduada;

c) Conhecer com rigor todos os procedimentos técnicos e admi-
nistrativos a adoptar no desenvolvimento e conclusão dos pro-
jectos de cooperação;

d) Elaboração e alimentação da base de dados do arquivo da
cooperação;

6.2 — Referência B/FAC:
6.2.1 — Ser possuidor de licenciatura em Gestão e Administração

Pública;
6.2.2 — Ter bons conhecimentos de línguas, preferencialmente

inglesa e francesa, e de informática na óptica do utilizador, desig-
nadamente Word, Excel e Access;

6.2.3 — Possuir bons conhecimentos e comprovada experiência na
área da cooperação para o desenvolvimento, designadamente nas
seguintes matérias:

a) Tratamento e análise dos processos dos bolseiros de formação
profissional na área sócio-cultural e alojamento dos estudantes
bolseiros em residências académicas dos diversos serviços de
acção social das universidades e institutos politécnicos;

b) Conhecer com vigor todos os procedimentos técnicos e admi-
nistrativos a adoptar no desenvolvimento e conclusão dos pro-
jectos de cooperação;

c) Elaboração e alimentação da base de dados do arquivo da
cooperação;

6.3 — Referência C/CSC:
6.3.1 — Ser possuidor de licenciatura em Relações Internacionais;
6.3.2 — Ter bons conhecimentos de línguas, preferencialmente

inglesa e francesa, e de informática na óptica do utilizador, desig-
nadamente Word, Excel e Access;
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6.3.3 — Possuir bons conhecimentos e comprovada experiência na
área da cooperação para o desenvolvimento, designadamente nas
seguintes matérias:

a) Análise e tratamento de projectos de cooperação com os
PALOP na área da educação;

b) Análise e tratamento de processos relativos a projectos de
cooperação na área da cultura, processos eleitorais, trabalho,
saúde e comunicação social;

c) Conhecer com rigor todos os procedimentos técnicos e admi-
nistrativos a adoptar no desenvolvimento e conclusão dos pro-
jectos de cooperação;

6.4 — Referência D/PAD:
6.4.1 — Ser detentor de licenciatura em Relações Internacionais;
6.4.2 — Ter bons conhecimentos de línguas, preferencialmente

inglesa, francesa e espanhola, e de informática na óptica do utilizador,
designadamente Word, Excel, Access e Internet;

6.4.3 — Possuir bons conhecimentos da orgânica do Ministério dos
Negócios Estrangeiros e, em especial, do Instituto da Cooperação
Portuguesa, sua actividade na vertente da cooperação para o desen-
volvimento e comprovada experiência na área da cooperação para
o desenvolvimento, designadamente nas seguintes matérias:

a) Conhecimento das publicações especializadas do CAD/OCDE
e na área da cooperação e desenvolvimento;

b) Experiência na recolha e tratamento de dados estatísticos e
descritivos, preferencialmente na área de ajuda ao desenvol-
vimento, tais como o cálculo do esforço financeiro global da
cooperação portuguesa e os cálculos APD;

c) Conhecimento das publicações especializadas do CAD/OCDE
sobre matéria estatística (princípios, orientações e regras de
cálculo estatístico);

d) Bons conhecimentos e experiência no âmbito da problemática
ajuda ligada e ajuda desligada;

e) Bons conhecimentos e experiência no âmbito da temática da
luta contra a pobreza do CAD/OCDE, com os respectivos
marcadores, indicadores e principais publicações nesta maté-
ria;

f) Experiência em participação em reuniões internacionais;

6.5 — Referência E/UAH:
6.5.1 — Ser detentor de licenciatura em Política Social, com espe-

cialização em Protecção e Segurança Social;
6.5.2 — Possuir bons conhecimentos de inglês e francês, falado e

escrito, e de informática na óptica do utilizador, designadamente
Word, Excel e Access;

6.5.3 — Possuir bons conhecimentos e comprovada experiência na
área da cooperação para o desenvolvimento, designadamente nas
seguintes matérias:

a) Análise e tratamento dos processos relativos à prestação de
ajuda humanitária, nomeadamente ajuda de reabilitação e
ajuda alimentar ou de emergência no quadro das relações
bilaterais, comunitárias ou multilaterais;

b) Experiência no contacto com organismos nacionais e inter-
nacionais, em especial com organizações não governamentais
da cooperação para o desenvolvimento e outras entidades
privadas que prossigam objectivos de ajuda humanitária;

c) Regime de atribuição e reconhecimento do estatuto de
ONGD;

6.6 — Referência F/COM:
6.6.1 — Ser detentor de licenciatura em Relações Internacionais,

com especialização em Relações Políticas e Económicas;
6.6.2 — Possuir bons conhecimentos de inglês, francês e espanhol,

falado e escrito, e de informática na óptica do utilizar, designadamente
Word, Excel e Access;

6.6.3 — Possuir bons conhecimentos e comprovada experiência na
área de cooperação para desenvolvimento, designadamente nas
seguintes matérias:

a) Organização, funcionamento e acompanhamento dos projec-
tos de cooperação no âmbito da comunidade dos Países de
Língua Oficial Portuguesa, nomeadamente ao nível do fundo
especial desta comunidade;

b) Grandes cimeiras internacionais, nomeadamente ao nível dos
seus follow-ups, designadamente da Cimeiras do Cairo sobre
População e Desenvolvimento, Cimeira de Copenhaga sobre
Desenvolvimento Social e Cimeira de Istambul sobre Esta-
belecimentos Humanos-Habitat;

c) Programa de voluntários das Nações Unidas, em especial
quanto à participação portuguesa.

7 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas que forem apresentadas, complementada, se necessário,
com entrevista.

8 — Os interessados deverão formalizar as candidaturas mediante
requerimento dirigido ao presidente do Instituto da Cooperação Por-
tuguesa, entregue pessoalmente na Avenida da Liberdade, 192, 1.o,

1250 Lisboa, ou remetido por correio, registado com aviso de recepção,
para a mesma morada, dentro do prazo estipulado para a apresentação
das candidaturas, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e centro de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone), sob pena de exclusão
do concurso;

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação da candidatura;
e) Pedido de admissão e código da referência do concurso, sob

pena de exclusão.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Certificado de habilitações literárias, sob pena de exclusão;
b) Documentos comprovativos da existência de formação pro-

fissional e experiência profissional, sob pena de as mesmas
não serem consideradas pelo júri;

c) Fotocópia do bilhete de identidade, sob pena de exclusão;
d) Curriculum vitae, datado e assinado, sob pena de exclusão;
e) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito;
f) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão

constantes do n.o 5 do presente aviso.

10 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e e) do número
anterior poderão ser apresentados por fotocópia simples, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, sem prejuízo de o júri poder exigir a exibição do
original ou documento autenticado, para conferência, nos termos do
n.o 2 do mesmo dispositivo legal.

11 — A apresentação dos documentos referidos na alínea f) do
n.o 9 pode ser temporariamente dispensada desde que os candidatos
declarem, sob compromisso de honra, qual a situação em que se encon-
tram relativamente aos mesmos.

12 — A falta ou insuficiência do requerimento exigido no n.o 8
ou da declaração referida no número anterior determina a exclusão
do concurso.

13 — O júri do concurso para as referências A, B e C é constituído
por:

Presidente — Licenciada Esmeralda Miguel Fernandes Amaral,
directora de serviços da CSC do Instituto da Cooperação
Portuguesa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria do Amparo Pereira Coutinho Nolasco,
chefe de divisão da DS Formação e Agentes da Coo-
peração do Instituto da Cooperação Portuguesa.

Licenciada Francelina Chaves de Jesus, assessora do Ins-
tituto da Cooperação Portuguesa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Macedo, técnica superior principal
do Instituto da Cooperação Portuguesa.

Licenciada Helena Fernanda Esteves Alves, técnica superior
de 2.a classe do Instituto da Cooperação Portuguesa.

14 — O júri do concurso para as referências D, E e F é constituído
por:

Presidente — Licenciada Maria João Borges de Campos Ferreira
Robalo Magalhães, directora dos Serviços da Programação,
Avaliação e Documentação do Instituto da Cooperação
Portuguesa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa F. Soares e Silva, chefe da Divisão
de Assuntos Comunitários para a Cooperação do Instituto
da Cooperação Portuguesa.

Licenciada Maria do Rosário Paiva Pombo Pereira, técnica
superior principal do Instituto da Cooperação Portuguesa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Campos Tavares Pires, chefe da
Divisão de Coordenação Geográfica do Instituto da Coo-
peração Portuguesa.

Licenciado José Henrique Mouro Metelo Ribeiro de
Almeida, técnico superior de 1.a classe do Instituto da
Cooperação Portuguesa.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta
Correia.
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Rectificação n.o 3049/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 28 de Novembro
de 2000, a p. 19 211, o despacho (extracto) n.o 24 353/2000, a seguir
se rectifica que onde se lê «nomeadas, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de Novem-
bro de 2000, auxiliares administrativas do quadro de pessoal deste
Instituto, ficando exoneradas das funções que vinham exercendo a
partir da data da aceitação das respectivas nomeações. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)» deve ler-se «nomeadas,
em comissão de serviço, precedendo concurso, com efeitos à data
de aceitação, auxiliares administrativas do quadro de pessoal deste
Instituto, sujeitas a um período probatório de 1 ano, findo o qual
as respectivas nomeações se converterão em definitivas, com exo-
neração das funções que vinham exercendo nos quadros de origem.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)».

29 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete
Cardoso.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 25 610/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 4.o, 6.o e 7.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, em conjugação com o artigo 19.o, n.o 1, alínea b),
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio o licenciado António Ale-
xandre Patrício Costa, do quadro de pessoal do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, com o cargo
de delegado-coordenador de Lisboa do mesmo Instituto, para exercer
as funções de adjunto do meu Gabinete, sendo para o efeito requi-
sitado àquele serviço, após anuência do Secretário de Estado do Tra-
balho e Formação.

2 — O nomeado optou pela remuneração mensal correspondente
ao cargo de origem, que engloba vencimento e gratificação, acrescida
das despesas de representação a ele inerentes.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Dezem-
bro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 25 611/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17
de Dezembro, requisito ao Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho, após anuência do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação, o inspector superior principal licenciado
Jorge Manuel Beirão Barroco Duarte para exercer, em comissão de
serviço, as funções de administrador na FERNAVE — Formação Téc-
nica Psicologia Aplicada e Consultadoria em Transportes e Portos,
S. A.

2 — O nomeado optou pelo vencimento e demais regalias inerentes
ao novo cargo que são da responsabilidade da entidade onde vai
exercer funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Dezem-
bro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 25 612/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, dou por finda, a seu pedido, a requisição no meu Gabinete
do licenciado Jorge Manuel Beirão Barroco Duarte, a que se reporta
o meu despacho n.o 23 471/99, de 2 de Dezembro.

2 — Ao cessar a sua colaboração neste Gabinete, é-me grato louvar
o Dr. Jorge Duarte pela sua dedicação e qualidade do trabalho que
desenvolveu, em que, aliando à sua longa experiência na área da
sua especialidade particulares dotes de inteligência e rara facilidade
de comunicação e trato, soube criar um bom ambiente com todos
aqueles com quem estabeleceu relações profissionais.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Dezem-
bro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 3050/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho conjunto n.o 1024/2000 no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, rectifica-se que, no
n.o 2.3, onde se lê «2.2.1 [. . . ] 2.2.2 [. . . ] 2.2.3 [. . . ] 2.2.4 [. . . ]
2.2.5 [. . . ] 2.2.6» deve ler-se «2.3.1 [. . . ] 2.3.2 [. . . ] 2.3.3 [. . . ]
2.3.4 [. . . ] 2.3.5 [. . . ] 2.3.6».

27 de Novembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Luís Pinto
Ramalho.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 25 613/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Novembro de 2000:

Rosa do Carmo Fernandes Clemente Coelho, auxiliar de limpeza
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do
Ministério da Defesa Nacional — nomeada, em comissão de serviço,
nos termos do n.o 3 do artigo 4.o, conjugado com o n.o 4 do artigo 6.o,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido de con-
curso, assistente administrativa do mesmo quadro de pessoal, cons-
tante do anexo IV à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Despacho (extracto) n.o 25 614/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Novembro de 2000:

Pedro Miguel Alperiz Cerveira Nunes, assistente administrativo, em
regime de contrato administrativo de provimento da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais do Ministério da Justiça — nomeado, em
comissão de serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o, conjugado
com o n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, precedido de concurso, assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério
da Defesa Nacional, constante do anexo IV à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Despacho (extracto) n.o 25 615/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Novembro de 2000:

Jorge Miguel de Sousa Ferreira, auxiliar de serviços gerais do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Mafra — nomeado, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o, conjugado com
o n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
precedido de concurso, assistente administrativo do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa
Nacional, constante do anexo IV à Portaria n.o 1256/95, de 24 de
Outubro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Despacho (extracto) n.o 25 616/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Novembro de 2000:

Susana Maria Piteira Palhas Rodrigues, ajudante de lar e centro de
dia do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade — nomeada, em comissão de serviço, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o, conjugado com o n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido de concurso, assistente
administrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional, constante do
anexo IV à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.



20 064 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000

Instituto de Defesa Nacional

Aviso n.o 17 418/2000 (2.a série). — Faz-se público que, pelo
despacho n.o 191/MDN/2000, de 7 de Fevereiro, do Ministro da Defesa
Nacional, foi nomeado presidente do júri do concurso para o cargo
de chefe do Centro de Documentação do Instituto da Defesa Nacional,
aberto pelo aviso n.o 4021/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, o tenente-coronel
José António Abranches do Amaral, director dos Serviços de Orga-
nização e Sistemas de Informação da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional, em substituição, por o anterior presidente do
júri ter cessado a comissão de serviço em cargo dirigente.

O sorteio do novo presidente do júri foi realizado em 12 de Outubro
último, de acordo com o constante da acta n.o 469/2000, de 12 de
Outubro, da Comissão de Observação e Acompanhamento.

30 de Novembro de 2000. — O Director, Luís Vasco Valença Pinto,
major-general.

Despacho (extracto) n.o 25 617/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Novembro de 2000:

Maria Albertina Gomes Alves, assistente administrativa principal do
quadro próprio do pessoal do Instituto de Defesa Nacional — desig-
nada para exercer funções de secretariado no meu Gabinete, com
efeitos a 29 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Director, Luís Vasco Valença Pinto,
major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1955/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por diuturnidade
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, os seguintes subtenentes da
classe de técnicos superiores navais em regime de contrato:

9100697, Ana Catarina Pais Mamede Ramos Nunes.
9100797, João Carlos Pinto de Almeida.

Estes oficiais satisfazem as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o do EMFAR e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 396.o do mencionado Estatuto, sendo promovidos,
a contar de 24 de Outubro de 2000, data a partir da qual contam
a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo posto,
de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o do mesmo Estatuto, ficando
colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais após a sua promoção deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9100297, segun-
do-tenente da classe de técnicos superiores navais em regime de con-
trato Ana Sofia Vargas Margarido.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 25 618/2000 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me
é conferida pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Minis-
tro da Defesa Nacional, subdelego no vice-Chefe do Estado-Maior
da Armada, vice-almirante Luís Manuel Lucas Mota e Silva, com-
petência para, no âmbito do Estado-Maior da Armada e dos elementos
orgânicos da estrutura da Marinha que se situam, a qualquer título,
na sua dependência, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos, com locação e aquisição de bens e
serviços até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro, incluindo as do âmbito do Instituto Superior Naval
de Guerra e Escola Naval.

2 — No âmbito da segurança militar, delego no vice-Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, vice-almirante Luís Manuel Lucas Mota e Silva,
as competências para:

a) Atribuição do grau de classificação de segurança nacional
Muito secreto, ao abrigo do disposto no SEGMIL 1 Cap. III,
3.a.(2) e na ISA 3 (A) — 7.a.(1);

b) Concessão de credenciações nacionais nos graus Secreto e
Confidencial, ao abrigo do disposto no SEGMIL 1 — Cap. IV
2.b. (2) e (3) e na ISA 3 (A) — 13.a. (2);

c) Aprovação das relações de cargos-graus de credenciação das
unidades/órgãos/serviços, ao abrigo do disposto na
ISA 3(A) — 11.d;

d) Aprovação da relação com os graus de credenciação para
a frequência dos cursos ministrados na Marinha, ao abrigo
do disposto na ISA 3 (A) — 12.a;

e) Despacho de inquéritos de segurança dos processos de cre-
denciação elaborados na Divisão de Informações do EMA
cujas conclusões sejam desfavoráveis à concessão da creden-
c i a ç ã o , a o a b r i g o d o d i s p o s t o n o S E G -
MIL 1 — Cap. IV — 2.d.(2).(a).4 e na ISA 3 (A) — 14.b.(4).

3 — Delego igualmente na mesma entidade competência para:

a) No âmbito das despesas relativas às actividades de repre-
sentação:

1) Aprovar o plano global das despesas de representação
tendo em vista a sua inclusão na proposta orçamental
da Marinha;

2) Aprovar a realização de despesas de representação adi-
cionais às inicialmente estimadas, decorrentes de situa-
ções ponderosas e excepcionais;

b) Autorizar as visitas de navios das marinhas de guerra dos
países membros da NATO a portos nacionais, nos termos
dos acordos ratificados por Portugal, dos protocolos assinados
pela Marinha e das disposições regulamentares em vigor.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Novembro
de 2000.

15 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 17 419/2000 (2.a série). — Faz-se saber que Luís
Manuel Iglésias Peixoto, cuja última morada conhecida foi na Rua
de Dona Branca Saraiva de Carvalho, 27, 2.o, esquerdo, 2840 Amora,
foi demitido em 26 de Outubro de 2000, em consequência de processo
disciplinar que lhe foi instaurado com base em auto por falta de
assiduidade.

O arguido poderá, nos termos do n.o 4 do artigo 72.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, impugnar a decisão de que por este meio é notificado
ou requerer a reabertura do processo, no prazo de 60 dias a partir
da publicação do presente aviso.

27 de Novembro de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim
Augusto dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 17 420/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 21 de Novembro de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, se encontra aberto concurso interno de admissão
a estágio com vista ao preenchimento de quatro vagas na categoria
de programador-adjunto de 2.a classe da carreira de programador
do quadro do pessoal civil da Marinha (QPCM), aprovado pela Por-
taria n.o 717/91, de 23 de Julho, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 642/93, de 6 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de
Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 12/2000,
de 11 de Fevereiro, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento das res-
pectivas vagas.
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5 — O conteúdo funcional é o constante no n.o 3.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — O local de trabalho situa-se nos organismos da Marinha, Praça
do Município, Lisboa.

7 — Remuneração e regalias sociais:
7.1 — Os estagiários serão remunerados pelo escalão fixado nos

termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem, nos termos
legais, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7.2 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas de progra-
mador-adjunto de 2.a classe, passando a ser remunerados por refe-
rência a essa categoria.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nas condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser titular de uma das habilitações seguintes:

Curso de formação técnico-profissional na área de infor-
mática de duração não inferior a três anos, para além
de nove anos de escolaridade;

12.o ano, via profissionalizante, da área de Informática;
Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcio-
nal do cargo a prover.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Exame psicológico de selecção — coeficiente 4 — com carác-

ter eliminatório, visa avaliar as capacidades e as características de
personalidade dos candidatos através da utilização de técnicas psi-
cológicas, visando determinar a sua adequação à função.

9.2 — Provas de conhecimentos:

a) Técnicas de programação — coeficiente 2 — duração de qua-
tro horas — resolução de um(uns) algoritmo(s) utilizando
uma das duas ferramentas seguintes:

Lógica de construção de programas (LCP);
Pseudo-código;

b) Codificação — coeficiente 2 — duração de quatro horas —
desenvolvimento prático de um(uns) programa(s) ou módulos
de programa utilizando uma das duas linguagens seguintes:

Cobol;
Pascal.

9.3 — As provas de conhecimentos serão classificadas na escala
de 0 a 20 valores cada, considerando-se não aprovados os candidatos
que na média aritmética ponderada das duas provas obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala

de 0 a 20 valores, e a mesma resultará da média ponderada das clas-
sificações obtidas nas fases de selecção realizadas, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de formato
A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal
solicitando a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes
elmentos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone próprio ou para onde possa
ser contactado);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e ou profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
que tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

11.3 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas d), e) e f) do número anterior desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que se
encontram relativamente a cada um daqueles requisitos.

11.4 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 11.2 desde
que os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da
Direcção do Serviço do Pessoal.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organismos onde prestam serviço.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

15 — Composição do júri — o júri do presente concurso, que é
simultaneamente o júri do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — CMG EMM Mário do Carmo Durão.
Vogais efectivos:

CFR EMQ Alberto Teixeira Bigotte de Almeida, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Técnico superior de informática principal Maria do Céu
Quaresma Matos Bugalho das Neves.

Vogais suplentes:

CTEN João Paulo dos Santos Maria Alves.
1TEN SEP José Joaquim Furtado Martins.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio tem a duração de um ano e reveste carácter pro-

batório, sendo regido pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

16.2 — A frequência dos estagiários será feita em regime de comis-
são de serviço extraordinária.

16.3 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas
através da avaliação curricular pelo júri de estágio, constituído pelos
membros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) Relatório, a apresentar pelos interessados no prazo de 15 dias
úteis contados a partir do final do período de estágio;

b) Classificação de serviço atribuída;
c) Os resultados da formação profissional adquirida durante o

estágio.

16.4 — A obtenção de classificação inferior a Regular (10 valores)
em qualquer dos módulos dos cursos de formação a realizar no período
de estágio implica o regresso do estagiário ao lugar de origem.

17 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

30 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.
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FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1956/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e nos n.os 1), 2) e 3) da alínea b)
do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração
introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Capitão:

TEN PILAV Q 096680-A, Diná Joana Ferreira Gonçalves de
Azevedo — AFA.

TEN PILAV Q 095493-E, Luís Miguel Pinto Morais — BA 5.
TEN PILAV Q 095498-F, João Miguel Ribeiro Conde — BA 11.
TEN PILAV Q 095473-L, Bruno Miguel Bonifácio Esteves Quin-

tão — BA 5.
TEN PILAV Q 091737-A, Davide Falcão Dantas — BA 1.
TEN PILAV Q 095461-G, Sérgio Vasco Guerra de Sousa

Silva — BA 5.
TEN PILAV Q 095488-J, Paulo Jorge Martins da Rocha — BA 6.
TEN PILAV Q 095472-B, João Miguel Vicente Carita — BA 6.
TEN PILAV Q 095464-A, Dino Sérgio Gomes Toscano — BA 1.
TEN PILAV Q 091819-K, Faustino Nuno dos Santos Barbosa — BA 1.
TEN PILAV Q 095462-E, João Rui Batista Ferreira — BA 6.
TEN PILAV Q 092942-F, António Alexandre Simões Lou-

renço — BA 11.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

17 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1957/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea e) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de Oficiais TMI:

Tenente:

ALF TMI Q 042210-L, Carlos Francisco Afonso — DI.
ALF TMI Q 057170-K, Adelino Alves — DI.
ALF TMI Q 096796-D, Florindo Miguel de Matos Canas — DI.
ALF TMI SUPRA 064776-E, Emídio Laranjeira Mendes — DI.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1958/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea e) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea a) do artigo 288.o do EMFAR, apro-

vado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando
a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de Oficiais JUR:

Tenente:

ALF JUR Q 125928-J, Nuno Alberto Rodrigues Dias Costa — GCEMFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1959/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no n.o 4 do artigo 26.o e no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais PIL:

Major:

CAP PIL Q 042127-J, Mário Jorge Moura Correia — BA6

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ PIL 019620-H, António Manuel
dos Santos Martins Viegas, verificada em 13 de Julho de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 13 de Julho
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1960/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais NAV:

Major:

CAP NAV Q 039505-G, Tito Raposo Escobar de Maga-
lhães — CZAA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do MAJ NAV 032463-K, Miguel Paulo
de Sousa Gonçalves, verificada em 1 de Abril de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1961/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea e) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
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promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea a) do artigo 286.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente:

ALF PILAV Q 119298-B, Nuno Gonçalo Caseiro Miguel — BA 11.
ALF PILAV Q 119304-L, Gonçalo Paleta Allen Revez — BA 1.
ALF PILAV Q 119295-H, Nuno Miguel Fernandes Alves — BA 1.
ALF PILAV Q 119345-H, João Manuel Borba Meira — BA 11.
ALF PILAV Q 111595-C, Pedro Miguel de Freitas Gonçalves — BA 11.
ALF PILAV Q 111452-C, Luís Carlos Frutuoso da Silva — BA 11.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1962/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea e) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

Tenente:

ALF TABST Q 065995-K, José Eduardo Tomás Casimiro — BA5.
ALF TABST Q 057342-G, Vítor Manuel Gonçalves Car-

doso — DGMFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1963/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea e) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1 e do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea a) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais NAV:

Tenente:

ALF NA Q 106905-F, Vítor José Lazera Martins — BA6.
ALF NAV Q 09666-F, Fernando Manuel Oliveira Lopes Almeida — BA1.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1964/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do do artigo 288.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL:

Coronel:

TCOR ENGEL Q 001381-B, António Germano Esteves — AFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do COR ENGEL 001417-G, José Manuel
Miradouro Vieira Branco, verificada em 28 de Outubro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 28 de Outu-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1965/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do artigo 288.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando
a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ADMAER:

Major:

CAP ADMAER Q 092052-F, Maria Antónia Almeida Pereira da Silva
de Vasconcelos — DF.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do MAJ ADMAER 049907-C, Manuel
Diogo Mendes, verificada em 10 Julho de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1966/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TINF:

Tenente-coronel:

MAJ TINF Q 032101-L, José Manuel Carvalho Ribeiro — AFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do TCOR TINF 016560-D, José Francisco
Pereira de Sousa, verificada em 2 de Novembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Novem-
bro de 2000.
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É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1967/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do do artigo 288.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais TINF:

Coronel:

TCOR TINF Q 016560-D, José Francisco Pereira de Sousa — DINFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do COR TINF
017999-L, Carlos Manuel das Neves Lourenço, verificada em 2 de
Novembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Novem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1968/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TMMT:

Major:

CAP TMMT Q 039495-F, Carlos Manuel Barradas Santana — RT.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TMMT 032148-G, Domingos
Alberto Doutel, verificada em 20 de Junho de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Junho
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1969/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TMMT:

Tenente-coronel:

MAJ TMMT Q 032148-G, Domingos Alberto Doutel — DI.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR TMMT 002837-B, Ilídio de
Seiça Cortesão, verificada em 20 de Junho de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Junho
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 619/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 2CAB,
nos termos do n.o 4 do artigo 374.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, e por reunirem
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovadas pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho:

S O L P A R V 1 2 9 6 5 4 L , M a r c o P a u l o V a r e l a S a n t o s ,
CFMTFA — conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde
8 de Setembro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 620/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante do Pessoal da Força Aérea. — 1 — Ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 51/93, de 26
de Fevereiro (Lei Orgânica da Força Aérea), delego no comandante
do Pessoal da Força Aérea, tenente-general PILAV Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, a competência que por lei me é conferida para
a prática dos seguintes actos administrativos:

a) No âmbito da administração e gestão do pessoal militar:

1) Promoções, nomeações, graduações e colocações de ofi-
ciais nos regimes de contrato e de voluntariado;

2) Promoções, nomeações, graduações e colocações de
pessoal militar em preparação com destino a oficiais;

3) Promoções, nomeações, graduações e colocações de
pessoal militar em preparação com destino a sargentos
e praças;

4) Promoções, nomeações, graduações e colocações de
sargentos;

5) Promoções, nomeações, graduações e colocações de
praças;

6) Colocações de oficiais do quadro permanente, com
excepção de oficiais generais, directores de serviço, che-
fes de divisão e comandantes de unidades, assim como
das colocações fora do ramo;

7) Mudança de situação dos militares nos regimes de con-
trato e de voluntariado;

8) Mudança de situação dos militares em relação ao qua-
dro especial;

9) Passagem às situações de reforma e reserva por limite
de idade ou a pedido com mais de 36 anos de serviço,
à excepção de oficiais generais;

10) Processos de amparo;
11) Contagem de tempo de serviço;
12) Nomeação de pessoal militar para a frequência de cur-

sos de formação ou de qualificação, bem como para
cursos de promoção, com excepção da nomeação para
os cursos de promoção a oficial general e para os está-
gios ou tirocínios da Academia da Força Aérea, assim
como das nomeações para quaisquer cursos que recaí-
rem sobre oficiais superiores e oficiais generais;

13) Homologação de pareceres da Junta de Saúde da Força
Aérea que não impliquem mudança de situação;

14) Concessão de licenças, com exclusão da licença para
estudos, licença ilimitada e licença registada;

15) Determinação de deslocações internas de pessoal ins-
trutor, monitor ou instruendo de cursos, estágios ou
outras modalidades de instrução;

16) Concessão de medalhas de comportamento exemplar
e medalhas comemorativas;

b) No âmbito da administração e gestão do pessoal civil:

1) Cessação do vínculo à Administração, com excepção
feita à resultante das penas expulsivas;

2) Concessão de licenças;
3) Ingressos, promoções, colocações e exonerações;
4) Celebração, prorrogação e renovação de contratos;
5) Abertura de concurso de ingresso e acesso e prática

de actos subsequentes;
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c) Assinatura das ordens à Força Aérea;
d) Outros actos decorrentes ou repetitivos no âmbito da admi-

nistração do pessoal.

2 — Fica autorizado o comandante do Pessoal da Força Aérea a
subdelegar:

a) No director de Pessoal:

1) As competências relativas a colocações, previstas nas
subalíneas 1) e 4) da alínea a) do n.o 1;

2) As competências previstas nas subalíneas 3), 5), 9) e
10) da alínea a) do n.o 1;

3) As competências previstas nas subalíneas 3), 4) e 5)
da alínea b) do n.o 1;

b) No director de Saúde, a competência prevista na subalínea 13)
da alínea a) do n.o 1.

3 — As delegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 13 de Novembro
de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 25 621/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
1CAB por reunirem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

a) OPINF:

2CAB OPINF RV (127530) F Luís Miguel Laranjo da Rocha
Velho — AT1.

2CAB OPINF RV (127674) D Hugo Humberto Fialho Fontes —
COFA.

2CAB OPINF RV (127685) K António Pedro de Sousa Madureira
Pinheiro — CFMTFA.

2CAB OPINF RV (127653) A Bruno Miguel Teixeira Justino — BA6.

b) OPSAS:

2CAB OPSAS RV (128107) A José Rafael Zeferino Lebre — BA6.
2CAB OPSAS RV (128101) B Hugo Manuel Peralta Torres dos

Santos — BA6.
2CAB OPSAS RV (127898) D Carlos Nuno de Carvalho Mar-

tins — BA5.
2CAB OPSAS RV (128085) G Bruno Manuel Soares Rodrigues

Fonseca — BA1.
2CAB OPSAS RV (127923) J José Carlos Tavares — BA1.

c) MMA:

2CAB MMA RV (127876) C Ricardo José de Jesus Henriques — BA5.
2CAB MMA RV (128188) H Jorge Nélson Bento Raminhos — BA1.
2CAB MMA RV (128088) A Ricardo Jorge Pereira Marques — BA6.
2CAB MMA RV (128186) A Carlos Miguel Félix Simões — BA6.
2CAB MMA RV (127534) J Nuno Alexandre Branco Fernan-

des — BA6.
2CAB MMA RV (128131) D Ricardo Alexandre Fortuna da Ponte

Amaral — BA4.
2CAB MMA RV (127866) F Carlos Nuno Fernandes dos San-

tos — BA6.
2CAB MMA RV (128172) A Pedro Carlos Chaves Candeias — BA6.
2CAB MMA RV (128175) F Francisco Barbosa Velho Arruda — BA4.
2CAB MMA RV (127792) J Paulo José Costa dos Santos — BA11.
2CAB MMA RV (127892) E Adérito de Jesus Caseiro Morais — BA6.
2CAB MMA RV (127710) D Henrique Moreira da Silva — AT1.
2CAB MMA RV (127707) D Hugo Filipe Cardoso Machado — AT1.
2CAB MMA RV (128086) E Bruno José Santos Ferreira — BA1.
2CAB MMA RV (127584) E Nuno Alexandre Lopes Ferreira — BA6.
2CAB MMA RV (119670) H Vítor Manuel Amaral Martins — BA6.
2CAB MMA RV (127716) C João Pedro Borrego Belchior — BA11.

2CAB MMA RV (127709) L Hugo Ricardo Carvalho Pedrosa — BA1.
2CAB MMA RV (128102) L Humberto Gil Soares Ribeiro — BA5.
2CAB MMA RV (127878) K António Gabriel Ferraz da Silva — BA4.
2CAB MMA RV (128110) A Ana das Dores Ferreira Machado —

BA5.
2CAB MMA RV (127565) J Bruno Alexandre Mendes Farinha —

BA1.
2CAB MMA RV (127921) B Tiago Lobinho Sena — BA11.
2CAB MMA RV (128177) B Paulo Miguel Marques Pires Miranda

Coelho — BA5.
2CAB MMA RV (127897) F Micael Mendes Bajouco — BA5.
2CAB MMA RV (127529) B Ana Isabel de Mesquita Correia Carvalho

Martins — BA4.
2CAB MMA RV (127889) E Pedro Miguel Moura da Glória — BA11.
2CAB MMA RV (128125) K Elsa Verónica de Palmeira Gar-

rido — BA11.
2CAB MMA RV (127884) D Pedro Manuel Prates Faria da

Costa — AFA.
2CAB MMA RV (127873) J João Pedro Correia Parente — BA11.
2CAB MMA RV (127820) H Pedro Manuel Pereira Cid Luís — BA11.
2CAB MMA RV (127714) G Angélica Cristina de Pinho

Pinto — BA11.
2CAB MMA RV (127677) J Hugo José Beirão Pinto Contrei-

ras — BA11.
2CAB MMA RV (128090) C Filipe Alexandre Santos Panta-

leão — BA11.
2CAB MMA RV (127841) L André Gonçalo Neto Ferreira de

Almeida — CFMTFA.

d) MARME:

2CAB MARME RV (127888) G João Manuel Leandro Cen-
rada — BA5.

2CAB MARME RV (127658) B Carla Alexandra Martins Mar-
ques — BA4.

2CAB MARME RV (127768) F Bruno Miguel Santos Cunha — BA4.

e) MELECA:

2CAB MELECA RV (128195) L Celso Miguel Sousa Silva — COFA.
2CAB MELECA RV (127922) L Pedro Miguel do Nascimento Gomes

Fernandes Dias — BA6.
2CAB MELECA RV (128100) D Nuno Miguel da Cruz Patrí-

cio — BA1.
2CAB MELECA RV (127893) C Pedro Luís Oliveira Pinto — BA6.
2CAB MELECA RV (128174) H Emanuel Meira Rodrigues Oli-

veira — CFMTFA.
2CAB MELECA RV (127890) J José Pedro Dias Ribeiro — BA4.
2CAB MELECA RV (128182) J Márcio Palmer da Cruz

Ribeiro — BA6.
2CAB MELECA RV (127916) F João Paulo Costa Ribeiro — BA11.

f) SAS:

2CAB SAS RV (127895) K Nélia Cristina da Mota Fernandes — AT1.
2CAB SAS RV (128093) H Sónia Cristina Aires Bonifácio — BA6.
2 C A B S A S R V ( 1 2 8 1 7 0 ) E V a n e s s a A l e x a n d r a R e i s

Taboada — DINST.
2CAB SAS RV (127900) K Gemina Mar ia Gonça lves

Alves — CFMTFA.
2CAB SAS RV (128166) G Florbela Teles Cortinhas Can-

deias — BA11.
2 C A B S A S R V ( 1 2 8 0 9 2 ) K F i l i p e M a n u e l A l m e n d r a

Matos — BALUM.
2CAB SAS RV (128121) G Marisa de Jesus Papança Claro — DP.
2CAB SAS RV (127780) E Miguel Alexandre Ribeiro Duarte

Ferreira — DINFA.
2CAB SAS RV (127886) L Helena Cristina de Sousa Rodrigues

Lourenço — CRM.
2CAB SAS RV (128190) K Elisabete Patrícia Alves Vicente —

BALUM.
2CAB SAS RV (127894) A Henrique Duarte Alves Fernan-

des — CPESFA.
2CAB SAS RV (127901) H Carla Diana Cota Laranjo — DGMFA.
2CAB SAS RV (127903) D Nádia Alexandra Ramos Moreira

Marques — BA5.
2CAB SAS RV (128168) C Susana Ribas Ribeiro — EMFA.
2CAB SAS RV (127906) J Ana Bela Fernandes Carvalho — BA6:
2CAB SAS RV (127907) G Carla Isabel Leitão Gonçalves — BA11.
2CAB SAS RV (127918) B Pedro Miguel dos Santos Ribeiro

Cunha — EMFA.
2CAB SAS RV (128089) K Paulo César Duarte Moreira — CTA.
2CAB SAS RV (127905) L Belosinda Correia Martins — SA-CLAFA.
2CAB SAS RV (127887) J Célia Maria dos Santos Gomes

Cravo — SA-CLAFA.
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2CAB SAS RV (128095) D Gina Maria Curralo — BA5.
2CAB SAS RV (128167) E Elisa Maria Domingos Dias — GAEMFA.
2CAB SAS RV (128169) A Júlia Varela Antunes Palmeiro —

CPESFA.
2CAB SAS RV (128098) J Maria Ana Botelho Pescadinha — BA5.
2CAB SAS RV (128164) L Nuno Miguel Mendes Canha da Rosa

Galaio — CTA.
2CAB SAS RV (127902) F Sandra Sofia Correia da Silva — BA11.

g) CAUT:

2CAB CAUT RV (127899) B Márcio Alexandre da Fonseca Cou-
tinho — BA6.

2CAB CAUT RV (128097) L Dina Teresa Plácido dos Anjos — BA1.

h) PA:

2CAB PA RV (127896) H Hugo Manuel dos Santos de Carva-
lho — DGMFA.

2CAB PA RV (127924) G Ricardo Miguel dos Santos Martins
Paula — AT1.

2CAB PA RV (128180) B Rui Pedro Aguiar da Silva Pereira — COFA.
2CAB PA RV (128111) K Sofia Isabel Pinelo Gonçalves — BA5.
2CAB PA RV (128183) G Leonel João Júlio Covas — CFMTFA.
2CAB PA RV (127915) H José Emanuel Ribeiro de Sousa

Pombo — CFMTFA.
2CAB PA RV (128091) A Tiago Alexandre Vieira Gameiro — COAA.
2CAB PA RV (128106) C Agostinho Manuel dos Santos Aze-

vedo — COAA.
2CAB PA RV (128178) L Luís Miguel Rodrigues Correia — BA4.
2CAB PA RV (128099) G Marta Margarida Lopes Rodrigues — BA5.
2CAB PA RV (128189) F Hélder Miguel Ramos Louçano — BA1.
2CAB PA RV (127865) H Pedro Miguel Sousa Alves — AM1.
2CAB PA RV (127874) G Bruno Manuel dos Santos Costa — BA4.
2CAB PA RV (128187) K Bruno Filipe Medina de Alba Ramos

Henriques — CTA.
2CAB PA RV (128094) F Marco Rafael Lopes Marques — BA5.
2CAB PA RV (127869) L Jorge Daniel dos Santos Martins — BA5.
2CAB PA RV (128105) E Daniel Machado Relvas — CTA.
2CAB PA RV (127891) G Luís Filipe Almeida de Freitas Alves —

CTA.

i) MUS:

2CAB MUS RV (127908) E Paulo Jorge André da Assun-
ção — BANDMUS.

2CAB MUS RV (127911) E João Pedro Sousa de Maga-
lhães — BANDMUS.

2CAB MUS RV (127914) K Fernando Luís Grenho Silva — BAND-
MUS.

2CAB MUS RV (127910) G David José Parreira Gonçalves — BAND-
MUS.

2CAB MUS RV (127912) C Filipe Ricardo do Carmo Cor-
deiro — BANDMUS.

2CAB MUS RV (127919) L José Manuel Almeida Conde — BAND-
MUS.

2CAB MUS RV (128087) C Pedro Miguel Tavares Costa — BAND-
MUS.

2CAB MUS RV (128103) J Paulo Duarte Simões — BANDMUS.
2CAB MUS RV (127561) F Lúcia Almeida Guedes — BANDMUS.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de
Março de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

5 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 622/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB,
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2 CAB CAUT RV 128898-K, Sandra Raquel Ferreira Melo, BA4 —
colocada na lista de antiguidade imediatamente à esquerda do
1CAB PA 128377-E, Ricardo António Freitas Girão do GAEMFA,
contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de

Setembro de 2000 e sendo integrada no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

13 de Novembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 623/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
1CAB, por reunirem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

2CAB PA RV 128892-L, Nélson Vieira Rodrigues, BA 4, e 2CAB
PA RV 128928-E, Liliana Isabel da Silva Ferreira, BA 4 — colo-
cados na lista de antiguidade imediatamente à esquerda dos 1CAB
PA 128868-H, Marco António Correia Teixeira da Silva, do CTA,
e 1CAB PA 128405-D, Miguel Ângelo da Palma Rodrigues, da
BA 5, respectivamente, contando a antiguidade e os efeitos admi-
nistrativos desde 24 de Setembro de 2000 e sendo integrados no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

17 de Novembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 25 624/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu pedido,
o licenciado Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de Vasconcelos
do cargo de chefe do meu Gabinete, louvando as suas qualidades
pessoais e humanas, a competência, a dedicação e a permanente dis-
ponibilidade com que desempenhou as suas funções, o que lhe gran-
jeou consideração e amizade de todos quantos com ele trabalharam,
pelo que muito me apraz deixar publicamente registado o meu reco-
nhecimento pessoal.

1 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 25 625/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no meu chefe de Gabinete, Dr. Pedro Manuel Correia
de Rodrigues Filipe, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a requisição de passaporte de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor
de individualidades que tenham de se deslocar ao estrangeiro
e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço, no País ou ao estrangeiro,
do pessoal e, bem assim, o processamento das correspon-
dentes despesas ou abonos;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

d) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

e) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço ao
Gabinete;

f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar e
em feriados, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

g) Aprovar os planos anuais de férias e autorizar a acumulação
de férias;
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h) Autorizar despesas de carácter de representação no âmbito
do Gabinete;

i) Autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais, até ao montante de 1000
contos;

j) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

k) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo chefe do meu
Gabinete, no âmbito desta delegação de competências, até à publi-
cação do presente despacho.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 25 626/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 21 137/2000 (2.a série), de
18 de Setembro, do Ministro da Administração Interna, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 2000,
nomeio, precedendo concurso, nos termos e ao abrigo do disposto
no n.o 1 e na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o licenciado Amílcar Salomão Pires Salgado para
exercer, em regime de comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão
da Delegação de Viação de Vila Real.

21 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 25 627/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 21 137/2000 (2.a série), de
18 de Setembro, do Ministro da Administração Interna, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro, nomeio,
precedendo concurso, nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1
e na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a licenciada Maria do Guadalupe Abreu Mègre Pires para
exercer, em regime de comissão de serviço, o cargo de directora de
serviços de Administração da Direcção-Geral de Viação.

21 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel dos Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 25 628/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 21 137/2000 (2.a série), de
18 de Setembro, do Ministro da Administração Interna, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 2000,
nomeio, precedendo concurso, nos termos e ao abrigo do disposto
no n.o 1 e na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o engenheiro Francisco Manuel dos Santos Matos
para exercer, em regime de comissão de serviço, o cargo de director
de serviços da Direcção Regional de Viação do Algarve.

21 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 25 629/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 21 137/2000 (2.a série), de
18 de Setembro, do Ministro da Administração Interna, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 2000,
nomeio, precedendo concurso, nos termos e ao abrigo do disposto
no n.o 1 e na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a licenciada Maria Luzia Meireles Coelho para exer-
cer, em regime de comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão
de Contra-Ordenações da Direcção Regional de Viação do Norte.

21 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 17 421/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 28 de Novembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de
31 de Julho, com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diu-

turnidade, os soldados de infantaria da Brigada n.o 5, desta Guarda,
abaixo indicados, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto
desde 22 de Novembro de 2000:

746132, João António Florência Mesquitela.
756203, João Manuel Lourenço dos Santos.

28 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 25 630/2000 (2.a série). — Veículos em fim de
vida. — 1 — Para os efeitos previstos no n.o 1 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 292-A/2000, de 15 de Novembro, divulga-se a lista dos
centros de inspecção técnica de veículos onde podem ser entregues
os veículos em fim de vida, com vista à obtenção do benefício fiscal
previsto naquele diploma.

2 — É aprovado o modelo de autorização de destruição de veículo
em fim de vida, previsto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 292-A/2000, de 15 de Novembro, constante do anexo ao presente
despacho, que dele faz parte integrante.

3 — O modelo de certificado de destruição de veículo em fim de
vida, previsto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 292-A/2000,
de 15 de Novembro, é o constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 292-B/2000, de 15 de Novembro.

21 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Lista de centros de ITVA (para veículos em fim de vida)

Cód. centro Entidade Descrição

23 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro.
24 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira do Bairro.
51 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira.
13 CONTROLAUTO . . . . . . . Albergaria-a-Velha

134 INSPONOR . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis.
179 IVE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estarreja.
68 CIV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja.

130 INSPEVAUTO . . . . . . . . . Castro Verde.
57 AIB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos.
63 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga.
26 CINOR . . . . . . . . . . . . . . . . Fafe.

113 CINOR . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães.
4 CONTROLAUTO . . . . . . . Braga.

166 CTIB . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga.
149 ZUIR . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães.
120 TAC Macedense . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros.
96 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã.

152 CAMPINCARCENTRO . . . Condeixa-a-Nova.
50 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz.

198 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Tábua.
210 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
156 ECMG Alves . . . . . . . . . . . Oliveira do Hospital.
52 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Estremoz.
61 CIV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.

211 J. Carlos Pina . . . . . . . . . . . Montemor-o-Novo.
72 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão.

180 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro — Perna de Pau.
215 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Tavira.
258 BETOREL . . . . . . . . . . . . . Guarda.
65 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia.
93 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda.
54 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Caldas da Rainha.

127 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal.
183 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça.
184 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande.
138 CIPOESTE . . . . . . . . . . . . . Caldas da Rainha.
217 Eduardo Santos . . . . . . . . . Óbidos.
223 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Sacavém.
224 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas.
225 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras.
226 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
21 CONTROLAUTO . . . . . . . Alverca.

229 INTELUSA . . . . . . . . . . . . Cacém.
142 NUMIL . . . . . . . . . . . . . . . . Azambuja.
254 Pedro Lamy . . . . . . . . . . . . . Alenquer.
121 J. Carlos Pina . . . . . . . . . . . Elvas.
163 A. V. Pacense . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira.
8 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos.



20 072 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000

Cód. centro Entidade Descrição

83 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo.
232 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Felgueiras.
197 CINOR . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante.
141 CITAST . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso.
177 CITOVE . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde.
128 DOURASIL . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim.

7 ZUIR . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
238 CIDMA . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém.
25 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Almeirim.
46 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Maior (Alcanena).
55 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar.

240 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Sardoal.
131 CIP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ourém.
58 J. Manuel . . . . . . . . . . . . . . Ourém.

244 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo.
245 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Sines.
33 CONTROLAUTO . . . . . . . Pinhal Novo.
2 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo.
69 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponte de Lima.

255 IPOVIANA . . . . . . . . . . . . Arcos de Valdevez.
246 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo.
44 J. Lara . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Cerveira.
37 CIT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chaves.

247 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego.
248 CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu.
249 RIGORAUTO . . . . . . . . . . Tondela.

Autorização de destruição (*)

Nos termos previsto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 292-A/2000, de 15 de Novembro, declara-se que foi cancelada
a matrícula n.o . . ., relativa ao automóvel ligeiro marca . . ., com
o número de quadro . . ., com . . ., anos de matrícula, pelo que fica
autorizada a sua destruição para os efeitos daquele diploma.

Lisboa, . . . de . . . de . . .

O Director Regional de Viação, . . .

(*) Anexo ao despacho n.o 61/2000.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 25 631/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Novembro de 2000, foi autorizado o regresso à
efectividade de serviço do agente M/131888, José Manuel da Silva
Santos, com destino ao Comando Metropolitano da Polícia de Segu-
rança Pública do Porto.

24 de Novembro de 2000. — O Director Nacional Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 25 632/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 23 de Novembro de 2000,
no uso de subdelegação de competências, são promovidos ao posto
de agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados
a 14 de Agosto de 2000, os agentes abaixo indicados (não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Matric. Nome Coloc.

135486 Jesuíno Manuel Nogueira Ferreira . . . . . . Porto
136756 António Gonçalves Martins Dias . . . . . . . . Lisboa
131844 Joaquim Conceição Antunes . . . . . . . . . . . D. Nacional
138278 José Silveira Gonçalves Leitão . . . . . . . . . . Lisboa
138022 João Francisco Augusto Fontainha . . . . . . Beja
138288 Paulo Jorge Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . Lisboa
139019 José Carlos Santos Salvado . . . . . . . . . . . . . C. Branco
139553 Manuel Fernandes Santos . . . . . . . . . . . . . Lisb./VRL
139604 João Carlos Almendra Deus . . . . . . . . . . . . Faro
139538 Paulo Jorge Gata Robalo . . . . . . . . . . . . . . D. Nacional
139608 Francisco José Palmeiro Oliveira . . . . . . . . Évora
139875 Mário Augusto Pinto Rosado Belo . . . . . . GOE
140133 Paulo Jorge Pinheiro Pedreira . . . . . . . . . . GOE
140349 Carlos Manuel Correia Lopes . . . . . . . . . . Lisboa
140626 José Alberto Sousa Morgado . . . . . . . . . . . Lisboa

Matric. Nome Coloc.

141208 José António Lourenço Matos . . . . . . . . . . Lisboa
141236 Luís Filipe Correia Barreto . . . . . . . . . . . . Lisboa
141949 Daniel Pires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga
141887 Luciano Prata Alves Faustino . . . . . . . . . . Lisb./PM
143480 Maria Teresa Caetano Moreira Condado . . . Lisboa
143714 José Aníbal Monteiro Campos Frade . . . . Lisboa
144112 José António Pinto Barata . . . . . . . . . . . . . Lisboa
143739 Horácio José Caramelo Pereira . . . . . . . . . Lisboa

24 de Novembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 17 422/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do inspector-geral da Administração
Interna:

Nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, convertida em definitiva a nomeação de Susana
Paula Sebastião Rosa no lugar de assistente administrativa do qua-
dro desta Inspecção-Geral, ficando exonerada do lugar de origem.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Subinspector-Geral, José Vicente
Gomes de Almeida.

Aviso (extracto) n.o 17 423/2000 (2.a série). — Por despacho
inspector-geral da Administração Interna de 30 de Novembro de 2000:

Maria Fernanda Cerqueira Tiago — nomeada, precedendo concurso,
técnica superior principal do quadro de pessoal deste organismo,
nos termos do n.o 3 do artigo 4.o e do artigo 6.o, n.o 8, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Subinspector-Geral, José Vicente
Gomes de Almeida.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 17 424/2000 (2.a série). — Por despacho do subdi-
rector-geral de 20 de Novembro de 2000, por delegação do direc-
tor-geral dos Impostos:

Aristides Fernandes de Oliveira, técnico de administração tributá-
ria-adjunto, colocado na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa — foi
autorizado a passar à situação de licença sem vencimento de longa
duração com início em 1 de Dezembro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 25 633/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 da directora-geral do Tesouro,
no uso de competência própria:

Bacharel José Alberto Domingos Rodrigues, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro — transita para a categoria de técnico de fazenda de
1.a classe da carreira técnica de fazenda do mesmo quadro, escalão 1,
índice 370, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o e em conformidade
com o mapa V anexo ao Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro.
(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.
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Rectificação n.o 3051/2000. — Por terem saído com inexactidão
os avisos n.os 15 920/2000, 15 921/2000 e 15 922/2000, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 2000,
a pp. 18 565 a 18 567, rectifica-se que onde se lê «8.2 — A falta da
declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 determina» deve ler-se
«8.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 8.2
determina».

28 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 17 425/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças, por delegação, de 28 de Novembro de 2000:

Eugénio Manuel de Lima Antunes, inspector de finanças principal
do quadro do pessoal técnico superior da Inspecção-Geral de Finan-
ças — autorizada a equiparação a bolseiro, com dispensa parcial
do exercício das suas funções em 40 %, por um período de 18 meses.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 17 426/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral, por delegação, de 27 de Novembro de 2000:

José Maria Teixeira Leite Martins, inspector superior principal, do
quadro do pessoal técnico superior da Inspecção-Geral de Finan-
ças — autorizado a equiparação a bolseiro, com dispensa parcial
do exercício das funções nas manhãs das segundas-feiras, nas ter-
ças-feiras e nas manhãs das quartas-feiras e das quintas-feiras, até
30 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia o Tribunal
de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 25 634/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto nos n.os 4 e 5 da cláusula VI, 3
da cláusula XI e 3 e 4 da cláusula XIV do protocolo homologado
pela Portaria n.o 402/86, de 25 de Julho, que criou o CEARTE — Cen-
tro de Formação Profissional de Artesanato, sob proposta da comissão
executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP):

Nomeio José Arnaldo Mendonça Batalim vogal do conselho de
administração, exonerando Armindo da Silva Sequeira das mesmas
funções, e reconduzo Augusto Manuel da Silva Veiga de Miranda
como presidente do conselho de administração, Pedro Miguel Martins
Miguens Amaro e Carlos Amaro Figueiredo Nunes como vogais do
conselho técnico pedagógico e José Domingos Sanches Ambrósio e
Graça Maria Machado Alves Pinto como, respectivamente, presidente
e vogal da comissão de fiscalização.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 635/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto na cláusula X do protocolo homo-
logado pela Portaria n.o 641/86, de 29 de Outubro, que criou o Centro
de Educação e Formação Profissional Integrada (CEFPI):

Nomeio, por proposta dos respectivos outorgantes e ouvido o con-
selho de administração, Olga Maria Vale Figueiredo para o cargo
de directora do referido Centro de Formação.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 636/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto nos n.os 3, 4 e 5 da cláusula VII
e 2 da cláusula XII do protocolo homologado pela Portaria n.o 641/86,
de 29 de Outubro, que criou o CEFPI — Centro de Educação e For-
mação Profissional Integrada, sob proposta da comissão executiva
do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP):

Nomeio Ana Maria Martins Rodrigues e Constança Maria José
dos Santos Mayor Andrade, respectivamente presidente e vogal do
conselho de administração, exonero Mário Machado Alves e Maria
Adelaide das Neves Vieira Ribeiro do Vale Peixoto das funções que
vinham desempenhando, respectivamente como presidente e vogal
do conselho de administração, e reconduzo Alexandre Luís Manique
Ferreira Braga como vogal do conselho técnico-pedagógico.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 637/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93, de
12 de Março:

Nomeio, sob proposta da Comissão de Coordenação Regional do
Alentejo, que me foi presente pelo IEFP — Instituto do Emprego
e Formação Profissional, as pessoas abaixo indicadas como seus repre-
sentantes nos conselhos consultivos dos seguintes centros de formação
profissional do IEFP:

Centro de Formação Profissional de Évora — Amável Joaquim
Calisto Candeias, em substituição de Paulo Alves Pereira da
Silva.

Centro de Formação Profissional de Santiago do Cacém — Vítor
Alberto Valadas Rosa, em substituição de Francisco Manuel
Sabino.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 638/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto nos n.os 2, 3 e 4 da cláusula VII,
e 2, 3 e 4 da cláusula XV do protocolo homologado pela Portaria
n.o 443/87, de 27 de Maio, que criou o CINFU — Centro de Formação
Profissional da Indústria de Fundição:

Nomeio, sob proposta da comissão executiva do IEFP — Instituto
do Emprego e Formação Profissional, Vítor Alberto Jesus dos Santos
e Jacinto José Guerra Fernandes Costa, respectivamente presidente
e vogal do conselho de administração, e Margarida Teixeira Pinto
presidente da comissão de fiscalização, exonerando das mesmas fun-
ções, respectivamente, David Carvalho da Silva, João da Conceição
Moreira Marques e Amélia de Fátima Campos Dourado Tavares.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 17 427/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Novembro de 2000 do secretário-ge-
ral-adjunto, proferido no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para provimento
de uma vaga de consultor jurídico principal existente no quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, aprovado pela Portaria n.o 21/2000, de 25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
esgota-se com o preenchimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos consultores
jurídicos a elaboração de textos de apoio jurídico e de patrocínio
nos recursos contenciosos de anulação, em acções de contencioso
administrativo e outros processos forenses, emissão de pareceres sobre
recursos graciosos, estudos e pareceres sobre questões de natureza
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jurídica, análise dos projectos de diplomas e apreciação da legalidade
de processos disciplinares e de inquérito, bem como de aquisição
de bens e serviços.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se em
Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições e as
regalias sociais as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários licenciados
em Direito que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas observem os seguintes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao secretário-geral-ad-
junto do MTS, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção de
Serviços de Administração de Pessoal, Expediente e Arquivo ou reme-
tido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção dentro
do prazo referido no n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, Praça de Londres, 2, 1000-190 Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento),
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais de admissão a concurso e provimento em funções
públicas, enunciadas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que detém e do respectivo escalão,
serviço a que está vinculado e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

9 — Documentação anexa ao requerimento — o requerimento de
candidatura deve ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, de onde
deve constar uma resenha da sua actividade e experiência
profissionais, sua natureza e características, sectores, serviços
ou organismos onde as mesmas se desenvolveram e tempos
de permanência. Deve ainda ser indicada a formação pro-
fissional complementar e específica, bem como a participação
em seminários, fóruns e sessões ou grupos de trabalho, e
todos os elementos que o candidato entenda dever apresentar
por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, contada à data da
publicação deste aviso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Fotocópia das classificações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para o concurso nos últimos três anos;

e) Certificado das habilitações literárias que possui;
f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, passados pelas entidades promotoras em causa.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso é utilizado
como método de selecção a avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.2 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação final inferior a 9,5 valores.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Publicitação das listas — as listas de candidatos serão publi-

citadas nos termos das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 33.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Maria Vargues Nobre Salvado,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado José Alberto Rodrigues Peixoto do Amaral,
assessor jurídico principal.

Licenciado José Afonso dos Santos Leitão, assessor prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Anunciação Nunes Arnz Franco
Romano de Castro, assessora principal.

Licenciada Maria Margarida Gonçalves da Silva Leal, asses-
sora jurídica principal.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 1487/2000. — Por deliberações do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo e do
subdirector regional de Agricultura do Alentejo de 26 de Outubro
e de 3 de Novembro de 2000, respectivamente:

Maria da Conceição Pimenta Martins Libório, assessora principal do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — requisitada por um ano para o exercício de funções no Cen-
tro Regional de Segurança Social do Alentejo, com efeitos a partir
de 6 de Novembro de 2000. (Não carecem de visto do Tribunal
de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 25 639/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro
Regional, proferido por delegação:

Cláudia Maria Rosado Figueiredo Costa — nomeada, após concurso
externo de ingresso, provisoriamente, durante o período de um
ano, findo o qual a nomeação se converterá em definitiva na cate-
goria de assistente administrativo da carreira administrativa no qua-
dro de pessoal deste Centro Regional. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a directora
de serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 17 428/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ficam notificados os candidatos abaixo mencionados da intenção de
exclusão do concurso interno geral de ingresso para provimento de
250 lugares vagos na categoria de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte, aberto
pelo aviso n.o 3658/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000.
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Assim, e no âmbito do exercício do direito de participação, poderão,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso,
dizer por escrito o que se lhes oferecer:

Candidatos a excluir:

Adília Balbina Fernandes Caridade Barros (b).
Adozinda Fernanda Carvalho Rebelo Gomes (b).
Alberta Maria Cardoso (h).
Albertina Maria Fernandes Costa (a).
Alberto Manuel Morim Santos (b).
Alda Maria Nunes Oliveira (c) (g).
Alda Maria Vale Rodrigues Gonçalves (b) (d).
Alexandra Manuela Resende Silveira Monforte (e).
Alexandra Maria Cardoso Valente (h).
Alexandra Maria Silva Cerqueira Leiras Carvalho (h).
Alice Maria Moras Mesquita Jacob (b).
Almerindo Azevedo Coutinho Ferreira (b).
Amélia Maria Alves Gomes (b).
Ana Cristina Martins Pinto (h).
Ana Filipa Codeço Pereira (b) (d).
Ana Maria Brandão Cândido Nascimento (b).
Ana Maria Luz Tinoco (h).
Ana Maria Magalhães Matos (h).
Ana Maria Pascoal Parente (d).
Ana Maria Soares Duarte (b).
Ana Maria Teixeira Pinheiro (h).
Ana Mónica Pinto Mesquita (b) (f) (g).
Ana Paula Amaral Lima (h).
Ana Paula Araújo Cardoso Areias (h).
Ana Paula Esteves Dias Alves (h).
Ana Paula Moura Correia (d).
Anabela Barreiros Lima (d).
Anabela Cunha Sequeira (h).
Anabela Fernandes Oliveira (d).
Anabela Rocha Fernandes (b) (c).
Anésia Maria Pereira Araújo Quintela (b).
Anícia Fátima Fernandes Martins (h).
António Fernando Alves Castro (f).
António Gonçalves Silva (h).
António Pedro Fonseca Cardoso (h).
Arlete Fátima Afonso Fernandes Marcos (b).
Artur Jorge Regado Soares (h).
Cândida Ermelinda Gomes Fernandes Lousada (h).
Carla Sofia Rodrigues Pereira (g).
Carla Susana Silva Santos Ferreira (b).
Carlos Filipe Pereira Dias (d).
Carlos Frederico Sousa Silva (d).
Cláudia Alexandra Conceição Cunha Afonso (h).
Cristina Maria Silva Sousa (b).
Daniela Adriana Martins Gonçalves (d).
Deolinda Amparo Fidalgo Trigo (b).
Deolinda Conceição Oliveira Pereira (e).
Deolinda Maria Morais Oliveira (b).
Deolinda Moreira Carvalho Abreu Alves (a).
Diana Maria Ferreira Mira Martins (d).
Diana Maria Silva Gonçalves Almeida Regueira (a).
Dionísia Correia Dias (b).
Élio Augusto Pires (a).
Elisa Cunha (b) (c).
Elsa Maria Ribeiro Laranjo (d).
Esmeralda Márcia Rodrigues Gomes Guedes (d).
Estela Cristina Ribeiro Lourenço (h).
Eunice Márcia Sousa Martins Ferreira (d).
Fernanda Conceição Rocha Sousa (d).
Fernanda Luís Maria Campos (a) (c).
Fernanda Maria Guedes Carvalho Miranda (h).
Filomena Conceição Vaz Pinto Silva (b).
Filomena Maria Mendonça Marques Gouveia (b) (c).
Florbela Cerqueira Fonseca (d).
Florinda Moura Teixeira Carvalho (b).
Francisco Machado Soares (h).
Helena Jesus Lima Pereira Alves (d).
Helena Sofia Pinheiro Peixoto (h).
Hugo Miguel Nascimento Guimarães (d).
Ilda Maria Mendes Machado (h).
Inês Cristina Damas Silva Soares (d).
Irene Gomes Oliveira (h).
Irina Teresa Silva Ribeiro (h).
Isabel Fátima Ferreira Miranda (h).
Isabel Maria Cardoso Barbosa (h).
Isabel Maria Fernandes Gonçalves (h).
Isabel Maria Lemos Tábuas Cardoso (d).
Isabel Maria Monteiro Santos Rebelo Correia (b).
Isabel Maria Teixeira Mendes Pinho (h).

Jaime António Ferreira Pinto (d).
João Paulo Reis Morais (c).
Joaquim Carvalho Silva (h).
José Alberto Figueiredo Teixeira (b).
José Fernando Sousa Pinto (g).
José Silva Cortês (b).
Julieta Capela Gomes Lemos (b).
Júlio César Nascimento Serapicos (c).
Justina Fátima Ferreira Costa Leitão (b).
Lara Sofia Martins Cruzeiro Reis (h).
Laura Fátima Silva Oliveira Costa Campos (b).
Lélia Gonçalves Fonseca (e).
Libéria Armandina Abreu Pereira (b).
Lúcia Lina Rodrigues Souto (h).
Lúcia Maria Alves Moreira (h).
Lúcia Maria Martins (g).
Lucília Conceição Mondego Ferreira (a).
Lucília Fátima Gonçalves Domingues Clemente (h).
Ludovina Ascenção Santos Afonso (h).
Luís Abílio Luciano Alvim Barroso (d).
Luís Filipe Miranda Silva Oliveira (d).
Luís Miguel Almeida Dionísio (d).
Manuel António Alves Fernandes (h).
Manuel Fernando Rodrigues Xavier (c) (d) (e) (g).
Manuel Rodrigues Silva (h).
Manuel Rui Braga Silva (a).
Manuela Maria Vieira Tavares (f) (g).
Margarida Maria Silva Baptista (b).
Maria Albertina Macedo Moutinho Barbosa (h).
Maria Alice Moreira Magalhães (b).
Maria Amélia Gomes Teixeira (h).
Maria Antónia Saraiva Carvalho Gonçalves (h).
Maria Antonieta Silva Pereira Tomás (b) (c).
Maria Armanda Meireles Soares Martins (h).
Maria Armandina Miranda Martins (a).
Maria Arminda Ribeiro Carvalho Coutinho (h).
Maria Augusta Barbosa Guedes Silva Santos (b) (f).
Maria Aurora Ferreira Castro (h).
Maria Beatriz Carvalho Carrulo (g).
Maria Cacilda Pereira Barroso Cruz (b).
Maria Carla Pimenta Ribeiro Cunha (c).
Maria Carmo Sá Brito (h).
Maria Carmo Silva (b).
Maria Carolina Sousa Sá Silva (b).
Maria Celeste Gomes Pereira (c).
Maria Céu Braga Fernandes (h).
Maria Céu Costa Mendes (b).
Maria Clementina Lopes Moreira (b).
Maria Conceição Faria Gomes Oliveira (h).
Maria Conceição Fernandes Costa (c).
Maria Conceição Fernandes T. Ilharco Ferraz Rodrigues (c) (d) (f)

(g).
Maria Conceição Queirós Oliveira (b).
Maria Conceição Sendão Gonçalves Passos (h).
Maria Cristina Pereira Balinha Oliveira (d).
Maria Dulce Campos Bandeira Ribeiro (b).
Maria Emília Couto Ferreira (h).
Maria Ermelinda Alves (c).
Maria Ester Vieira Cardoso (b).
Maria Fátima Gonçalves Oliveira (a).
Maria Fátima Morais Moreira (h).
Maria Fátima Preto Fernandes (b).
Maria Fernanda Alves (h).
Maria Fernanda Areias Nova (h).
Maria Gabriela Mota Fernandes Torre (h).
Maria Gabriela Vieira Fernandes Saraiva (h).
Maria Goreti Rocha Afonso Pereira (d).
Maria Graça Alves Rocha (b).
Maria Helena Gonçalves Azevedo Pereira (h).
Maria Helena Marques Palmeira (b) (h).
Maria Helena Mouta Ferreira Vaz (b) (f).
Maria Isabel Afonso Gonçalves (h).
Maria Isabel Lopes Fernandes (h).
Maria José Santos Pereira (f) (g).
Maria Laura Santos Barros (h).
Maria Lima Vale Sousa (d).
Maria Lúcia Lomba Ferreira Cerqueira (b).
Maria Lurdes Lopes Coelho (b).
Maria Lurdes Pinto (h).
Maria Manuela Silva Alves (b).
Maria Manuela Vieira Sampaio Afonso Moreira (a).
Maria Margarida Ferreira Silva Alves (h).
Maria Odete Lima Costa (h).
Maria Piedade Cardoso Coelho (a).
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Maria Rosa Teixeira Andrade Ferreira (h).
Maria Rosalina Barbosa Pereira Silva (a).
Maria Sameiro Cerqueira Brito Antunes (h).
Maria Sameiro Ferreira Silva (b).
Maria Saudade Simões Costa (h).
Maria Sofia Costa Miranda (h).
Maria Vera Rodrigues Castro (h).
Marlene Oliveira Vale (h).
Marta Maria Malheiro Moura Ribeiro Almeida Brandão (h).
Marta Susana Santos Borges (h).
Martinho Magalhães Ferreira (b).
Nuno Miguel Neto Cunha (h).
Olga Cristina Teixeira Mota Gonçalves (d).
Olga Fernandes Macedo Pinto (h).
Olímpia Maria Jesus Cunha Folha (c).
Orlanda Maria Pereira Araújo (h).
Orlanda Patrícia Barros Veloso (d).
Patrícia Alexandra Pereira Castro Martins Moreira (d).
Patrícia Carla Ferreira Maia (c).
Paula Alexandra Cordeiro Seara (h).
Paula Alexandra Peixoto Silva Rodrigues Costa (d).
Paula Cecília Seixo Fernandes Ferreira (h).
Paula Cristina Cunha Magalhães (h).
Paula Cristina Lourenço Faria (h).
Paula Cristina Oliveira Ferreira Campos (f).
Paula Maria Ferreira Sousa Amaral Esperança (b).
Paula Maria Soares Camarinha Resende (b).
Paula Regina Martins Carvalho (h).
Paulo Manuel Moreira Lacerda Pinto (h).
Pedro Miguel Borges Adrego (h).
Preciosa Céu Sá Gonçalves Pereira (b).
Raquel Sofia Ferreira Monteiro (c).
Roberto Raul Sousa Brito (h).
Rosa Alice Sousa Costa (b).
Rosa Celeste Oliveira Magalhães Silva (b).
Rosa Flora Valada Rodrigues (h).
Rosa Maria Martins Silva (h).
Rosa Maria Peixoto Pinheiro (d).
Rosa Maria Pinto Rebelo (d).
Rui Alexandre Apresentação Ramôa (e) (h).
Rui Manuel Carvalho Freitas Guimarães (b).
Rui Manuel Lima Lopes Veiga (h).
Rui Pedro Ferreira Querido Silva Leite (d).
Salomé Fátima Ferreira Ramos Freitas (h).
Sandra Isabel Ferraz Coelho (h).
Sandra Manuela Freitas Silva Costa (h).
Sandra Maria Ferreira Dias Magalhães (h).
Sandra Maria Reis Pacheco Pereira Leite (b).
Sandra Rute Lima Rodrigues (h).
Sérgio Fernando Costa Moreira (d).
Sílvia Alexandra Rodrigues Santos (d).
Sílvia Freitas Franco (c).
Sílvia Maria Pavão Santos (d).
Sofia Conceição Camelo Vilarquide (b).
Sofia Goreti Silva Cunha (h).
Sónia Cristina Veríssimo Esteves (h).
Sónia Luísa Gomes Almeida (h).
Sónia Severina Almeida Pinto Basto (a).
Susana Carla Almeida Ferreira Silva (d).
Susana Filipa Cruz Silva (i).
Susana Maria Teixeira Carvalho Pereira (b).
Telma Dantas Silva Cruces (d).
Teresa Céu Barros Vila Verde (h).
Teresa Jesus Batista Costa (h).
Teresa Moreira Gonçalves Monteiro (b) (h).
Virgínia Araújo Sousa (c).
Zélia Maria Lima Costa (h).

(a) Candidatura entregue fora de prazo — n.o 1 do aviso.
(b) O certificado de habilitações literárias não comprova ser pos-

suidor do 11.o ano de escolaridade ou seu equivalente legal — n.o 8.2
do aviso.

(c) Não identificou os locais a que pretende ficar afecto por ordem
de preferência — alínea e) do n.o 10.2 do aviso.

(d) Não é funcionário ou agente — n.o 8.2 do aviso.
(e) Não apresentou certificado de habilitações literárias — alínea a)

do n.o 10.3 do aviso.
(f) Não apresentou certificado de habilitações literárias autêntico

ou autenticado — alínea a) do n.o 10.3 do aviso.
(g) Não apresentou declaração, emitida pelo serviço de origem,

donde conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço na função
pública — alínea b) do n.o 10.3 do aviso.

(h) Não é funcionário ou agente há mais de um ano — n.o 8.2
do aviso.

(i) Na declaração emitida pelo serviço de origem não consta a
natureza do vínculo — alínea b) do n.o 10.3 do aviso.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, José Augusto
Tavares.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 25 640/2000 (2.a série). — Por despachos de 22
e de 24 de Novembro de 2000 do director-geral do Departamento
de Estudos, Prospectiva e Planeamento e do conselho directivo do
Instituto de Informática e Estatística da Solidariedade, ambos do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, respectivamente:

José Manuel Gonçalves Madeira, assessor de informática do quadro
de pessoal do Instituto de Informática e Estatística da Solidariedade
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — autorizada a trans-
ferência, com idêntica categoria, para o quadro de pessoal do Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do mesmo Minis-
tério. Exonerado do lugar de origem com efeitos a 24 de Novembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Rectificação n.o 3052/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro
de 2000, a p. 19 338, rectifica-se que onde se lê «1.1.2 — No licenciado
Orlando Maria Marques Ré, sem prejuízo da delegação de compe-
tências já por mim efectuada e que consta do despacho n.o 54/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 2000,
delego a competência relativa às áreas da Direcção de Serviços de
Gestão e Administração, da Direcção de Serviços de Estudos de Soli-
dariedade e Segurança Social (no que concerna aos regimes de segu-
rança social e à carta social) e à Direcção de Serviços de Prospectiva
e Planeamento, quanto ao PIDDAC e ao plano anual de actividades.»
deve ler-se «1.1.2 — No licenciado Orlando Maria Marques Ré, sem
prejuízo da delegação de competências já por mim efectuada e que
consta do despacho n.o 54/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 4 de Janeiro de 2000, delego a competência relativa
às áreas da Direcção de Serviços de Gestão e Administração, da Direc-
ção de Serviços de Estudos de Solidariedade e Segurança Social (no
que concerne aos regimes de segurança social e à Carta Social) e
à Direcção de Serviços de Prospectiva e Planeamento, quanto ao
PIDDAC e ao Plano Anual de Actividades.».

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 25 641/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Junho de 2000 do presidente do conselho directivo:

Isabel Maria Afonso Ribeiro Luís, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo — requisitada para este Instituto, com
efeitos a 16 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 25 642/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Novembro de 2000, em substituição do direc-
tor-geral:

Américo Delmar Baeta Neves Henriques, Maria da Graça Libório
Carvalho de Almeida, Teodora dos Reis Lopes da Cruz, Maria
Adelina Ferreira Teixeira, Maria Dulce Delfim Guerreiro, Albino
Duque Pimenta, Maria Celeste Lourenço Bairrada Mexia, assis-
tentes administrativos principais de nomeação definitiva da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeados, definitivamente,
precedendo concurso, assistentes administrativos especialistas do
quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral.

Licenciada Maria Júlia Silva Dores da Silveira e licenciada Elisabete
Maria Rodrigues Ramalho, técnicas superiores de 2.a classe de
nomeação definitiva da Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
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rios — nomeadas, definitivamente, precedendo concurso, técnicas
superiores de informática de 1.a classe.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Despacho (extracto) n.o 25 643/2000 (2.a série). — No uso de
delegação de competências conferida pelo director-geral, por meus
despachos das seguintes datas:

De 14 de Novembro de 2000:

Anabela Rosário Lopes da Silva Matos, escrivã de direito do 1.o Juízo
Criminal de Lisboa — autorizado o exercício de idênticas funções
(escalão 1, índice 510), em regime de substituição, aquando escri-
vã-adjunta (escalão 5, índice 470) no 5.o Juízo Criminal de Lisboa,
no período de 26 de Junho a 14 de Setembro de 2000.

Domingos Pereira da Cunha, escrivão de direito do Tribunal do Tra-
balho de Braga — autorizado o exercício de idênticas funções (esca-
lão 1, índice 510), em regime de substituição, aquando escrivão-
-adjunto (escalão 4, índice 450) do mesmo Tribunal, no período
de 5 de Maio a 12 de Setembro de 2000.

De 16 de Novembro de 2000:

António José Marques Pereira, escrivão de direito interino do Tribunal
da Comarca de Abrantes — autorizado o exercício de idênticas fun-
ções (escalão 1, índice 510), em regime de substituição, aquando
escrivão-adjunto (escalão 4, índice 450) do mesmo Tribunal, no
período de 12 de Abril a 24 de Maio de 2000.

27 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 644/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 27 de Novembro de 2000, em substituição do
director-geral:

Maria da Glória Machado Passos, auxiliar de acção médica, com
nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Hospital de São
João de Deus, Vila Nova de Famalicão, posicionada no escalão 1,
índice 132 — nomeada, em comissão de serviço, auxiliar adminis-
trativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, passando a auferir pelo esca-
lão 3, índice 137. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

28 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 17 429/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público que, por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do Ministro da Justiça, foi aplicada
a pena de aposentação compulsiva à guarda prisional de 2.a classe
Maria de Fátima Ferreira Lopes dos Santos Ferreirinha, da qual foi
notificada em 19 de Outubro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 25 645/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 23 de Novembro
de 2000:

Licenciado João Nuno Gambóias Lopes do Fundo — nomeado, em
regime de contrato administrativo de provimento, precedendo con-
curso, para frequentar o estágio para técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 310, da área de engenharia civil da carreira técnica
superior do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 25 646/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 24 de Novembro
de 2000:

Nomeados em comissão de serviço extraordinária, precedendo
concurso, para frequentar o estágio para técnicos superiores
de informática de 2.a classe, escalão 1, índice 370, da carreira

técnica superior de informática do quadro de pessoal comum
dos Serviços Centrais e externos desta Direcção-Geral:

Licenciada Ana Paula Viegas Reis Carmo, programadora-adjunta de
1.a classe, escalão 2, índice 345, do quadro de pessoal da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve.

Licenciado José Manuel Paiva Amador Cerqueira Dias, programa-
dor-adjunto de 1.a classe, escalão 1, índice 325, do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral.

Contratados em regime de contrato administrativo de provi-
mento, precedendo concurso, para frequência de estágio como
técnicos superiores de informática de 2.a classe, escalão 1,
índice 370, da carreira técnica superior de informática do qua-
dro de pessoal comum dos Serviços Centrais e externos desta
Direcção-Geral:

Licenciado José António Fonseca Cabral — Serviços Centrais.
Licenciado José António Martins Cortes Palma — Hospital Prisional

de São João de Deus.
Licenciado Luís Fernando de Sousa Guedes — Serviços Centrais.
Licenciada Maria Luísa Horta Correia Ramirez Delgado — Serviços

Centrais.
Licenciado Nuno Miguel de Sousa Figueira Barata — Serviços Cen-

trais.
Licenciada Paula Cristina Pires Gonçalves — Serviços Centrais.

29 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 25 647/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu
Gabinete a assessora do quadro da Direcção-Geral da Indústria Paula
Cristina Moutinho Afonso Gomes.

O presente despacho produz efeitos a 20 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 25 648/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
nos termos do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugados
com o n.o 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 75/93, de
23 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 304,
de 31 de Dezembro de 1993, e no uso da competência que me foi
delegada pelo Ministro da Economia pelo seu despacho de delegação
de competências n.o 22 534/2000, de 18 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000,
subdelego no gestor do PEDIP II, licenciado Maximiano Alberto
Rodrigues Martins, as seguintes competências:

1.1 — No âmbito da gestão de pessoal afecto às actividades da
estrutura de missão:

a) Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal que lhe esteja
afecto;

b) Praticar os actos necessários à tomada de providências urgen-
tes em matéria de acidentes em serviço, sem prejuízo da con-
tinuação do processo no organismo de origem do funcionário;

c) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

d) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, sem
a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

f) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

g) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
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do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

h) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Desvincular o pessoal da sua afectação à estrutura de missão;

1.2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 20 000 contos, nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisição
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências subdelegadas no presente despacho;

c) Designar o funcionário que servirá de oficial público nos con-
tratos relativos a despesas previstas na alínea a);

d) Autorizar o pagamento antecipado das ajudas de custo, nos
termos do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

e) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como de carácter excepcional, até ao limite de 1000 con-
tos;

1.3 — Proceder à homologação de candidaturas quando o montante
de incentivos a atribuir não exceda, por candidatura, 20 000 000$;

1.4 — Proceder a ajustamentos ou correcções nos montantes de
incentivos atribuídos no âmbito de candidaturas já homologadas, desde
que:

a) O valor de tais ajustamentos ou correcções não exceda, por
candidatura, 20 000 000$ ou, excedendo este valor, o equi-
valente a 10 % do montante total homologado;

b) A fundamentação para a produção de tais ajustamentos ou
correcções da responsabilidade do gestor fique devidamente
exarada, por escrito, na respectiva documentação ou dossier
de candidatura;

1.5 — Autorizar a conclusão financeira dos investimentos por fundo
que não impliquem descativações;

1.6 — Autorizar a conclusão financeira dos investimentos por fundo
que não impliquem descativações superiores a 30 % do respectivo
incentivo, desde que se encontre assegurado o cumprimento dos objec-
tivos que presidiram à aprovação do projecto;

1.7 — Autorizar a cessão, a locação, a alienação e a oneração, no
todo ou em parte, quer da gestão, quer dos bens adquiridos para
a execução dos projectos apoiados no âmbito do PEDIP II, pelas
respectivas entidades beneficiárias;

1.8 — Autorizar a substituição dos subsídios reembolsáveis por
empréstimos bancários com bonificação da taxa de juros a que se
refere o n.o 3 do artigo 1.o do Despacho Normativo n.o 44/97, de
8 de Agosto, bem como as subsequentes cativações e descativações
de incentivos;

1.9 — Proceder à homologação dos saldos finais de planos de for-
mação profissional, determinando a conclusão do investimento cor-
respondente, incluindo a consequente descativação de incentivo sem-
pre que a ela haja lugar, nos termos previstos no n.o 1.5.

2 — Para efeitos do disposto nos n.os 1.4. e 1.5., entende-se por
conclusão financeira dos investimentos por fundo o estado processual
de uma candidatura quando, após a análise e verificação física, docu-
mental e contabilística da realização do investimento co-financiado
por um determinado fundo estrutural, é emitida a última ordem de
pagamento, ou de devolução, relativamente a essa componente do
investimento.

3 — Para os efeitos do disposto na Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 75/93, o cargo de gestor do PEDIP II, na sua qualidade
de encarregado de missão, é equiparado ao de director-geral, para
efeitos de competência para a prática de actos de natureza admi-
nistrativa relacionados com o Programa.

4 — Os poderes conferidos nas alíneas e) e i) do n.o 1.1 e nas
alíneas do n.o 1.2 não abrangem a faculdade de subdelegação.

5 — Ficam ratificados todos os actos que, no âmbito das presentes
subdelegações de competências, tenham sido praticados desde 18 de
Setembro de 2000 pelo gestor do PEDIP II.

6 — O presente despacho produz efeito a partir da data da sua
assinatura.

27 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Aviso n.o 17 430/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Setembro de 2000 da directora regional
do Norte do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de um lugar vago na categoria de técnico especialista da
carreira do quadro de pessoal desta Direcção Regional do Norte do
Ministério da Economia, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 103/2000,
de 24 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
especialista estudar e aplicar métodos e processos de natureza técnica,
com autonomia e responsabilidade, enquadrados em directivas bem
definidas, sobre matérias relativas à actividade de administração
energética.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se na Direcção Regional do Norte do Ministério da Eco-
nomia, Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto. O vencimento é
o correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, com observância do disposto no n.o 3 do mesmo
artigo.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico principal com pelo menos três anos na respectiva
categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classi-
ficados de Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto com base
na análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais reve-
ladas pelos candidatos através da consideração e ponderação dos
factores:

a) Concepção sobre o modo de desempenho das funções cor-
respondentes ao lugar posto a concurso;

b) Grau de maturidade e responsabilidade;
c) Motivação profissional;
d) Clareza de raciocínio.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido à directora regional do
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Norte, do Ministério da Economia, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
Norte, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado, para a Direcção Regional do Norte, sita na
Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
e) Categoria que actualmente detém, natureza do vínculo e qua-

dro a que pertence;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
h) Quaisquer outros elementos facultativos para a apreciação

do mérito do candidato.

8.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública e as funções
exercidas;

e) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação das entidades que as promoveram, dos
períodos em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos complementares das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Os candidatos em exercício de funções na Direcção Regional

do Norte estão dispensados de apresentar a documentação a que
se refere a alínea c) do n.o 8.3 desde que esta conste do respectivo
processo individual e assim o declarem.

12 — Afixação das listas — a relação de candidatos e de classifi-
cação final será publicitada nos prazos estabelecidos e nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo afixada, no caso de os concorrentes serem em número inferior
a 100, na Direcção Regional do Norte, Rua Direita do Viso, 120,
no Porto.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Luís Manuel Vilela Pinto, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Ferreira Martins, director de serviços,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Engenheiro José Alberto Lopes Ferrera, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Jaime do Paço Quesado, assessor principal.
2.o Engenheiro José Manuel da Silva Carvalho, chefe de

divisão.

17 de Novembro de 2000. — A Directora Regional, Georgina
Corujeira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 17 431/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Maria Leonor da Cruz Valente, Teresa Michele Loureiro Cambraia
Branco, Inácio Pimenta Reynolds Sousa, Pedro Manuel Ducla Soa-
res Sottomayor Cardia, Paula Isabel Ramos Viseu Silva Ferreira
Sottomayor Cardia, Helena Isabel Nogueira Monteiro Martins de

Almeida e José Paulo de Almeida Santos Cardoso, técnicos supe-
riores de 2.a classe do quadro de pessoal do INETI — nomeados
definitivamente técnicos superiores de 1.a classe (área funcional
de consulta jurídica), escalão 1, índice 460, do quadro de pessoal
do mesmo organismo. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Despacho n.o 25 649/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, do despacho.o 13 049/2000, de 14 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000,
do conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial, abreviadamente designado por INETI, delego e
subdelego:

1 — No director do Departamento de Energias Renováveis (DER),
Doutor Hélder Perdigão Gonçalves, as competências para, no âmbito
da gestão das respectivas actividades e nas situações aplicáveis, exercer
os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade,
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do País, qualquer
que seja o meio de transporte, excepto transporte aéreo,
incluindo em viatura própria, podendo autorizar ainda (por
acordo com o funcionário) a substituição do preço dos trans-
portes colectivos mais adequados por espécies monetárias com
vista a aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso,
do direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 1000 contos, bem como autorizar a alteração do montante
da despesa autorizada, com observância dos procedimentos
legais, nos termos da lei em vigor;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,
até 10 000 contos, a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos termos
legais.

2 — Igualmente delego e subdelego no Doutor Hélder Perdigão
Gonçalves o exercício das competências acima enunciadas relativa-
mente ao Laboratório de Ensaios de Colectores Solares (LECS).

3 — A utilização destas competências implica a rigorosa observân-
cia, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições legais per-
tinentes, nomeadamente do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, e de outras que venham
a ser aplicáveis e a utilização dos serviços centrais, nomeadamente
a DSGFP, na preparação dos procedimentos que impliquem despesas.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

5 — Considera-se revogado o despacho n.o 9962/2000, do presidente
do conselho directivo do INETI, de 3 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000.

6 — Ficam ratificados todos os actos que, no âmbito das compe-
tências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados desde
21 de Setembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 25 650/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, e do Despacho n.o 13 049/2000, de 14 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, do conselho directivo do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, abrevia-
damente designado por INETI, delego e subdelego:

1) No director do Departamento de Tecnologias de Produção
(DTP), licenciado José Miguel Páscoa Figueiredo, as com-
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petências para, no âmbito da gestão das respectivas activi-
dades e nas situações aplicáveis, exercer os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado,

bem como a sua acumulação parcial por interesse do
serviço, de acordo com o mapa de férias superiormente
aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em
juízo, quando requisitados nos termos da lei de pro-
cesso;

e) Autorizar deslocações em serviço, dentro do País, qual-
quer que seja o meio de transporte, excepto transporte
aéreo, incluindo em viatura própria, podendo autorizar
ainda (por acordo com o funcionário) a substituição
do preço dos transportes colectivos mais adequados por
espécies monetárias, com vista a aquisição de combus-
tível, prescindindo-se, neste caso, do direito às taxas
quilométricas estabelecidas, bem como o processa-
mento dos correspondentes abonos ou despesas com
a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do
Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços até 1000 contos, bem como autorizar a alte-
ração do montante da despesa autorizada, com obser-
vância dos procedimentos legais, nos termos da lei em
vigor;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços até 10 000 contos, a realizar no âmbito de
projectos de investigação e projectos PIDDAC, bem
como autorizar a alteração do montante da despesa
autorizada, com observância dos procedimentos legais,
nos termos da lei em vigor;

h) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos
termos legais;

2) Igualmente delego e subdelego no licenciado José Miguel
Páscoa Figueiredo o exercício das competências acima enun-
ciadas, relativamente ao Departamento de Materais (DM),
ao Laboratório de Caracterização de Materiais (LCM) e ao
Laboratório de Tintas e Revestimentos (LTR);

3) A utilização destas competências implica a rigorosa obser-
vância, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições
legais pertinentes, nomeadamente do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril,
e de outras que venham a ser aplicáveis, e a utilização dos
serviços centrais, nomeadamente a DSGFP, na preparação
dos procedimentos que impliquem despesas;

4) O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura;

5) Ficam ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido pra-
ticados desde 19 de Outubro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 25 651/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, do despacho n.o 13 049/2000, de 14 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, do conselho directivo do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, abrevia-
damente designado por INETI, delego e subdelego:

1 — Na directora do Departamento de Tecnologias de Combustão
e Uso Final de Energia (DTC), Doutora Isabel Maria P. Aleixo
Cabrita, as competências para, no âmbito da gestão das respectivas
actividades e nas situações aplicáveis, exercer os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do País qualquer
que seja o meio de transporte, excepto transporte aéreo,
incluindo viatura própria, podendo autorizar ainda (por
acordo com o funcionário) a substituição do preço dos trans-
portes colectivos mais adequados por espécies monetárias,
com vista a aquisição de combustível, prescindindo-se, neste
caso, do direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem

como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do
Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 1000 contos, bem como autorizar a alteração do montante
da despesa autorizada, com observância dos procedimentos
legais, nos termos da lei em vigor;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 10 000 contos, a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos termos
legais.

2 — Igualmente delego e subdelego na Doutora Isabel Maria P.
Aleixo Cabrita o exercício das competências acima enunciadas, rela-
tivamente ao Laboratório de Caracterização de Combustíveis (LCC).

3 — A utilização destas competências implica a rigorosa observân-
cia, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições legais per-
tinentes, nomeadamente dos Decretos-Leis n.os 197/99, de 8 de Junho,
e 125/99, de 20 de Abril, e de outras que venham a ser aplicáveis,
e a utilização dos serviços centrais, nomeadamente a DSGFP, na
preparação dos procedimentos que impliquem despesas.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

5 — Ficam ratificados todos os actos que, no âmbito das compe-
tências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados desde
19 de Outubro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 25 652/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, do despacho n.o 13 049/2000, de 14 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, do conselho directivo do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, abrevia-
damente designado por INETI, delego e subdelego:

1) Na directora do Departamento de Tecnologias das Indústrias
Químicas (DTIQ) e do Laboratório de Análises e Conta-
minantes Industriais e Materiais Explosivos e Tóxicos
(LACIME), Doutora Maria João Marcelo Curto, as com-
petências para, no âmbito da gestão das respectivas activi-
dades e nas situações aplicáveis, exercer os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado,

bem como a sua acumulação parcial por interesse do
serviço, de acordo com o mapa de férias superiormente
aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em
juízo, quando requisitados nos termos da lei de pro-
cesso;

e) Autorizar deslocações em serviço, dentro do País, qual-
quer que seja o meio de transporte, excepto transporte
aéreo, incluindo em viatura própria, podendo autorizar
ainda (por acordo com o funcionário) a substituição
do preço dos transportes colectivos mais adequados por
espécies monetárias, com vista a aquisição de combus-
tível, prescindindo-se, neste caso, do direito às taxas
quilométricas estabelecidas, bem como o processa-
mento dos correspondentes abonos ou despesas com
a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do
Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços até 1000 contos, bem como autorizar a alte-
ração do montante da despesa autorizada, com obser-
vância dos procedimentos legais, nos termos da lei em
vigor;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços até 10 000 contos, a realizar no âmbito de
projectos de investigação e projectos PIDDAC, bem
como autorizar a alteração do montante da despesa
autorizada, com observância dos procedimentos legais,
nos termos da lei em vigor;

h) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos
termos legais;
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2) Igualmente delego e subdelego na Doutora Maria João Mar-
celo Curto o exercício das competências acima enunciadas,
relativamente ao Laboratório de Química Orgânica, Analítica
e de Síntese (LAQAS);

3) A utilização destas competências implica a rigorosa obser-
vância, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições
legais pertinentes, nomeadamente, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril,
e de outras que venham a ser aplicáveis, e a utilização dos
serviços centrais, nomeadamente a DSGFP, na preparação
dos procedimentos que impliquem despesas;

4) O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura;

5) Considera-se revogado o despacho n.o 9967/2000, do presi-
dente do conselho directivo do INETI, de 3 de Maio de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16
de Maio de 2000;

6) Ficam ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido pra-
ticados desde 21 de Setembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 25 653/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, do despacho n.o 13 049/2000, de 14 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, do conselho directivo do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, abrevia-
damente designado por INETI, delego e subdelego:

1 — Na directora do Departamento de Biotecnologia (DB), Dou-
tora Maria Teresa Amaral Collaço, as competências para, no âmbito
da gestão das respectivas actividades e nas situações aplicáveis, exercer
os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do País, qualquer
que seja o meio de transporte, excepto transporte aéreo,
incluindo viatura própria, podendo autorizar ainda (por
acordo com o funcionário) a substituição do preço dos trans-
portes colectivos mais adequados por espécies monetárias,
com vista a aquisição de combustível, prescindindo-se, neste
caso, do direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do
Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 1000 contos, bem como autorizar a alteração do montante
da despesa autorizada, com observância dos procedimentos
legais, nos termos da lei em vigor;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 10 000 contos, a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos termos
legais.

2 — Igualmente delego e subdelego na Doutora Maria Teresa Ama-
ral Collaço o exercício das competências acima enunciadas, relati-
vamente ao Laboratório de Microbiologia Industrial (LMI) e ao
Departamento de Tecnologias Ambientais (DTA).

3 — A utilização destas competências implica a rigorosa observân-
cia, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições legais per-
tinentes, nomeadamente dos Decretos-Leis n.os 197/99, de 8 de Junho,
e 125/99, de 20 de Abril, e de outras que venham a ser aplicáveis,
e a utilização dos serviços centrais, nomeadamente a DSGFP, na
preparação dos procedimentos que impliquem despesas.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

5 — Considera-se revogado o despacho n.o 9965/2000, do presidente
do conselho directivo do INETI, de 3 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000.

6 — Ficam ratificados todos os actos que, no âmbito das compe-
tências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados desde
19 de Outubro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 25 654/2000 (2.a série). — No exercício das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 24 140/2000, do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Economia, de 10 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Novembro de 2000,
e atento o disposto na alínea b) do n.o 21.o da Portaria n.o 592-A/93,
de 15 de Junho, e na Portaria n.o 592-B/93, de 15 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Luís Manuel Martins,
assessor do quadro de pessoal deste organismo, para o cargo de direc-
tor de serviços de Gestão Administrativa (DSGA), do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Augusto Pinto de Campos Morais. — A Vice-Presidente do Con-
selho Directivo, Maria Hortense Rodrigues Martins. — A Vice-Presi-
dente do Conselho Directivo, Lucinda do Carmo Conceição Rodrigues
Maria da Mata.

Despacho n.o 25 655/2000 (2.a série). — No exercício das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 24 140/2000, do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Economia, de 10 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Novembro de 2000,
e atento o disposto na alínea b) do n.o 21.o da Portaria n.o 592-A/93,
de 15 de Junho, e na Portaria n.o 592-B/93, de 15 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Maria Teresa Carreira
Encarnação Coelho, assessora do quadro de pessoal deste organismo,
para o cargo de chefe de divisão de Gestão de Formação do Centro
de Gestão e de Engenharia de Formação (CEGEF), do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Augusto Pinto de Campos Morais. — A Vice-Presidente do Con-
selho Directivo, Maria Hortense Rodrigues Martins. — A Vice-Presi-
dente do Conselho Directivo, Lucinda do Carmo Conceição Rodrigues
Maria da Mata.

Despacho n.o 25 656/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, do despacho n.o 13 049/2000, de 14 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000,
do conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial, abreviadamente designado por INETI, delego e
subdelego:

1 — No director do Centro de Gestão de Tecnologia e de Inovação
(CEGTI), licenciado António Paulo Sá e Cunha, as competências
para, no âmbito do respectivo Centro e dentro das forças do orçamento
atribuído, exercer os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade
b) Conceder licenças por período superior a 30 dias, ainda que

respeitantes a funcionários de categoria igual ou superior a
chefe de divisão, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com excepção da licença sem vencimento por um ano por
motivo de interesse público e da licença limitada, bem como
autorizar o regresso à actividade;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados aos funcionários
e agentes, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, conjugado com a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício, e
o respectivo processamento, nos termos do disposto no n.o 6
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes que decorram
em território nacional;
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f) Autorizar os funcionários e agentes de categoria igual a chefe
de divisão a comparecer em juízo, quando requisitados nos
termos da lei de processo;

g) Autorizar deslocações em serviço fora do País desde que estas
se realizem no âmbito de actividades de IDT com co-finan-
ciamento externo ou de projectos PIDDAC, no âmbito das
competências que me são conferidas pelos Decretos-Leis
n.os 206/98, de 24 de Abril, e 192/95, de 28 de Julho;

h) Autorizar deslocações em serviço no País qualquer que seja
o meio de transporte, excepto transporte aéreo, incluindo
viatura própria, podendo autorizar ainda (por acordo com
o funcionário) a substituição do preço dos transportes colec-
tivos mais adequados por espécies monetárias, com vista à
aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso, do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não, nos termos do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Propor e gerir, após aprovação, os orçamentos de aplicação;
j) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços

até 1000 contos, bem como autorizar a alteração do montante
da despesa autorizada, com observância dos procedimentos
legais, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

k) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo, do conselho directivo do INETI ou do seu pre-
sidente;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

m) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos termos
legais.

2 — Ficam ratificados todos os actos que, no âmbito das compe-
tências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados desde
19 de Outubro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1160/2000. — Pretende a REN — Rede
Eléctrica Nacional, S. A., proceder à construção de uma linha circuito
a 220 KV Carregado-Santarém I/II, com uma extensão de cerca de
35 km, entre a subestação do Carregado e a futura subestação de
Santarém, nos concelhos de Alenquer, Cartaxo e Santarém, utilizando
para o efeito terrenos integrados na reserva ecológica nacional destes
concelhos, de acordo com as Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 66/96, de 9 de Maio, 187/97, de 28 de Outubro, e 68/2000, de
1 de Julho, respectivamente.

Considerando que a linha será executada, na maior parte da sua
extensão, no traçado de uma linha já existente;

Considerando que as obras pretendidas se destinam a reforçar a
capacidade de transporte de energia do eixo Estarreja-Pereiros-Zê-
zere-Carregado, nomeadamente melhorar a capacidade energética da
zona de Santarém;

Considerando que na execução do projecto, a REN — Rede Eléc-
trica Nacional, S. A., deverá nos termos do despacho do Secretário
de Estado do Ambiente de 13 de Abril de 2000, exarado no processo
de avaliação de impacte ambiental da Linha Dupla a 220 KV, Car-
regado-Santarém I/II, dar cumprimento ao expresso no parecer favo-
rável condicionado da Comissão de Avaliação do Impacte Ambiental;

Considerando que na execução do projecto, a REN — Rede Eléc-
trica Nacional, S. A., deverá dar cumprimento aos condicionamentos
impostos pela Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do
Tejo, no sentido de se minimizarem os efeitos nos ecossistemas da
reserva ecológica nacional em presença, nomeadamente:

Os novos caminhos deverão apresentar pavimento permeável e
adaptar-se à topografia do terreno, respeitando a drenagem
natural;

Nas áreas inundáveis os postes deverão localizar-se nos seus
limites;

A vegetação repícola de todas as linhas de água deverá ser
protegida;

Reposição de toda a vegetação existente, com recurso à utilização
de espécies autóctones, nos locais onde esta se danifique;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público à construção da linha dupla a 220 KV
Carregado-Santarém I/II, promovida pela REN — Rede Eléctrica
Nacional, S. A., nos concelhos de Alenquer, Cartaxo e Santarém.

18 de Outubro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho (extracto) n.o 25 657/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Outubro e de 13 de Novembro de 2000 do director
regional de Agricultura da Beira Litoral e do presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Centro,
respectivamente:

Carlos Emanuel Silveira Rodrigues, assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Hospital de São Teotónio — Viseu — autorizada a prorrogação da
sua requisição na Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isento de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 25 658/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências, são reclassificados
para lugares aditados ao quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante da Portaria
n.o 537/99, de 23 de Julho, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários abaixo
mencionados para as categorias e carreiras que a seguir se indicam:

Nome Categoria actual Categoria de reclassificação

Adelino Travessa
Martins Ribeiro.

Tractorista da car-
reira de tracto-
rista.

Condutor de máquinas
pesadas da carreira
d e c o n d u t o r d e
máquinas pesadas.

Fernando Santos
Nascimento.

Tractorista da car-
reira de tracto-
rista.

Condutor de máquinas
pesadas da carreira
d e c o n d u t o r d e
máquinas pesadas.

A n t ó n i o C o e l h o
Pinheiro.

Tractorista da car-
reira de tracto-
rista.

Condutor de máquinas
pesadas da carreira
d e c o n d u t o r d e
máquinas pesadas.

José Manuel Teixeira
Nunes.

Tractorista da car-
reira de tracto-
rista.

Condutor de máquinas
pesadas da carreira
d e c o n d u t o r d e
máquinas pesadas.

João Amorim Barros Mecânico da car-
reira de mecâ-
nico.

Condutor de máquinas
pesadas da carreira
d e c o n d u t o r d e
máquinas pesadas.

José Barros Nogueira Mecânico da car-
reira de mecâ-
nico.

Condutor de máquinas
pesadas da carreira
d e c o n d u t o r d e
máquinas pesadas.
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Nome Categoria actual Categoria de reclassificação

Adr iano Mart ins
Quinteiro.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Tratador de animais da
carreira de tratador
de animais.

Maria da Conceição
Correia de Oli-
veira Fonseca.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Tratador de animais da
carreira de tratador
de animais.

Maria Pereira Fer-
reira Morais.

Auxiliar administra-
tivo da carreira
de auxiliar admi-
nistrativo.

Auxiliar técnico da car-
reira de auxiliar téc-
nico.

Adriano José da Silva
Miguel.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Auxiliar técnico da car-
reira de auxiliar téc-
nico.

Maria José Coelho
Vieira.

Servente da carreira
de servente.

Auxiliar técnico da car-
reira de auxiliar téc-
nico.

Aventino Gonçalves
Costa.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Auxiliar técnico da car-
reira de auxiliar téc-
nico.

José Henriques Gon-
çalves.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Auxiliar técnico da car-
reira de auxiliar téc-
nico.

A n t ó n i o C u n h a
Gachineiro.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Auxiliar técnico da car-
reira de auxiliar téc-
nico.

Serafim da Silva Tei-
xeira.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Guarda-nocturno da
carreira de guarda-
-nocturno.

Manuel Alexandre
Teixeira Gonçal-
ves.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Jardineiro da carreira
de jardineiro.

A v e l i n o M a r t i n s
Pereira.

Auxiliar agrícola da
carreira de auxi-
liar agrícola.

Jardineiro da carreira
de jardineiro.

Estas reclassificações produzem efeitos a partir de 1 de Julho de
2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 659/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências, e nos termos do
n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
são reclassificados para lugares do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I
do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho, os funcionários abaixo
mencionados para as categorias e carreiras que a seguir se indicam:

Nome Categoria actual Categoria
de reclassificação

Duarte Nuno Machado Ferreira . . . Auxiliar téc-
nico da car-
r e i r a d e
auxiliar téc-
nico.

Técnico profis-
s i o n a l d e
2.a classe da
carreira de
técnico pro-
fissional.

Maria Alice Brás Gonçalves . . . . Auxiliar agrí-
cola da car-
r e i r a d e
auxiliar agrí-
cola.

Tratador de ani-
mais da car-
reira de trata-
dor de ani-
mais.

Manuel Brás Gonçalves . . . . . . . . Auxiliar agrí-
cola da car-
r e i r a d e
auxiliar agrí-
cola.

Tratador de ani-
mais da car-
reira de trata-
dor de ani-
mais.

Celestino Vieira de Carvalho . . . Auxiliar agrí-
cola da car-
r e i r a d e
auxiliar agrí-
cola.

Auxiliar técnico
da carreira de
auxiliar téc-
nico.

Nome Categoria actual Categoria
de reclassificação

José Luís Travessa Martins . . . . . Auxiliar agrí-
cola da car-
r e i r a d e
auxiliar agrí-
cola.

Auxiliar técnico
da carreira de
auxiliar téc-
nico.

Rosa Gomes de Araújo . . . . . . . . A u x i l i a r d e
limpeza da
carreira de
auxiliar da
limpeza.

Auxiliar admi-
nistrativo da
carreira de
auxiliar admi-
nistrativo.

Álvaro Martins Mesquita . . . . . . . Auxiliar agrí-
cola da car-
r e i r a d e
auxiliar agrí-
cola.

Jardineiro da
carreira de
jardineiro.

Artur Vieira Pinto . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrí-
cola da car-
r e i r a d e
auxiliar agrí-
cola.

Tractorista da
carreira de
tractorista.

Estas reclassificações produzem efeitos a partir de 1 de Julho de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 660/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Abril de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Carlos Daniel de Carvalho Batalha, técnico superior principal da car-
reira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado definitiva-
mente na categoria de assessor do mesmo quadro, lugar criado
pelo despacho conjunto n.o 327/2000, de 28 de Dezembro. A inte-
gração na categoria de assessor da carreira de técnico superior
processa-se para o escalão 2, índice 660, com efeitos a partir de
28 de Dezembro de 1999 e a extinguir quando vagar nesta carreira
e categoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 17 432/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para o preenchimento de dois lugares vagos na categoria de ope-
rador de sistema principal da carreira de operador de sistema do quadro
do Instituto Nacional de Investigação Agrária. — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária (INIA) datado de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso, concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
dois lugares vagos na categoria de operador de sistema principal da
carreira de operador de sistema do quadro de pessoal do INIA, sendo:

a) Um lugar para funcionários do quadro do INIA;
b) Um lugar para colocação em qualquer serviço do INIA.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro,
101/93, de 2 de Abril, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
e 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as Portarias n.os 958/93, de 1 de
Outubro, e 244/97, de 11 de Abril.

3 — Em conformidade com o disposto no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março, o presente concurso rege-se pelo prin-
cípio que promove activamente uma política de igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o constante para a carreira de operador
de sistema, na Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, e no n.o 4.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
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6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e rega-
lias — o local de trabalho será nos Serviços Centrais do INIA, a remu-
neração será resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro, as condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se a este concurso os funcionários da Administração Pública
que se encontrem nas condições do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e que estejam nas condições previstas
na alínea b) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11
de Janeiro.

8 — Método de selecção — o método a utilizar será o de avaliação
curricular (AC), considerando as habilitações académicas (HA) a expe-
riência profissional (EP), a formação profissional (FP), e a classificação
de serviço (CS) e uma entrevista profissional de selecção na qual
serão ponderados os seguintes factores: capacidade de expressão e
fluência verbal, preocupação pela valorização e actualização profis-
sionais, sentido crítico, motivação e interesse.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão as aptidões dos can-
didatos de acordo com as exigências da função e com os seguintes
factores e respectiva pontuação:

a) Habilitações académicas, onde se ponderará a titularidade de
um grau académico ou equiparação legalmente reconhecida, dado
que quanto mais elevada for a formação académica melhor preparados
estarão os candidatos para melhor exercício da função:

Habilitações legalmente exigidas à data de ingresso na car-
reira — 18 pontos;

Habilitações superiores às exigidas à data do encerramento do
concurso — 20 pontos;

b) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções e tarefas inerentes às actividades da carreira, dado
que o tempo de exercício efectivo necessariamente se repercute na
qualidade do trabalho:

Anos de serviço na categoria a multiplicar por 0,6;
Anos de serviço na carreira a multiplicar por 0,3;
Anos de serviço na função pública a multiplicar por 0,2;

Em caso algum a ponderação deste item poderá ser superior a
20 pontos;

c) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, devidamente comprovadas,
directamente relacionadas com o conteúdo funcional dos lugares a
prover:

Sem cursos de formação — 10 pontos.

Acrescenta-se uma valorização por cada curso de formação pro-
fissional de acordo com a duração, até um máximo de 10 valores,
segundo a seguinte tabela:

Até uma semana — 0,5 valores;
De uma semana a um mês — 1 valor;
Superior a um mês — 1,5 valores;

d) Classificação de serviço, que expressa a qualidade do serviço
efectuado anualmente:

Dois anos de serviço classificados de Muito bom — 20 pontos;
Três anos de serviço classificados de Bom — 17 pontos.

8.2 — Dado que se entende que a formação e experiência pro-
fissional são consideradas de especial relevo na apreciação dos can-
didatos atribui-se o coeficiente de ponderação 3 aos referidos factores
e de 2 aos factores das habilitações académicas e classificação de
serviço, aprovando-se a seguinte fórmula:

AC=2HA+3EP+3FP+2CS
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em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

8.3 — A ordenação final dos concorrentes decorrerá da classificação
final da média aritmética das notações de AC e da entrevista pro-
fissional de selecção, na escala de 0 a 20 valores, resultante da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
Instituto Nacional de Investigação Agrária e entregue na Repartição
Administrativa aos Serviços Centrais do INIA, contra recibo, ou
enviado pelo correio até ao termo do prazo de candidatura para
os Serviços Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o,
1250-042 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone) e o concurso a que se candidata;

b) Habilitações académicas e habilitações profissionais (cursos
de formação e outros);

c) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional dos respectivos tempos de permanência;

b) Declaração do serviço, autenticada e actualizada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a categoria que detém e
a antiguidade em anos ou dias na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Fotocópia autenticada do rosto da ficha de classificação de
serviço dos últimos três anos;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
correspondente ao exercício de funções, para avaliação da
identidade do conteúdo funcional;

e) Formação profissional — juntar declaração passada pelas
entidades promotoras das acções;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

11 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A lista dos candidatos admitidos ao concurso e a lista de

classificação final do concurso, previstas, respectivamente, nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão afixadas
para consulta, na sede do INIA, na Rua de Barata Salgueiro, 37,
3.o, em Lisboa, e no átrio da Repartição Administrativa do serviço
operativo do INIA, onde se situa o local de trabalho e enviadas por
fotocópia aos candidatos através de ofício registado e com aviso de
recepção.

14 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Engenheiro António Cristino Magalhães de Serpa,
investigador principal do INIA, Serviços Centrais.

Vogais efectivos:

Doutora Maria de Fátima Calouro Ferreira Alves, inves-
tigadora auxiliar do Laboratório Químico Agrícola
Rebelo da Silva do INIA.

Dr. Victor Manuel Sanches Lucas, chefe da Divisão de Orga-
nização dos Recursos Humanos do INIA, Serviços Cen-
trais.

Vogais suplentes:

Engenheiro Francisco José Macias Marques Mira, técnico
superior de informática do INIA, Serviços Centrais.

Maria Rosário de Fátima Figueiredo Martins, operadora
de sistemas-chefe do INIA, Serviços Centrais.

15 — O presidente do júri será substituído na suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, António Cristino
Magalhães de Serpa.



N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 085

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 17 433/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 382/97, de 12 de Junho, e atendendo ao
disposto na alínea a) do n.o 5.o da mesma portaria, torna-se público
que, por despacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho
de 12 de Setembro de 2000, homologado pelo Secretário de Estado
da Agricultura em 14 de Novembro de 2000, a Comissão Vitivinícola
Regional Algarvia foi reconhecida como entidade responsável pelo
controlo e certificação do «Vinho Regional Algarve».

14 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Santos Soeiro.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1161/2000. — A Convenção Relativa à
Conservação da Vida Selvagem e dos Habitats Naturais da Europa
(Convenção de Berna), aprovada para ratificação pelo Decreto
n.o 95/81, de 23 de Julho, foi regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 316/89, de 22 de Setembro.

Tendo presente o disposto no artigo 13.o da Convenção, conjugado
com o disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 316/89,
de 22 de Setembro, cumpre designar o membro da delegação por-
tuguesa no Comité Permanente da Convenção de Berna.

Em cumprimento, determina-se o seguinte:
1 — É designada como representante portuguesa no Comité Per-

manente da Convenção de Berna a licenciada Ana Isabel Costa
Febrero de Queiroz, técnica superior de 1.a classe da Divisão de Habi-
tat e Ecossistemas do Instituto da Conservação da Natureza.

2 — Os encargos inerentes à presente nomeação serão suportados
pelo Instituto da Conservação da Natureza.

24 de Novembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — O
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1970/2000 (2.a série). — Considerando que em 18
de Maio de 2000 completou três anos no exercício continuado de
funções dirigentes o técnico especialista da carreira de engenheiro
técnico agrário Delfim Martins Portugal, à data no cargo de chefe
da Divisão de Caça e Pesca nas Águas Interiores, da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, reunindo os requisitos necessários
para o acesso à categoria superior, tendo requerido a criação do res-
pectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 556/99,
de 27 de Julho, um lugar de técnico especialista principal da carreira
de engenheiro técnico agrário, a extinguir quando vagar.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1971/2000 (2.a série). — Considerando que em 18
de Maio de 2000 completou três anos no exercício continuado de
funções dirigentes o assessor da carreira técnica superior José Alberto
Rasteiro Magalhães Castela, à data no cargo de chefe da Divisão
de Gestão Financeira e Controlo Orçamental, da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, reunindo os requisitos necessários

para o acesso à categoria superior, tendo requerido a criação do res-
pectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 556/99,
de 27 de Julho, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

Portaria n.o 1972/2000 (2.a série). — Considerando que em 30
de Janeiro de 2000 a licenciada Alda Maria Antunes vieira cessou
o exercício de funções dirigentes no cargo de directora dos Serviços
das Florestas da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 556/99, de 27 de Julho, um lugar de assessor da carreira de enge-
nheiro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 30 de Janeiro
de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

Portaria n.o 1973/2000 (2.a série). — Considerando que em 10
de Julho de 1998 cessou a comissão de serviço o licenciado Fernando
José de Sousa Tendinha, assessor da carreira de médico veterinário,
à data subdirector regional de Agricultura da Beira Interior:

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27
de Julho, um lugar de assessor principal da carreira de médico vete-
rinário, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 10 de Julho de 1998.

5 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 1162/2000. — Considerando que, ao
abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, em conjugação com o Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e, pelo despacho n.o 596/2000, de 9 de Maio de
1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de
Maio de 2000, foi afecta à Direcção-Geral da Administração Pública
a funcionária Maria Cláudia de Freitas Carneiro de Melo da Silveira
Malheiro;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas

e Aquicultura a agente Maria Cláudia de Freitas Carneiro de Melo
da Silveira Malheiro, em lugar automaticamente criado para o efeito
e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:
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Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

Maria Cláudia de Freitas Car-
neiro de Melo da Silveira
Malheiro.

Técnica superior de
1.a classe.

2.o/475

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 1 de Novembro
de 2000.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 661/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril, e ao
abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada,
em regime de substituição, para o cargo de chefe da Divisão de Gestão
e Condições de Trabalho da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa a licenciada Maria do Rosário Corvo Mendes Pereira Forjaz,

técnica superior principal do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Sintra.

20 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 25 662/2000 (2.a série). — Ao abrigo da alínea c)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por
findas, a seu pedido, com efeitos a 1 de Dezembro de 2000, as funções
que a licenciada Deolinda Filomena Pedroso Pereira de Barros Mon-
teiro vinha exercendo como coordenadora do Núcleo do Ensino Secun-
dário do Departamento do Ensino Secundário.

21 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 25 663/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 137/93, de 26 de Abril,
conjugado com o n.o 1.o da Portaria n.o 569/93, de 2 de Junho, e
ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, coordenadora do Núcleo de Ensino Secun-
dário do Departamento do Ensino Secundário a mestre Anabela de
Lourdes Costa Neves, professora do quadro de nomeação definitiva
da Escola Secundária de Maria Amália Vaz de Carvalho, de Lisboa.

2 — A nomeação a que se refere o número anterior produz efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 392/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem

das transferências efectuadas pelos organismos do Ministério da Edu-
cação no 1.o semestre de 2000:

Gabinete do Ministro

Por despacho do Ministro da Educação:

Beneficiário
Data

de
decisão

Montante

Francisco Manso, Produção-Realização/Cinema TV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-2-2000 3 000 000$00
Fundação Escola Portuguesa de Macau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-2-2000 142 500 000$00
Fundação Belgais — Escola Dramática Música e Outras Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 20 000 000$00
Confederação Nacional Associações Pais (CONFAP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7-2000 7 022 000$00
Centro Universitário Padre António Vieira (CUPAV) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7-2000 3 526 000$00

Entidade
decisora

Data
de decisão Beneficiário Montante

Secretaria de Estado do Ensino Superior

SEES 29-3-2000 Centro de Investigação de Políticas do Ensino Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
SEES 24-5-2000 Federação Académica do Desporto Universitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEES 30-6-2000 Centro de Investigação de Políticas do Ensino Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00

Secretaria de Estado da Educação

SEE 16-5-2000 Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 250 000$00

Secretaria de Estado da Administração Educativa

SEAE 1-2-2000 CRINABEL — Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEAE 4-2-2000 Francisco Manso — Produção, Realização/Cinema, TV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEAE 10-2-2000 Comissão Nacional do Bicentenário de Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEAE 17-3-2000 CULTURGEST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEAE 28-3-2000 IAC — Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 140 000$00
SEAE 22-5-2000 Biblioteca Nacional — Comissão Executiva do Centenário de Eça de Queirós . . . . . . . . . . . . 2 250 000$00
SEAE 26-5-2000 ARCO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Direcção-Geral do Ensino Superior

SEES 25-2-2000 FADU (Federação Académica Desporto Universitário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 800 000$00
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Departamento da Educação Básica/NOEEE

Beneficiário Montante

Subsídios atribuídos às associações de pais e amigos
do cidadão deficiente mental (*)

APECDA — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 144 400$00
APECDA — Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 842 680$00
APPACDM — Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . 7 826 100$00
APPACDM — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 5 993 750$00
APPACDM — Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 616 140$00
APPACDM — Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900 000$00
APPACDM — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 445 593$00
APPACDM — Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 599 094$00
APPACDM — Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . 5 148 100$00
APPACDM — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 629 200$00
APPACDM — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 084 500$00
APPACDM — Castelo Branco . . . . . . . . . . . . 4 361 870$00
APPACDM — Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 934 500$00
Liga Portuguesa dos Deficientes Motores . . . . 6 844 548$00
Creche — Instituto Novais e Sousa — Braga . . . 8 044 600$00

Subsídios atribuídos a escolas portuguesas
em África e em Roma (**)

Escola Portuguesa de Luanda . . . . . . . . . . . . . . 74 650 001$00
Escola Portuguesa da Guiné-Bissau . . . . . . . . . 10 549 999$00

Beneficiário Montante

Escola Portuguesa de São Tomé . . . . . . . . . . . 3 840 000$00
Escola Portuguesa de Cahora Bassa . . . . . . . . 6 775 999$00
Escola Portuguesa de Roma . . . . . . . . . . . . . . . 4 435 001$00
Instituto Diocesano João Paulo II . . . . . . . . . . 13 350 000$00

(*) Datas de decisão: 20 de Março, 18 de Abril, 23 de Maio e 5 de Junho de 2000.
(**) Datas de decisão: 30 de Março, 25 e 26 de Maio e 30 de Junho de 2000.

Observações. — A entidade decisora foi o director do Departa-
mento, nos termos do n.o 6 do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro.

Departamento do Ensino Secundário

Escolas profissionais

Beneficiário Montante

INETE — Instituto de Educação Técnica . . . . . . 28 560 000$00
EPRAL — Escola Profissional Região do Alentejo 29 008 000$00
Escola Profissional Magestil . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 299 000$00
Escola Profissional Gustave Eiffel . . . . . . . . . . . . 13 579 229$00

Gabinete de Gestão Financeira

(por transferência — sector público)

Beneficiário Montante Objectivo Base legalEntidade
decisora

Data
da decisão

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa
(SCML) — Janeiro.

78 154 965$00 Ministro
da Educação

31-1-2000 Comparticipação da
educação pré-esco-
lar efectuada atra-
vés da rede IPSS,
valência jardins-de-
-infância.

Lei n.o 5/97, de 10 de
Fevereiro, Decreto-
-Lei n.o 147/97, de 11
de Junho.

SCML — Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 154 965$00 Ministro
da Educação

31-1-2000 Idem Idem

SCML — Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 187 470$00 Ministro
da Educação

31-1-2000 Idem Idem

SCML — Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 154 965$00 Ministro
da Educação

31-1-2000 Idem Idem

SCML — Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 581 425$00 Ministro
da Educação

26-5-2000 Idem Idem

SCML — Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 286 125$00 Ministro
da Educação

26-6-2000 Idem Idem

Serviços Sociais

Acção social complementar — Norte

Entidade
decisora

Datas
de decisão Beneficiário Montante

Serviços Sociais . . . . 27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 23-6.

Associação de Pais das Crianças do Jardim-de-Infância A Touquinha 4 670 262$00

27-1, 18-2, 29-2, 1-3,
2-5, 12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Infantário — Esc. Prep. de Canelas — Valadares 4 809 407$00

27-1, 18-2, 1-3, 15-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais da Creche da Esc. Sec. António Nobre, Porto . . . . . . 3 056 914$00

27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Jardim-de-Infância Augusto Gil, Porto . . . . . . . . . 8 137 488$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação A Escolinha Infant. Jardim-de-Infância, Porto . . . . . . . . . . . . 12 632 658$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Infantário e Jardim-de-Infância Esc. Sec. Carolina
Machaelis, Porto.

10 629 356$00

27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Infantário Jardim-de-Infância Esc. Prep. Dr. Leo-
nardo Coimbra, Filho, Porto.

18 044 840$00

27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Infantário Jardim-de-Infância Rainha Santa Isa-
bel, Porto.

4 697 720$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Infantário Jardim-de-Infância Esc. Sec. Vila do
Conde, Vila do Conde.

9 864 276$00
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Entidade
decisora

Datas
de decisão Beneficiário Montante

Serviços Sociais . . . . 27-1, 18-2, 1-3, 8-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Infantário Jardim-de-Infância Esc. Prep. Teixeira
Lopes, Vila Nova de Gaia.

8 786 732$00

27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Infantário da Esc. Prep. V. Nova de Famalicão, Vila Nova de Famalicão 8 418 645$00

27-1, 18-2, 1-3, 11-5,
12-6 e 20-6.

Ass. Inf. e Jardim-de-Infância dos Funcionários do Ministério da Edu-
cação, Lamego.

7 522 904$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Infantário Jardim-de-Infância da Escola Prep. da Régua, Régua . . . . . . . 11 965 978$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Jardim-de-Infância Monte Longo Esc. Básica 2.o 3.o Ciclos Prof. Carlos
Teixeira, Fafe.

6 856 435$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Ass. Def. Desenvol. Pormoção Inf. Jardim-de-Infância Esc. Prep. Esp.,
Esposende.

8 983 825$00

Acção social complementar — Centro

Entidade
decisora

Datas
de decisão Beneficiário Montante

Serviços Sociais . . . . 27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Jardim-de-Infância O Castelo, Escola Preparatória
da Guarda.

5 370 184$00

27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais o Viv. Inf. Jardim-de-Infância Campos de Melo,
Covilhã.

3 813 566$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Jardim-de-Infância O Cantinho, Escola dos 2.o
e 3.o Ciclos E. B. Grão Vasco, Viseu.

13 116 562$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Jardim-de-Infância O Barquinho, Escola Secun-
dária de Avelar Brotero, Coimbra.

6 301 832$00

27-1, 18-2, 1-4, 11-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Jardim-de-Infância O Meu Menino, Escola Secun-
dária de D. Duarte, Coimbra.

8 489 414$00

18-2, 1-3, 2-5, 3-5, 12-6
e 20-6.

Associação de Pais do Infantário e Jardim-de-Infância da Escola Pre-
paratória de Ovar.

10 065 717$00

Acção social complementar — Lisboa

Entidade
decisora

Datas
de decisão Beneficiário Montante

Serviços Sociais . . . . 27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais e Técnicos do Infantário O Pedrita, Lisboa . . . . . . . . 15 482 802$00

27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação Pessoal do Instituto Superior Técnico, Lisboa . . . . . . . . . . . . . 18 135 230$00

27-1, 18-2, 1-4, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Infantário e Jardim-de-Infância A Chiquinha,
Lisboa.

13 418 897$00

27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais da Escola Preparatória de Odivelas, Odivelas . . . . . . 5 493 694$00

Acção social complementar — Sul

Entidade
decisora

Datas
de decisão Beneficiário Montante

Serviços Sociais . . . . 27-1, 18-2, 1-4, 8-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Pais do Infantário da Escola Prep. D. Afonso III de
Faro, Faro.

5 660 481$00

27-1, 18-2, 1-3, 2-5,
12-6 e 20-6.

Associação de Apoio à Criança O Arco-Íris, Escola Secundária João
de Deus, Faro.

7 628 414$00

Direcção Regional de Educação do Norte

Divisão de Acção Social Escolar e Desporto Escolar

Datas
de

decisão
Beneficiário Montante

Ensino particular e cooperativo

20-1, 11-2 e
23-6.

Colégio La Salle . . . . . . . . . . . . . 7 649 324$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Coop. Ensino Didálvi . . . . . . . . . 14 967 160$00

20-1, 11-2 e
23-6.

Coop. Ensino Didáxis . . . . . . . . . 17 278 935$00

Datas
de

decisão
Beneficiário Montante

20-1, 11-2 e
23-6.

Coop. Vale São Cosme . . . . . . . 16 536 670$00

20-1, 13-3 e
25-5.

Ext. Delfim Ferreira . . . . . . . . . . 6 125 481$00

20-1, 13-3 e
25-5.

Ext. Inf. D. Henrique . . . . . . . . . 17 571 464$00

20-1 . . . . . . . . Ext. São Miguel Refojos . . . . . . 2 742 079$00
20-1, 11-2 e

25-5.
CLV Colégio do Vale . . . . . . . . . 7 722 142$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Col. Ultramarino Nossa Senhora
Paz.

3 147 070$00
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Datas
de

decisão
Beneficiário Montante

20-1, 11-2 e
25-5.

Ext. Lic. Torre D. Chama . . . . . 10 064 250$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Ext. D. Afonso Henriques . . . . . 4 593 281$00

20-1 . . . . . . . . Col. Lic. Santa Maria Lamas . . . 4 833 000$00
20-1, 11-2 e

25-5.
Ext. Vila Meã . . . . . . . . . . . . . . . 27 953 193$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Colégio São Gonçalo . . . . . . . . . 3 440 129$00

20-1, 13-3 e
25-5.

Colégio Paulo VI . . . . . . . . . . . . 3 121 499$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Instituto Nun’Álvares . . . . . . . . . 15 854 078$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Colégio Universal . . . . . . . . . . . . 6 813 615$00

20-1, 13-3 e
23-6.

Colégio Campos . . . . . . . . . . . . . 5 072 750$00

20-1, 13-3 e
25-5.

Coop. Ancorensis . . . . . . . . . . . . 20 314 145$00

20-1, 13-3 e
23-6.

Externato Neves . . . . . . . . . . . . . 11 785 988$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Col. Salesiano Poiares . . . . . . . . 9 915 750$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Esc. Prof. Minas Borralha . . . . . 6 240 392$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Esc. Misarelacoop . . . . . . . . . . . . 2 982 259$00

20-1, 11-2 e
25-5.

Col. Nossa Senhora Boavista . . . 12 442 380$00

Ensino especial

20-1 , 11 -2 ,
11-4 e 25-5.

APPACDM — Braga . . . . . . . . . 8 792 519$00

20-1 , 28 -2 ,
11-4 e 25-5.

APECDA — Braga . . . . . . . . . . 6 065 660$00

20-1 , 11 -2 ,
11-4 e 25-5.

Creche — Senhora Perpétuo
Socorro, Braga.

2 217 255$00

20-1, 28-2 e
25-5.

Creche — Inst. D. João Novais
e Sousa, Braga.

5 180 045$00

20-1 , 11 -2 ,
11-4 e 25-5.

APPACDM — Matosinhos . . . . 5 060 259$00

20-1 , 28 -2 ,
11-4 e 25-5.

APPACDM — Vila Nova de
Gaia.

4 213 947$00

20-1 , 11 -2 ,
11-4 e 25-5.

EMAÚS — Paredes . . . . . . . . . . 4 213 512$00

20-1 , 11 -2 ,
11-4 e 25-5.

APPACDM — Viana do Castelo 7 961 228$00

Residências para estudantes do ensino não superior

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 700 000$00

11-2 , 13 -3 ,
21-3, 11-4,
10-5 e 10-6.

Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 856 000$00

1-3, 11-4, 10-5
e 10-6.

Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . 8 400 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Carvalhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 800 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 800 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-6.

Combatentes Grande Guerra . . . 5 100 000$00

11-2, 1-3 e
10-6.

Estacada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . 10 600 000$00

11-2, 1-3, 10-5
e 10-6.

Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 800 000$00

28-1 , 11 -2 ,
1-3, 11-4 e
10-6.

Miranda do Douro . . . . . . . . . . . 6 500 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 800 000$00

Datas
de

decisão
Beneficiário Montante

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 400 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Régua (feminina) . . . . . . . . . . . . 9 800 000$00

11-2, 1-3, 11-4
e 10-6.

Régua (masculina) . . . . . . . . . . . 6 800 000$00

11-2, 1-3 e
10-6.

Rodo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 900 000$00

11-2, 1-3 e
10-6.

Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100 000$00

28-1 , 11 -2 ,
1-3, 11-4,
10-6 e 27-6.

Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00

1 1 - 2 , 1 - 3 ,
11-4, 10-5 e
10-6.

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 300 000$00

11-2, 1-3 e
10-6.

Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 900 000$00

Contratos de associação

Entidade decisora — Direcção Regional de Educação do Norte.
Datas de decisão:

28 de Janeiro, 23 de Fevereiro, 12 de Abril, 10 e 18 de Maio
e 21 de Junho de 2000.

Distrito Beneficiário Montante

Aveiro . . . . . Colégio Liceal de Santa Maria
de Lamas.

793 638 083$00

Braga . . . . . . ALFACOOP — Coop. Ens. de
Alvito, CRL.

452 792 116$00

Colégio La Salle . . . . . . . . . . . . . 93 689 855$00
Didálvi — Coop. Ensino . . . . . . 253 090 831$00
Didáxis — Soc. Coop. Ensino . . . 527 655 268$00
Esc. Coop. de Vale de São Cosme 329 174 139$00
Externato de Delfim Ferreira . . . 301 966 224$00
Externato de São Miguel de

Refojos.
76 899 914$00

Instituto Silva Monteiro . . . . . . . 74 850 783$00

Bragança . . . Colégio Ult. Nossa Senhora da
Paz.

24 412 080$00

E x t e r n a t o L i c e a l T o r r e
D. Chama

107 938 096$00

Externato de Nossa Senhora de
Fátima.

14 958 279$00

Porto . . . . . . Colégio de Gaia . . . . . . . . . . . . . 261 758 672$00
Colégio dos Órfãos do Porto . . . 25 707 640$00
Colégio Internato dos Carvalhos 314 199 389$00
Colégio São Gonçalo . . . . . . . . . 151 669 490$00
Externato de Vila Meã . . . . . . . . 281 103 242$00
Grande Colégio Universal . . . . . 149 946 426$00
Externato Paulo VI . . . . . . . . . . 68 757 367$00
INED — Inst. Educ. e Desen-

volvimento.
80 252 074$00

Instituto Nun’Álvares . . . . . . . . . 334 824 777$00

V i a n a d o
Castelo.

ANCORENSIS — Coop. Ensino,
CRL

354 809 987$00

Externato das Neves . . . . . . . . . . 114 776 935$00
SEC — Soc. de Ensino de Cam-

pos, L.da
105 120 848$00
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Distrito Beneficiário Montante

Vila Real . . . Colégio de Nossa Senhora da
Boavista.

126 749 077$00

Colégio Salesiano de Poiares . . . 83 137 558$00
Escola da Misarelacoop . . . . . . . 59 721 431$00
Escola Prof. das Minas da Bor-

ralha.
83 575 779$00

Viseu . . . . . . Escola de Formação Social
Rural.

23 143 008$00

Externato de D. Afonso Hen-
riques.

67 395 440$00

Porto — exec. Externato Paulo VI . . . . . . . . . . 10 985 100$00

Contratos simples

(ensino particular e cooperativo)

Entidade decisora — Direcção Regional de Educação do Norte.
Data de decisão — 21 de Janeiro de 2000.

Distrito Beneficiário Montante

Aveiro . . . . . Centro Educação Integral . . . . . 7 131 892$00

Porto . . . . . . Carvalhos, Colégio Internato dos 11 125 614$00
João de Deus, Santo Tirso, J.

Escola.
4 041 964$00

Liverpool, Colégio . . . . . . . . . . . 7 044 759$00
Nossa Senhora das Dores, Exter-

nato.
7 778 243$00

Subsídios especiais

Entidade decisora — Direcção Regional de Educação do Norte.

Distrito Beneficiário Montante

Braga . . . . . . La Salle, Colégio de . . . . . . . . . . 15 000 000$00
Bragança . . . Posto Particular EBM, n.o 2092 3 383 720$00
Porto . . . . . . Nossa Senhora do Perpétuo

Socorro, Externato.
47 024 211$00

Contratos de desenvolvimento

(ensino particular e cooperativo)

Entidade decisora — Direcção Regional de Educação do Norte.
Data de decisão — 12 de Abril de 2000.

Distrito Beneficiário Montante

Porto . . . . . . Fernando Pessoa, Externato . . . 5 419 897$00

Contratos de patrocínio

Entidade decisora — Direcção Regional de Educação do Norte.
Datas de decisão:

9 e 15 de Fevereiro, 14 de Abril, 8 de Maio e 17 de Maio de
2000.

Beneficiário Montante

Academia de Música de Oliveira de Azeméis . . . 9 598 290$00
Academia de Música de Paços de Brandão . . . . . 6 907 820$00
Academia de Música de São João da Madeira . . . 11 241 540$00
Academia de Música de Santa Maria . . . . . . . . . . 8 807 735$00

Beneficiário Montante

Academia de Música de Vale de Cambra . . . . . . 4 027 555$00
Academia de Música de Espinho . . . . . . . . . . . . . 10 323 186$00
Escola de Música de Castelo de Paiva . . . . . . . . . 8 609 395$00
Academia de Música de V. Moreira de Sá . . . . . 3 600 365$00
Academia de Música de Barcelos . . . . . . . . . . . . . 12 900 325$00
Academia de Música As. Cult. Mus. Lousada . . . . 3 909 710$00
Academia Musical Vilar do Paraíso . . . . . . . . . . . 16 747 000$00
Academia de Música de Paredes . . . . . . . . . . . . . 4 819 335$00
Academia de Música de São Pio X . . . . . . . . . . . . 10 730 475$00
Centro Cultural Mus. Caldas Saúde . . . . . . . . . . . 23 437 390$00
Conservatório Regional de Gaia . . . . . . . . . . . . . 18 635 495$00
Curso de Música Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . 13 545 010$00
Escola de Música de Leça da Palmeira . . . . . . . . 2 697 530$00
Escola de Música da Póvoa de Varzim . . . . . . . . 5 517 875$00
Escola da Dança Ginasiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 771 685$00
Escola de Música Óscar da Silva . . . . . . . . . . . . . . 6 974 005$00
Escola de Música do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 571 075$00
Instituto das Artes e da Imagem . . . . . . . . . . . . . . 8 834 775$00
Academia de Música Fernandes Fão . . . . . . . . . . 4 363 645$00
Academia de Música de Viana do Castelo . . . . . 13 153 535$00
Real Filarmonia — Es. M. V. Real . . . . . . . . . . . 2 615 905$00

Contratos de cooperação

(aplicação da Portaria n.o 1103/97, de 3 de Novembro)

Entidade decisora — Direcção Regional de Educação do Norte.
Datas de decisão:

9 e 15 de Fevereiro, 23 de Março, 13 de Abril, 17 de Maio
e 9 de Junho de 2000.

Beneficiário Montante

Externato Ana Sullivan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 144 340$00
Escola Red. Pedag. das Antas . . . . . . . . . . . . . . . . 22 632 910$00
Colégio Saber Crescer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 201 844$00
Colégio Novos Rumos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 038 778$00
Externato Lúmen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 872 234$00

Acordos de cooperação — CERCI

(aplicação da Portaria n.o 1103/97, de 3 de Novembro)

Entidade decisora — Direcção Regional de Educação do Norte.
Datas de decisão:

9 e 15 de Fevereiro, 23 de Março, 13 de Abril, 17 de Maio
e 12 de Junho de 2000.

Beneficiário Montante

CERCIESPINHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 962 186$00
CERCIFEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 774 816$00
CERCILAMAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 299 794$00
CERCIAZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 293 371$00
CERCI São João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . 3 790 493$00
APACI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 750 324$00
IRIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 746 690$00
CERCIFAFE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 976 376$00
AICIG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 026 980$00
CERCIGUI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 089 605$00
CERCIMARANTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 033 460$00
CERCIFEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 692 560$00
A. A. D. — Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 268 790$00
APADIMP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 795 280$00
MAPADI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 608 168$00
MADI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 037 668$00
AICI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 802 093$00
CERCIGAIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 191 358$00
APPACDM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 119 400$00
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Direcção Regional de Educação do Centro

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo

Contratos de desenvolvimento

Beneficiário Montante

Colégio Conciliar Maria Imaculada . . . . . . . . . . . 4 801 160$00
Colégio D. João II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 515 740$00
Colégio D. José I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 255 340$00
Colégio da Rainha Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . 3 391 180$00
Colégio de Albergaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 130 280$00
Colégio de São Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 767 240$00
Colégio Infantil Chi Coração . . . . . . . . . . . . . . . . 3 306 720$00
Jardim Infantil A Escolinha . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 875 230$00
Jardim Infantil A Falinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 975 020$00
Jardim Infantil Girassol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 214 170$00

Contratos simples/contratos de associação/contratos de patrocínio

Beneficiário Montante

1.o Jardim-Escola João de Deus — Coimbra . . . 8 904 591$00
1.o Jardim-Escola João de Deus — Figueira da

Foz.
5 573 322$00

2.o Jardim-Escola João de Deus — Coimbra . . . 10 975 300$00
2.o Jardim-Escola João de Deus — Figueira da

Foz.
4 563 540$00

Academia de Música e Dança do Fundão . . . . . . 15 797 150$00
Centro de Cultura Pedro Álvares Cabral . . . . . . . 6 438 402$00
Centro de Estudos Educativos de Ançã . . . . . . . . 127 365 980$00
Centro Social Padres Redentoristas . . . . . . . . . . . 6 036 617$00
Colégio Cidade Roda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 775 320$00
Colégio Conciliar Maria Imaculada . . . . . . . . . . . 128 687 752$00
Colégio D. José I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 533 901$00
Colégio da Imaculada Conceição — Cernache . . . 189 234 486$00
Colégio da Rainha Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . 108 373 919$00
Colégio da Via Sacra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 828 877$00
Colégio de Albergaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 616 162$00
Colégio de Quiaios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 670 557$00
Colégio de São José — Irmãs Dominicanas . . . . 49 085 824$00
Colégio de São Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 546 738$00
Colégio de São Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 359 384$00
Colégio de São Teotónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 894 946$00
Colégio Dinis de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 364 374$00
Colégio Diocesano Nossa Senhora da Apresen-

tação.
390 136 488$00

Colégio Dr. Luís Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . 281 091 370$00
Colégio Imaculada Conceição — Viseu . . . . . . . . 57 347 931$00
Colégio João de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253 256 276$00
Colégio Nossa Senhora de Fátima — Leiria . . . . 78 410 695$00
Colégio Nossa Senhora da Assunção . . . . . . . . . . 213 425 839$00
Colégio Salesiano São João Bosco . . . . . . . . . . . . 66 018 246$00
Colégio Senhor dos Milagres . . . . . . . . . . . . . . . . 106 974 252$00
Conservatório de Música David de Sousa . . . . . . 24 185 050$00
Conservatório de Música de Águeda . . . . . . . . . . 9 278 980$00
Conservatório Regional de Castelo Branco . . . . 23 031 434$00
Conservatório Regional de Coimbra . . . . . . . . . . 13 350 118$00
Conservatório Regional de Música da Covilhã . . . 12 894 293$00
Conservatório Regional de Música Dr. José Aze-

redo Perdigão.
8 269 732$00

Cooperativa de Ensino de Coimbra, CRL . . . . . . 71 391 495$00
Escola Casa Nossa Senhora do Rosário . . . . . . . . 10 282 335$00
Escola de Formação Social de Marrazes . . . . . . . 16 427 502$00
Escola de Música do Colégio de São José . . . . . . 3 375 616$00
Escola de Música do Orfeão de Leiria . . . . . . . . . 21 935 032$00
Escola Evaristo Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 864 570$00
Escola de Música Jobra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 151 660$00
Escola Jean Piaget . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 803 239$00
Escola Pedro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 849 922$00
Escola Regional Dr. José Dinis da Fon-

seca — Arrifana.
72 155 512$00

Escola Regional Dr. José Dinis da Fon-
seca — Cerdeira.

51 206 407$00

Estabelecimento de Ensino Santa Joana . . . . . . . 39 891 618$00

Beneficiário Montante

Externato Capitão Santiago de Carvalho . . . . . . . 82 230 904$00
Externato Feliciano de Castilho . . . . . . . . . . . . . . 4 856 314$00
Externato Filipa de Lencastre . . . . . . . . . . . . . . . . 2 873 673$00
Externato Liceal Albergaria dos Doze . . . . . . . . . 58 827 944$00
Externato Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 404 008$00
Externato Nossa Senhora de Fátima — Man-

teigas.
42 393 925$00

Externato Nossa Senhora do Incenso . . . . . . . . . 58 762 487$00
Externato Nossa Senhora dos Remédios . . . . . . . 151 667 572$00
Externato São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 116 996$00
Externato Secundário do Soito . . . . . . . . . . . . . . . 21 818 314$00
Externato Vasco da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 225 599$00
Instituto D. João V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 437 850 196$00
Instituto de Almalaguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 727 642$00
Instituto de Promoção Social da Bairrada . . . . . 321 193 097$00
Instituto Duarte de Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 306 396$00
Instituto Educativo de Lordemão . . . . . . . . . . . . . 145 172 430$00
Instituto Educativo de Souselas . . . . . . . . . . . . . . 169 779 939$00
Instituto Educativo do Juncal . . . . . . . . . . . . . . . . 260 028 412$00
Instituto Pedro Hispano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 902 756$00
Instituto São Tiago — Cooperativa de Ensino 73 705 086$00
Instituto Vasco da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 034 914$00
Instituto Vaz Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136 358 292$00
Jardim-Escola João de Deus — Alhadas . . . . . . . 3 738 411$00
Jardim-Escola João de Deus — Estarreja . . . . . . 6 320 524$00
Jardim-Escola João de Deus — Leiria . . . . . . . . . 11 679 367$00
Jardim-Escola João de Deus — Urgeiriça . . . . . . 3 109 093$00
Jardim-Escola João de Deus — Viseu . . . . . . . . . 6 145 381$00
Orfeão de Ovar — Academia de Música . . . . . . . 5 000 000$00

Estabelecimentos de ensino especial

Beneficiário Montante

ACM — Associação Cristã da Mocidade da Beira
Interior — Centro de Educação Especial . . . . . 13 962 380$00

ARCIAL — Associação de Recuperação de
Crianças Inadaptadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 150 405$00

ARCIL — Associação para a Recuperação de
Cidadãos Inadaptados da Lousã . . . . . . . . . . . . 14 009 327$00

ASSOL — Associação de Solidariedade Social
de Lafões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 509 803$00

CASCI — Centro de Acção Social do Concelho
de Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 770 322$00

CERCIAG — Cooperativa para a Educação e
Reabilitação de Crianças Inadaptadas de
Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 636 870$00

CERCIAV — Cooperativa para a Educação e
Reabilitação de Crianças Inadaptadas de
Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 421 365$00

CERCIACAPER — Cooperativa para a Educa-
ção e Reabilitação de Crianças Inadaptadas
de Castanheira de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 386 375$00

CERCIESTA — Cooperativa para a Educação
e Reabilitação de Crianças Inadaptadas de
Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 212 412$00

CERCIG — Cooperativa para a Educação e
Reabilitação de Crianças Inadaptadas da
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 662 010$00

CERCILEI — Cooperativa de Ensino e Reabi-
litação de Crianças Inadaptadas de Leiria . . . . 15 742 750$00

CERCIMIRA — Cooperativa para a Educação
e Reabilitação de Crianças Inadaptadas . . . . . 14 301 130$00

CERCIPENELA — Cooperativa para a Educa-
ção e Reabilitação de Crianças Inadaptadas
de Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 123 560$00

CERCIPOM — Cooperativa de Ensino e Rea-
bilitação de Crianças Inadaptadas de Pombal 13 134 012$00

CERCIVAR — Cooperativa para a Educação e
Reabilitação de Crianças Inadaptadas de Ovar 11 779 112$00

CPC — Núcleo Regional de Viseu da Associação
Portuguesa de Paralisia Cerebral . . . . . . . . . . . 25 982 982$00

CSI — Casa de Santa Isabel — Instituto de
Pedagogia Curativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 108 420$00
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APJ — Associação Projecto Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 784 255 18 de Fevereiro de 2000 (a) 27 de Abril de
2000 (b).

Academia de Amadores de Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 626 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Academia de Dança Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 054 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Academia de Música de Santa Cecília . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 376 642 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,
13 de Março, 10 de Maio e 1 de Junho de
2000 (a) 28 de Março de 2000 (b).

Academia de Música e Belas-Artes Luísa Todi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 088 101 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,
13 de Março, 10 de Maio e 1 de Junho de
2000 (a) 28 de Março de 2000 (b).

ADAPECIL — Associação de Amor para a Educação de Crianças
Inadaptadas.

12 142 932 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

APECI — Associação para a Educação das Crianças Inadaptadas . . . . . . . 27 505 370 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

APERCIM — Associação para Educação e Reabilitação de Crianças Ina-
daptadas de Mafra.

10 349 893 18 de Fevereiro de 2000 (a) 27 de Abril de
2000 (b).

Associação Escola 31 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 476 214 28 de Dezembro de 1999 (a).
CEBI — Escola Básica Integrada de Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 208 847 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,

13 e 30 de Março, 10 de Maio e 1 de Junho
de 2000 (a).

CECD — Centro de Educação para Crianças Deficientes . . . . . . . . . . . . . . 34 684 997 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CEERIA — Centro de Educação Especial e Recuperação Infantil de
Alcobaça.

18 967 413 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

Centro Cultural e Recreativo das Crianças do Cruzeiro e Rio Seco . . . . . . 2 774 537 28 de Dezembro de 1999 (a).
Centro de Educação Especial A Flauta Mágica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 480 172 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
Centro de Educação Especial do Concelho de Rio Maior O Ninho . . . . . . 12 496 080 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e

28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

Centro de Educação Especial Rainha D. Leonor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 411 397 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

Centro de Educação Terapêutica do Restelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 508 323 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de
Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000 (b).

Centro de Estudos de Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 078 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de
Maio e 1 de Junho de 2000 (a).

Centro de F. A. Soc. F. Gualdim Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 780 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Centro de Intervenção Técnico-Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 041 919 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de
Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000 (b).

Centro de Ocupação Psicopedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 177 486 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de
Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000 (b).

Centro de Pedagogia Terapêutica Bola de Neve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 475 909 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de
Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.

Centro Psicopedagógico de Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 661 190 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de
Junho de 2000 (a) 26 de Abril de 2000.

CERCI Flor da Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 591 376 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CERCI Lisboa — Centro de Chelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 208 853 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CERCI Lisboa — Centro dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 123 532 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CERCI Póvoa — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas, CRL.

17 053 434 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CERCIAMA — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas da Amadora.

14 757 850 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CERCICA — Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas de Cascais.

15 469 199 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).
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CERCIMA — Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas do Montijo e Alcochete.

17 866 068 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CERCIMB 1 — Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas da Moita e Barreiro, CRL — Barreiro.

23 527 170 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CERCIMB 2 — Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas da Moita e Barreiro, CRL — Moita.

18 002 569 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CERCINA — Cooperativa de Ensino e Reabilitação de Crianças Ina-
daptadas da Nazaré.

3 245 623 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CERCIP — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas, CRL.

13 998 032 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CERCISA — Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas do Seixal e Almada.

12 398 570 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CERCITEJO — Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas, CRL.

18 036 334 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CERCIZIMBRA — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas de Sesimbra, CRL.

15 692 322 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CERE — Centro de Ensino e Recuperação do Entroncamento . . . . . . . . . 14 442 673 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

CIRE — Centro Infantil de Recuperação de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 321 613 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril
de 2000 (b).

Colégio As Descobertas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 569 538 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de
Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.

Colégio Bartolomeu Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 365 562 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,
13 e 30 de Março, 10 de Maio e 1 de Junho
de 2000 (a).

Colégio Boa Sorte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 938 606 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio D. Luísa Sigea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 145 604 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio D. Pedro V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 803 424 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio da Bafureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 741 195 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio de Reeducação Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 307 610 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000 (b).
Colégio de São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 193 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de

Maio e 1 de Junho de 2000 (a).
Colégio Decroly . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 153 921 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
Colégio Diocesano Andrade Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 667 788 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio do Amor de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 268 477 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio do Bom Sucesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 471 901 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio do Sagrado Coração de Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 516 536 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio do Sagrado Coração de Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131 712 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de

Maio e 1 de Junho de 2000 (a).
Colégio dos Plátanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 520 069 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Eduardo Claparède . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 885 294 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
Colégio Infanta D. Joana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 195 971 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Manuel Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 671 252 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Maria Auxiliadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 437 751 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Marista de Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 527 924 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Miribi, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 105 932 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Nossa Senhora do Monte do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 552 240 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
Colégio O Caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 030 159 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
Colégio Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 765 112 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Quinta do Lago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 196 352 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio São João de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 862 921 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,

13 e 30 de Março, 10 de Maio e 1 de Junho
de 2000 (a).

Colégio Sá de Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 035 347 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Santa Doroteia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 481 907 28 de Dezembro de 1999 (a).
Colégio Valsassina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 123 547 28 de Dezembro de 1999 (a).
Conservatório Regional de Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 312 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio

e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Conservatório Regional de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 962 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).
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Conservatório Regional de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 088 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Conservatório Regional de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 407 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Conservatório Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 978 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Cooperativa de Ensino Nova Cultura, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 205 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de
Maio e 1 de Junho de 2000 (a).

Cooperativa de Ensino Os Pioneiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 811 769 28 de Dezembro de 1999 (a).
Cooperativa de S. Pedro — Barcarena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 215 318 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e

28 de Junho (a) 27 e 28 de Abril de 2000 (b).
COOPESCOLA — Cooperativa de Ensino de Penha de França . . . . . . . . 4 143 121 28 de Dezembro de 1999 (a).
CREACIL — Coop. de Reabil. Educ. e Animação de Crianças/Jovens

com Deficiência do Concelho de Loures, CRL.
10 048 970 18 de Fevereiro de 2000 (a) e 27 de Abril de

2000 (b).
CRIA — Centro de Recuperação Infantil de Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . 18 416 694 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e

28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CRIAL — Centro de Recuperação Infantil de Almeirim . . . . . . . . . . . . . . 12 758 186 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril de
2000 (b).

CRIB — Centro de Recuperação Infantil de Benavente . . . . . . . . . . . . . . . 14 099 558 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CRIF — Centro de Recuperação Infantil de Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 364 929 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril de
2000 (b).

CRIFZ — Centro de Recuperação Infantil de Ferreira do Zêzere . . . . . . 13 226 988 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CRINABEL — Educação Especial e Reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 875 957 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril de
2000 (b).

CRIO — Centro de Recuperação Infantil Ouriense . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 026 834 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 28 de Abril de
2000 (b).

CRIT — Centro de Recuperação Infantil Torrejano . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 018 911 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 e
28 de Junho de 2000 (a) 27 e 28 de Abril de
2000 (b).

ENSICOOP, Cooperativa Ens. Cultura, CRL — Externato São José . . . . 47 592 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de
Maio e 1 de Junho de 2000 (a).

Éramos Um (Duccuci Jardim Infantil) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 034 477 28 de Dezembro de 1999 (a).
Escola de Música Luís António Maldonado Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 10 632 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio

e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Escola de Dança Ana Mangericão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 650 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Escola de Música Canto Firme de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 376 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Escola de Música de Nossa Senhora do Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 084 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Escola de Música de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 290 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Escola de Música do Choral Phidellius . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 472 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Escola de Música Jaime Chavinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 436 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Escola de Música Leal da Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 492 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Escola Primária Sant’Ana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 344 842 28 de Dezembro de 1999 (a).
Escola Salesiana de Manique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 290 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de

Maio e 1 de Junho de 2000 (a).
Escola Selecta D. João I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 771 739 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato A Conchinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 258 454 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,

13 e 30 de Março e 5 de Junho de 2000 (a)
27 de Abril de 2000 (b).

Externato A Semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 196 694 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato ABC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 134 962 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
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Externato Alfred Binet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 060 460 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de
Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.

Externato Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 165 778 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Álvares Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 541 340 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de

Maio e 1 de Junho de 2000 (a).
Externato Arco-Íris . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 979 182 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000 (b).
Externato Calimero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 485 467 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Camilo Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 274 799 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Cesário Verde, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 889 352 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Cinderela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 986 226 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Cooperativo da Benedita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418 425 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de

Maio e 1 de Junho de 2000 (a).
Externato D. Afonso V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 673 529 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato da Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 003 255 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato da Quintinha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 643 471 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato das Escravas do Sagrado Coração de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 213 847 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato das Pedras Negras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 636 742 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato de Nossa Senhora das Dores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 309 493 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato de Penafirme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 694 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de

Maio e 1 de Junho de 2000 (a).
Externato Dom Fuas Roupinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 197 462 715 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,

13 e 30 de Março, 10 de Maio e 1 Junho de
2000 (a).

Externato Flor do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 073 282 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Florinda Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 785 431 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Frei Luís de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 853 269 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Grão Vasco — Est. de Educação Infantil, L.da . . . . . . . . . . . . . . 22 927 747 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,

13 e 30 de Março e 5 de Junho de 2000 (a)
27 de Abril de 2000 (b).

Externato Infante Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 369 537 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Infantil e Primário Amor e Alegria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 838 636 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Infantil O Trevo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 638 007 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Irene Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 315 581 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de

Maio e 1 de Junho de 2000 (a).
Externato Janela Aberta à Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 620 750 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,

13 e 30 de Março e 5 de Junho de 2000 (a)
27 de Abril de 2000 (b).

Externato Júlio César . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 169 755 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,
13 e 30 de Março, 10 de Maio e 1 de Junho
de 2000 (a).

Externato Liceal da Casa de S. Vicente de Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 651 100 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Maria Montessori . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 638 247 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Marquês de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 766 070 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março, 10 de

Maio e 1 de Junho de 2000 (a).
Externato Monte Abraão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 830 445 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Nacional de Moscavide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 799 052 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,

13 e 30 de Março, 10 de Maio e 1 de Junho
de 2000 (a).

Externato Nossa Senhora da Apresentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 959 753 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Nossa Senhora da Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 761 987 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Nossa Senhora das Preces . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 328 956 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Nossa Senhora do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 661 796 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato O Castelinho Encantado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280 614 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato O Nicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 798 050 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato O Pinóquio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 443 336 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato O Veleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 807 980 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
Externato Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 521 076 28 de Dezembro de 1999, 3 e 18 de Fevereiro,

13 e 30 de Março, 10 de Maio e 1 de Junho
de 2000 (a).

Externato Olias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 776 523 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Passos Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 265 911 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Paula Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 894 986 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Pica-Pau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 807 627 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Rainha Santa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 249 856 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Roque Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 247 422 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Rumo ao Sucesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 962 929 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
Externato S. Bartolomeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 862 527 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato S. Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 410 639 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato S. Miguel Arcanjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 927 161 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Santa Maria de Belém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 474 807 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Santo Adrião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 815 455 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Senhora do Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 879 547 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Sol Nascente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 959 947 28 de Dezembro de 1999 (a).
Externato Zazzo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 388 764 3 e 18 de Fevereiro, 13 e 30 de Março e 5 de

Junho de 2000 (a) 27 de Abril de 2000.
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Fund. Musical dos Amigos das Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 940 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio
e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Fundação A Caridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 964 788 28 de Dezembro de 1999 (a).
Grémio de Instrução Liberal de Campo de Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 520 827 28 de Dezembro de 1999 (a).
Instituto de Ciências Educativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 024 798 28 de Dezembro de 1999 (a).
Instituto de Música Vitorino Matono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 902 000 3 e 18 de Fevereiro, 13 de Março, 10 de Maio

e 1 de Junho de 2000 (a) 28 de Março de
2000 (b).

Jardim-de-Infância Os Amiguinhos de Terlu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 712 288 28 de Dezembro de 1999 (a).
Jardim Infantil O Pintainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 876 886 28 de Dezembro de 1999 (a).
O Panda — Estabelecimento de Ensino, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 848 686 28 de Dezembro de 1999 (a).
Rumo — Cooperativa de Educação, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 121 187 18 de Fevereiro de 2000 (a) 27 de Abril de

2000 (b).

(a) Entidade decisora — Secretário de Estado da Administração Educativa.
(b) Entidade decisora — director regional, por subdelegação do Secretário de Estado da Administração Educativa.
(*) A data de decisão de 28 de Dezembro de 1999 respeita a verbas transferidas até 31 de Janeiro de 2000.

Divisão de Acção Social e Desporto Escolar

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo com contrato
de associação

Beneficiário
Montante

(em contos)

Centro de Estudos de Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . 5 412
Colégio de São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 103
Externato da Benedita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880
Externato de Penafirme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 441

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Beneficiário Montante

Contratos de patrocínio

Escola de Música de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 801 900$00
Conservatório Regional de Portalegre . . . . . . . . . 13 155 804$00
Conservatório Regional do Baixo Alentejo . . . . . 26 060 178$00
Escola de Música Eborense . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 658 532$00

CERCI

CERCICOA — Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 776 040$00
C. P. C. — Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 895 410$00
CERCIBEJA — Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 957 798$00
CERCIESTREMOZ — Estremoz . . . . . . . . . . . . 6 121 800$00
A. S. T. E. — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 060 906$00
CERCIDIANA — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 451 072$00
CERCIMOR — Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . 6 583 920$00
ERECA — Reguengos de Monsaraz . . . . . . . . . . 6 037 930$00
C. R. I. P. S. — Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 862 070$00

Beneficiário Montante

CERCIPORTALEGRE — Portalegre . . . . . . . . 16 352 908$00
CERCIGRANDOLA — Grândola . . . . . . . . . . . 10 208 218$00
CERCISIAGO — Santiago do Cacém . . . . . . . . 5 107 250$00
APTIBEJA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 541 847$00

Contratos simples

Colégio Luso-Britânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 384 000$00
Colégio Laura Vicuña . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 044 000$00
Colégio Diocesano de Santo António . . . . . . . . . 11 705 000$00
Externato Oratório de São José . . . . . . . . . . . . . . 60 502 000$00
Jardim Infantil Nossa Senhora da Conceição . . . 4 924 000$00
Santa Casa da Misericórdia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 086 000$00
Externato São Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 417 000$00

Contratos de desenvolvimento

Colégio Nossa Senhora da Graça . . . . . . . . . . . . . 4 229 000$00
Colégio Laura Vicuña . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 419 000$00
Colégio de São Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 142 000$00
Colégio Luso-Britânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 988 000$00
Nossa Senhora da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . 3 077 000$00
Creche O Bercinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 881 000$00
Externato Infanta D. Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 589 000$00
Creche O Ninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 576 000$00
Jardim Infantil O Raio de Sol . . . . . . . . . . . . . . . . 4 253 000$00

Contratos de associação

Cooperativa de Ensino de Alvito . . . . . . . . . . . . . 45 375 967$00
Externato António Sérgio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 940 963$00
Colégio Nossa Senhora da Graça . . . . . . . . . . . . . 184 403 884$00
Externato Nossa Senhora da Purificação, Cabe-

ção.
25 731 013$00

Externato Rainha Santa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 195 072$00

Direcção Regional de Educação do Algarve

Entidade
decisora

Data
de decisão Beneficiário Montante

DRADREA 2-2-2000 Escola de Música Joly Braga Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 160 178$00
Escola de Música de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 816 321$00
Conservatório Regional do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 362 457$00

SEAE 2-2-2000 Conservatório Regional de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 061 000$00

DRADREA 20-3-2000 Associação do Cons. de Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 000$00
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Entidade
decisora

Data
de decisão Beneficiário Montante

DREA 23-5-2000 Colégio Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 989 643$00

DRADREA 24-5-2000 Esc. Prof. Gestão Tec. Marítimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 429 454$00

15 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária D. Manuel I

Aviso n.o 17 434/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Ana Florbela Pereira da Silva Malveiro Mamede.

Escola E. B. I. com Jardim-de-Infância Frei António das Chagas

Aviso n.o 17 435/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, assim
como no n.o 1 do artigo 132.o e no n.o 4 do artigo 104.o do ECD,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Guerreiro Contente.

Escola Secundária de Manuel da Fonseca

Aviso n.o 17 436/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel Botelho Mourão.

Escola E. B. 2, 3 de Santa Clara

Aviso n.o 17 437/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Antónia Maria Neves Conchinha Ramalho Ilhéu.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Amato Lusitano

Aviso n.o 17 438/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra

afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado
diploma.

28 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Otília Mendes Nunes Duarte.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Castro Matoso

Aviso n.o 17 439/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 132.o
do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e para os devidos efeitos,
se faz público que se encontra afixada no placard da sala de professores
da Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Castro Matoso a lista de antiguidade
do pessoal docente, afecto a este Agrupamento, referida a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentarem reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Pinheiro Lopes.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Coimbra

Aviso n.o 17 440/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na secretaria deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso à presidente do conselho executivo.

21 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Fernanda Fernandes Ferreira de Oliveira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Abranches Ferrão

Aviso n.o 17 441/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores, para
consulta, a lista de antiguidade dos professores do 1.o ciclo e edu-
cadoras de infância deste agrupamento de escolas com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente dos serviços.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Manuel Morais Nunes da Costa.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Mira

Aviso n.o 17 442/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no bloco administrativo desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente do 2.o ciclo reportada a
31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena Marques de Oliveira Monteiro.
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Agrupamento de Escolas de Oliveira do Bairro

Aviso n.o 17 443/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada nos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Esco-
las reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ilda da Conceição dos Santos Alves.

Escola Secundária de Penacova

Louvor n.o 994/2000. — O conselho executivo da Escola Secun-
dária de Penacova, ouvido que foi o conselho pedagógico, decidiu
atribuir um louvor ao docente Rui Manuel Constantino Bento, pro-
fessor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária da
Infanta D. Maria, do 39.o grupo, pelo seu devotado empenho durante
os cinco anos que leccionou na Escola Secundária de Penacova, exce-
dendo largamente as suas obrigações e colaborando incansavelmente
com os diferentes órgãos de gestão.

10 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Celeste Maria Simões.

Escola E. B. 2, 3 de Vilar Formoso

Aviso n.o 17 444/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

7 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Glória Almeida Moura de Campos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 de Alverca do Ribatejo

Aviso n.o 17 445/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada à data de 31 de
Agosto de 2000.

21 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Teresa Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 D. Domingos Jardo

Aviso n.o 17 446/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores desta Escola a lista antiguidade do
pessoal docente, para efeitos de concurso, progressão na carreira e
aposentação, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José João de Brito e Freitas.

Escola Secundária Elias Garcia

Aviso n.o 17 447/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade de pessoal docente deste estabelecimento de

ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei e reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

6 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Margarida Ana Valente Fonseca.

Escola E. B. 2, 3/S de Ferreira do Zêzere

Aviso n.o 17 448/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores da Escola E. B.
2,3/S de Ferreira do Zêzere a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, conforme o estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

25 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 17 449/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da entrada da Escola E. B. 2,3/S de Fer-
reira do Zêzere a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contra da publicação deste aviso no Diário
da República, conforme o estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

25 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Henriques Nogueira

Aviso n.o 17 450/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido decreto-lei.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Conceição Monteiro Milheiro de Vilhena.

Escola Secundária Mães d’Água

Aviso n.o 17 451/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Paulo Nóbrega Paixão.

Escola Preparatória de Mem Ramires

Aviso n.o 17 452/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala dos
professores as listas de antiguidade do pessoal docente.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Maria Helena Damásio.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Professor Armando de Lucena

Aviso n.o 17 453/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
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Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação no
Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

21 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Filomena de Lima Caria Neto Parra.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Soeiro Pereira Gomes

Aviso n.o 17 454/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência a 31
de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

21 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Torres Vedras n.o 3

Aviso n.o 17 455/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços, no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do aviso do Diário da República.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Tomé da Costa Borges.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Abel Salazar

Aviso n.o 17 456/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, tor-
na-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente pertencente a esta Escola reportada
a 31 de Agosto de 2000. Os docentes dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para efeitos
de reclamação.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Silvério Afonso Correia da Silva.

Escola Secundária de Alberto Sampaio

Aviso n.o 17 457/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias para
reclamação a contar da publicação deste aviso.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Miguel Duarte F. Carmo Soares.

Escola E. B. 2, 3 de Cabeceiras de Basto

Aviso n.o 17 458/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada na vitrina do átrio da Escola E. B. 2, 3 de Cabe-
ceiras de Basto a lista de antiguidade do pessoal docente aprovada
pelo conselho executivo desta Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao pre-
sidente do conselho executivo desta Escola.

27 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Deolinda Isabel Costa Coutinho.

Escola C+S de Carteado Mena

Aviso n.o 17 459/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado com o
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Pereira da Silva Campos.

Escola Secundária de Henrique Medina

Aviso n.o 17 460/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada, no respectivo placard,
a lista de antiguidade do pessoal docente.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem os interessados de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República para reclamação.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Ferreira Gaspar Furtado.

Escola C+S de Nogueira da Maia

Louvor n.o 995/2000. — Tendo leccionado durante mais de
28 anos, passou à situação de aposentada a professora Maria Alice
Fernandes Araújo de Almeida. Esta professora revelou sempre ver-
dadeiro interesse pelas aprendizagens dos alunos e em todos os cargos
e funções que desempenhou prevaleceu sempre o seu espírito de
missão, esforçando-se por criar um ambiente de trabalho e de amizade.

Pelo que fica expresso e pelos seus dotes de descrição e lealdade,
é de toda a justiça prestar-lhe este público louvor.

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alzira Maria Pontes Borges Pereira.

Escola E. B. 2, 3 de Santa Marinha do Zêzere

Aviso n.o 17 461/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada, na sala de professores desta Escola,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000. Os docentes dispõem de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decre-
to-lei.

21 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Lisete Maria da Conceição Ribeiro Pereira.

Escola Secundária de Valbom

Aviso n.o 17 462/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no expositor
dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente desta Escola referida a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Afonso de Sousa Guedes.
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Instituto Nacional de Acreditação da Formação
de Professores

Deliberação n.o 1488/2000. — Padrões de qualidade da formação
inicial de professores. — Considerando que, nos termos da alínea c)
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 290/98, de 17 de Setembro, a ela-
boração dos padrões de qualidade da formação inicial de professores
foi realizada no quadro de um processo socialmente participado;

Considerado que os padrões de qualidade da formação inicial de
professores, nos termos da alínea e) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 294/98, de 7 de Junho, foram definidos pela comissão de acre-
ditação e certificação:

O conselho geral do INAFOP delibera, ao abrigo do disposto no
n.o 4 do artigo 2.o do Regulamento do Processo de Acreditação, homo-
logar os padrões de qualidade da formação inicial de professores
que figuram como anexo a esta deliberação e que dela fazem parte
integrante.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente, Bártolo Paiva Campos.

ANEXO

Padrões de qualidade da formação inicial de professores

Introdução

Os padrões de qualidade da formação inicial de professores cons-
tituem, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 194/99, de 7
de Junho, referência para o processo de acreditação dos cursos que
habilitam profissionalmente para a docência na educação básica
(incluindo a educação de infância) e no ensino secundário.

Estes padrões constituem um conjunto de critérios em função dos
quais será apreciado o nível de adequação dos cursos às exigências
do desempenho docente. Trata-se de enunciados genéricos, aplicáveis
a todos os cursos, e envolvem princípios, objectivos e condições que
deverão ser tidos em consideração, de forma articulada, com o perfil
geral e os perfis específicos de desempenho dos educadores e dos
professores, o Regulamento do Processo de Acreditação e o Guião
de Candidatura a Acreditação. Incidem nos seguintes domínios:

1) Objectivos profissionais, coordenação e regulação do curso;
2) Colaborações e parcerias para o desenvolvimento do curso;
3) Currículo do curso;
4) Selecção e avaliação dos formandos e certificação da qua-

lificação profissional;
5) Pessoal docente e não docente e recursos materiais.

Os padrões indicam os princípios que devem ser salvaguardados
e os objectivos que devem ser atingidos, mas deixam uma ampla mar-
gem de liberdade às instituições para decidir como fazer para os con-
cretizar. Por exemplo, não prescrevem, de modo detalhado como
devem ser os estágios, as actividades de campo e os mecanismos de
regulação do curso nem a forma como devem ser concretizadas as
parcerias com as escolas e com a administração educativa.

O conjunto de critérios de apreciação dos cursos de formação inicial
de professores apresentados poderá envolver mudanças em relação
a alguns aspectos, levando algumas instituições de formação a ter
dificuldade em satisfazer certos padrões, de imediato. É natural que,
no futuro próximo, a sua satisfação só se possa fazer gradualmente,
nomeadamente no que se refere à qualificação do corpo docente
dos cursos em funcionamento ou dos resultantes da transformação
de cursos em funcionamento. Além disso, a mudança rápida e cons-
tante da informação e do acesso à mesma cria novas exigências às
escolas e aos professores, o que requer que os cursos de formação
inicial estejam sujeitos a uma contínua reavaliação e, consequente-
mente, que os padrões de qualidade estejam abertos à revisão.

1 — Objectivos profissionais, coordenação e regulação do curso:
1.1 — O curso desenvolve nos formandos as qualificações e com-

petências necessárias para o desempenho profissional docente e para
a aprendizagem ao longo da vida, com base num projecto de formação
que tem em consideração, de modo explícito, nomeadamente:

i) Os perfis profissionais, geral e específico, legalmente defi-
nidos;

ii) As orientações e planos curriculares da educação básica e
do ensino secundário;

iii) A evolução científica e tecnológica;
iv) As conclusões relevantes da investigação educacional;
v) As mudanças na sociedade, na escola e no perfil do professor;

vi) As orientações da política educativa nacional.

1.2 — Existem estruturas e mecanismos de coordenação do curso
para desenvolver, gerir, regular e avaliar o programa de formação
inicial de professores e para levar a cabo as mudanças necessárias,
com o envolvimento dos órgãos de gestão, corpo docente e discente

da instituição de formação e de outras partes interessadas, tais como
os órgãos de gestão de escolas cooperantes, associações de professores,
sociedades científicas, diplomados pelo curso e membros da comu-
nidade, representando uma variedade de perspectivas e culturas.

1.3 — A instituição de formação assegura a possibilidade de apre-
ciação do trabalho desenvolvido, disponibilizando a informação rele-
vante para a compreensão do seu projecto pedagógico, currículo,
actividades, modo de funcionamento, recursos, políticas gerais e
resultados nos formandos, tanto no final do curso, como no seu
desempenho profissional posterior.

2 — Colaborações e parcerias para o desenvolvimento do curso:
2.1 — A instituição de formação tem formas de colaboração e ou

acordos de parceria com:

i) Outras instituições — para actividades de investigação, desen-
volvimento e ensino —, promovendo o envolvimento activo
do corpo docente e discente em projectos de âmbito inte-
rinstitucional, nacional e internacional;

ii) Escolas dos vários ciclos de educação e ensino, em associação
com as estruturas da administração educacional, quando
necessário, e com as organizações de professores, de modo
a articular várias dimensões da formação, designadamente
a investigação colaborativa, o desenvolvimento profissional
de professores, o ensino pós-graduado e as actividades de
iniciação à prática profissional.

2.2 — As parcerias realizadas com as escolas e outras instituições,
para o efeito da iniciação à prática profissional, são formalizadas
através de protocolos de colaboração, indicando de forma clara os
papéis, responsabilidades e competências de todos os intervenientes,
incluindo os formandos.

2.3 — A instituição de formação:

i) Assegura-se de que as escolas e outras instituições com as
quais estabelece parcerias de colaboração possuem os recursos
humanos e materiais e o empenho necessários a uma formação
de qualidade;

ii) Assegura-se que os orientadores dos estágios e outros docen-
tes das escolas e de outras instituições que cooperam no curso
possuem competências adequadas para as funções que desen-
penham, em particular na formação de adultos, e são esco-
lhidos através de mecanismos claros e apropriados de selecção
e apoiados no seu desenvolvimento profissional.

3 — Currículo do curso:
3.1 — O curso está organizado de modo a:

i) Haver coerência entre a estrutura conceptual do curso, a natu-
reza das disciplinas e o sistema de avaliação dos formandos;

ii) Existir articulação entre teoria e prática, integrando activi-
dades de iniciação à prática profissional ao longo do curso;

iii) Haver uma articulação cuidada entre as diferentes unidades
do curso e actividades desenvolvidas na iniciação à prática
profissional, por forma a sustentar uma relação frutuosa entre
conhecimentos específicos e prespectivas gerais, bem como
o desenvolvimento de uma capacidade crítica em relação às
diferentes área do saber;

iv) Desenvolver adequadamente objectivos curriculares de natu-
reza transversal;

v) Haver possibilidade de os formandos realizarem actividades
conjuntas com formandos de cursos afins, com vista a fomen-
tar o cruzamento de conhecimentos e a avaliação de diferentes
áreas de competência, úteis no trabalho profissional posterior.

3.2 — As metodologias de ensino e aprendizagem:

i) São diversificadas e consistentes com os princípios que infor-
mam a educação de adultos num contexto de ensino superior
e incluem formação específica nos domínios em que os for-
mandos devem adquirir competência;

ii) Promovem práticas de trabalho em colaboração, essenciais
ao funcionamento das organizações escolares;

iii) Proporcionam a compreensão da complexidade das escolas
e das situações educativas, tendo por base múltiplas expe-
riências no terreno;

iv) Encorajam os formandos a ter um papel activo e responsável
na sua aprendizagem e desenvolvimento profissional, não
somente durante o curso de formação inicial, mas também
quando começarem a ensinar e, subsequentemente, durante
a carreira profissional;

v) Incluem as necessárias experiências de trabalho laboratorial,
oficinas e ateliers artísticos, aprendizagem de línguas, etc.,
de acordo com a natureza dos cursos;

vi) Reconhecem, valorizam e tiram partido das diferentes culturas
e experiências dos formandos, bem como do pessoal docente;
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vii) Proporcionam a todos os formandos oportunidades de apro-
fundamento de problemáticas, a realização de pesquisas e
o envolvimento em projectos no seu campo de formação;

viii) Fomentam níveis elevados de desempenho por parte dos
formandos.

3.3 — O cursos proporciona acesso às novas tecnologias de infor-
mação e da comunicação e a outros recursos para satisfazer as suas
necessidades específicas, no que se refere:

i) Às metodologias de ensino usadas;
ii) Ao acesso à informação e à comunicação entre os formandos,

docentes, escolas e outros intervenientes no processo de
formação;

iii) À aprendizagem do uso criterioso das tecnologias de infor-
mação e da comunicação, nas suas diversas vertentes;

iv) Ao uso destes recursos como parte integrante da preparação
e experiência profissional dos formandos.

3.4 — O currículo do curso inclui as seguintes componentes de for-
mação, devidamente articuladas entre si:

i) A formação cultural, social e ética, que abrange, em com-
plemento ao contributo que para o efeito as outras com-
ponentes devem dar, a sensibilização para os grandes pro-
blemas do mundo contemporâneo, o alargamento a áreas do
saber e cultura diferentes da sua especialidade de docência,
a reflexão sobre os problemas éticos que se colocam na acti-
vidade docente, bem como dimensões instrumentais relativas
à procura, organização e comunicação da informação,
incluindo o recurso às tecnologias de informação e da comu-
nicação e ao conhecimento de línguas estrangeiras;

ii) A formação na especialidade da(s) área(s) de docência, que
integra unidades curriculares com a diversidade e profun-
didade adequadas à obtenção de formação de base na área
do curso e em áreas do saber conexas para o desempenho
profissional nos níveis de docência para que o curso se habilita;

iii) A formação educacional, que abrange as didácticas específicas
da área de docência para que o curso habilita e outros domí-
nios do saber sobre educação, relevantes para a compreensão
do acto educativo, incluindo uma prespectiva de atenção à
diversidade;

iv) A iniciação à prática profissional, que inclui a observação,
colaboração, intervenção, análise e reflexão sobre situações
educativas.

3.5 — As unidades de crédito das componentes de formação, con-
tabilizadas no sistema europeu de transferência de créditos (ECTS),
satisfazem os valores mínimos a seguir indicados, tendo presente que
cada disciplina pode contribuir para a formação em mais do que
uma componente:

i) Nos cursos que habilitam para a docência na educação de
infância ou no 1.o ciclo do ensino básico:

a) Formação cultural, social e ética — 15 ECTS;
b) Formação nas áreas de docência e didácticas especí-

ficas — 105 ECTS;
c) Formação educacional geral — 35 ECTS;
d) Iniciação à prática profissional — 50 ECTS;

ii) Nos restantes cursos:

a) Formação cultural, social e ética — 15 ECTS;
b) Formação nas áreas de docência — 125 ECTS se habi-

litam para docência de uma disciplina e 150 ECTS se
habilitam para docência de mais de uma disciplina ou
para o ensino secundário;

c) Formação educacional geral e didácticas específicas —
50 ECTS;

d) Iniciação à prática profissional — 50 ECTS.

3.6 — Os cursos de formação pedagógica previstos no artigo 31.o
da Lei de Bases do Sistema Educativo, por si só ou em conjugação
com as licenciaturas que os antecedem, asseguram os mínimos de
formação previstos para as componentes de formação cultural, social
e ética, educacional, iniciação à prática profissional da respectiva qua-
lificação profissional docente, devendo aquelas licenciaturas satisfazer
os mínimos estabelecidos para a formação na especialidade da(s)
área(s) de docência.

3.7 — Os cursos têm anos escolares com um mínimo de 30 semanas,
não excedendo a carga lectiva presencial semanal de vinte e cinco
horas.

3.8 — As actividades de iniciação à prática profissional:

i) São concebidas numa perspectiva de desenvolvimento pro-
fissional dos formandos como futuros professores, para que
estes possam vir a adoptar uma postura crítica e reflexiva

em relação aos desafios, processos e desempenhos do quo-
tidiano profissional, devendo integrar uma componente de
investigação;

ii) Concretizam-se, ao longo do curso, de forma coerente com
os objectivos do programa, através de acções diferenciadas
de duração crescente e responsabilização progressiva, e con-
cluem-se com o estágio profissional supervisionado;

iii) Realizam-se em grupos ou turmas de diferentes níveis de
desenvolvimento em todos os ciclos para os quais o curso
habilita, em conformidade com as áreas curriculares a que
a formação se destina;

iv) Proporcionam experiências diversificadas, nomeadamente com
alunos de sexo, idade, nível de desenvolvimento, ambiente
social e cultura diferentes;

v) Permitem os formandos o contacto com escolas e outras ins-
tituições de realidades diversas e proporcionam experiências
de planificação, ensino e avaliação, bem como o envolvimento
no largo espectro de responsabilidades que se esperam do
professor, incluindo trabalho de equipa, dentro e fora da sala
de aula;

vi) Previnem comportamentos e atitudes dos formandos que pos-
sam prejudicar os alunos do jardim-de-infância e das escolas
dos ensinos básico e secundário;

vii) Incluem, para além do estágio, acções que envolvem uma
duração mínima de duas horas e que têm lugar, pelo menos,
em 15 dias distribuídos por um ou mais anos lectivos.

3.9 — O estágio:

i) É realizado na leccionação de uma ou mais turmas num sis-
tema de co-responsabilização dos formandos com o orientador
da escola e a supervisão da instituição formadora, salvaguar-
dando a especificidade de cada nível de educação e ensino;

ii) Decorre ao longo de um ano lectivo ou equivalente;
iii) Envolve a realização de seminários de integração científico-

-pedagógica e teórico-prática, bem como trabalho de análise
e reflexão com os orientadores e com o grupo de estágio.

3.10 — A prática da investigação e da discussão de trabalhos de
investigação está presente, de modo regular, na actividade da ins-
tituição de formação:

i) Os docentes realizam projectos de investigação, publicam tra-
balhos de índole científica e mantêm uma participação regular
nas actividades das respectivas comunidades científicas;

ii) Os resultados da investigação realizada na instituição, sobre
a sua própria realidade, e noutras instituições são usados como
suporte ao desenvolvimento e aperfeiçoamento do curso;

iii) Os formandos aprendem os aspectos essenciais das metodo-
logias usadas na investigação realizada na sua área de docência
e no campo educacional e têm oportunidade de participar
em projectos ou actividades de iniciação à investigação con-
duzidas por docentes da instituição.

3.11 — Existem na instituição de formação uma diversidade de acti-
vidades e programas, nomeadamente:

i) Programas de formação contínua — em articulação com a for-
mação inicial e conduzindo ou não a graus ou a certificação
formal — para professores e outros profissionais e actividades
para membros da comunidade educativa, como pais, autarcas,
etc.;

ii) Publicação de estudos e suportes pedagógicos respeitante às
várias componentes de formação;

iii) Serviços de apoio e consultoria para instituições educativas
e para a comunidade em geral.

4 — Selecção e avaliação dos formandos e certificação da quali-
ficação profissional:

4.1 — Os critérios e procedimentos para selecionar os candidatos
ao ingresso no curso ou à etapa do curso que conduz à qualificação
para a docência:

i) Reflectem os princípios e objectivos do curso, seleccionado
candidatos com preparação correspondente à especialidade
que pretendem cursar e com classificação mínima adequada
nas disciplinas de acesso;

ii) Têm em consideração a provável adequação dos candidatos
à carreira profissional;

iii) Reconhecem qualificações não formais, obtidas no exercício
de actividades profissionais ou outras, desde que relevantes
para o respectivo curso.

4.2 — Os critérios de avaliação usados no curso abrangem um con-
junto de características associadas com a provável adequação dos for-
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mandos ao exercício profissional, sendo-lhes proporcionadas expe-
riências e auto e hetero-avaliação.

4.3 — Os procedimentos de avaliação são adequados:

i) À natureza das disciplinas e aos diferentes momentos do
curso;

ii) À natureza das características avaliadas e à finalidade da ava-
liação, seja ela formativa ou sumativa;

iii) À especificidade das suas diferentes componentes.

4.4 — A avaliação do desempenho dos formandos em actividades
de iniciação à prática profissional que envolvam experiências de ensino
é feita cooperativamente pelo pessoal docente da instituição de for-
mação e pelos orientadores das escolas, havendo processos explícitos
para a resolução de eventuais conflitos.

4.5 — A avaliação é adequada à certificação da qualificação pro-
fissional para o início da actividade docente.

5 — Pessoal docente e não docente e recursos materiais:
5.1 — A instituição de formação assegura, no que respeita ao corpo

docente de cada curso e aos professores das escolas e instituições
que cooperam na formação:

i) A existência de uma efectiva coordenação científica e peda-
gógica;

ii) A participação no desenvolvimento e avaliação do curso;
iii) Oportunidades de desenvolvimento profissional em diversos

domínios.

5.2 — O corpo docente do curso:

i) Assegura a docência nas áreas do curso para as quais o seu
currículo académico, científico e profissional qualifica;

ii) É altamente qualificado, incluindo maioritariamente doutores
em regime de dedicação exclusiva ou de tempo integral, tanto
nas áreas de especialidade de docência como na formação
educacional;

iii) Inclui igualmente docentes, afectos a esse curso, com expe-
riência efectiva nos níveis de educação e ensino para os quais
o curso qualifica;

iv) Realiza uma diversidade de actividades, incluindo investiga-
ção e colaboração com professores e com a administração
educacional;

v) Actualiza-se permanentemente no que respeita a conheci-
mentos, competências, metodologias de ensino e de avaliação;

vi) Sabe usar apropriadamente as novas tecnologias de infor-
mação e da comunicação, em particular no ensino da sua
área e na sua actividade docente.

5.3 — A instituição de formação tem pessoal técnico e adminis-
trativo qualificado de apoio ao curso e toma medidas para a sua
actualização permanente.

5.4 — A instituição de formação tem:

i) Instalações e equipamentos adequados à natureza do curso,
nomeadamente edifícios, laboratórios, bibliotecas, mediate-
cas, centros de recursos, salas de informática e de estudo,
com as condições necessárias à sua utilização por portadores
de deficiência física;

ii) Meios auxiliares de ensino que permitem aos formandos fami-
liarizar-se com os materiais usados nas escolas.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1974/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado António Manuel Pinto Fazendeiro, assessor da carreira técnica
superior, com o cargo de director do Departamento de Avaliação,
Prospectiva e Planeamento, reúne os requisitos legais de acesso à
categoria de assessor principal e requereu a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, aprovado pela Portaria n.o 226-A/88,
de 13 de Abril, um lugar de assessor principal da carreira de técnico
superior, a extinguir quando vagar.

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Nota biográfica

Nome — António Manuel Pinto Fazendeiro.
Habilitações académicas — licenciatura em Economia.
Em 24 de Junho de 1968 foi admitido no Instituto Nacional de

Estatística como auxiliar de apuramentos, contratado além do quadro.
Em 1 de Setembro de 1970 foi nomeado terceiro-oficial interino

do quadro.
Por despacho do Ministro das Obras Públicas de 15 de Março

de 1971, foi contratado como técnico auxiliar de 3.a classe além do
quadro da Direcção-Geral das Construções Escolares (cf. publicação
no Diário do Governo, 2.a série, n.o 137, de 12 de Julho de 1971).

Por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 15
de Janeiro de 1973, foi contratado como técnico auxiliar de 1.a classe
além do quadro, da Direcção-Geral das Construções Escolares (cf.
publicação no Diário do Governo, 2.a série, n.o 41, de 17 de Fevereiro
de 1973).

Por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 29
de Novembro de 1974, foi contratado como técnico de 2.a classe além
do quadro da Direcção-Geral das Construções Escolares (cf. publi-
cação no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro
de 1975).

Com efeitos a partir de 8 de Agosto de 1978, foi integrado no
quadro permanente da Direcção-Geral das Construções Escolares,
como técnico de 2.a classe (cf. lista nominativa aprovada por despacho
ministerial de 13 de Março de 1979, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de 1979).

Por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 5
de Junho de 1979, foi nomeado, em comissão de serviço, chefe de
divisão da Direcção-Geral das Construções Escolares, nos termos do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 118/75, de 8 de Março, e do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 191-F/79, de 26 de Junho (cf. publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de 1979).

Por despacho do director-geral das Construções Escolares de 28
de Agosto de 1979, foi nomeado director de serviços, em regime
de substituição (cf. publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 207,
de 7 de Setembro de 1979).

Por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 28
de Agosto de 1979, foi nomeado, em comissão de serviço, director
de serviços da Direcção-Geral das Construções Escolares, nos termos
da alínea c) do artigo 2.o e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 191-F/79,
de 26 de Junho (cf. publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 7 de Janeiro de 1980).

Por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 14
de Abril de 1982, foi promovido, na sequência de concurso, a técnico
superior de 1.a classe do quadro da Direcção-Geral das Construções
Escolares (cf. publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 28 de Maio de 1982 — anexo n.o 1).

Transitou para a categoria de técnico superior de 2.a classe, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 1979 (cf. lista nominativa publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 7 de Dezembro de
1983 — anexo n.o 2).

Transitou para o quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais do Ministério da Educação (cf. lista nominativa publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1987).

Por despacho da secretária-geral do Ministério da Educação, por
delegação, de 3 de Julho de 1991, foi promovido, na sequência de
concurso, a técnico superior principal do quadro único do Ministério
da Educação (cf. publicação no Diário da República, 2.a série, de
12 de Agosto de 1991 — anexo n.o 3).

Pelo despacho conjunto n.o 84-A/ME/96, do Primeiro-Ministro e
do Ministro da Educação, de 7 de Maio, foi nomeado em comissão
de serviço, pelo período de três anos, renovável, com efeitos desde
16 de Maio de 1996, para o cargo de director do Departamento de
Programação e Gestão Financeira (cf. publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 127, de 31 de Maio de 1996 — anexo n.o 4).

Pelo despacho conjunto n.o 39-A/ME/97, do Primeiro-Ministro e
do Ministro da Educação, de 3 de Março, foi nomeado em comissão
de serviço, pelo período de três anos, renovável, com efeitos desde
2 de Março de 1997, para o cargo de director do Departamento de
Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação
(cf. publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 1 de Abril
de 1997 — anexo n.o 5).

Por despacho do secretário-geral do Ministério da Educação de
31 de Março de 1999, com efeitos a 1 de Março de 1999, foi promovido,
na sequência de concurso, a assessor do quadro único do Ministério
da Educação (cf. publicação, no Diário da República, 2.a série, de
12 de Maio de 1999 — anexo n.o 6).

Nesta data, continua a exercer funções dirigentes no mesmo
Departamento.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Declaração n.o 393/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais
efeitos, declara-se deserto o concurso para o provimento do cargo
de director de serviços de Saúde, cujo aviso n.o 14 287/2000, 2.a série,
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro
de 2000.

28 de Novembro de 2000. — A Coordenadora, Maria Alzira Ser-
rasqueiro.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 17 463/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe
foram conferidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
411/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do coordenador sub-regional de
saúde de Lisboa de 29 de Novembro de 2000, proferido por com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, concurso interno geral
de acesso para provimento de 22 lugares vagos na categoria de enfer-
meiro especialista, nível 2, com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde Infantil e Pediátrica ou com o curso de especialização
em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica, a prover nos centros
de saúde desta Sub-Região, do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 178/85, de 23 de Maio, 427/89, de 7
de Dezembro, 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99,
de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Locais de trabalho — com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde Infantil e Pediátrica ou de Saúde Materna e Obsté-
trica, no total de 22 vagas, a prover nos seguintes Centros de Saúde
desta Sub-Região:

Vagas

Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alhandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Pêro Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

4 — Validade do concurso — as vagas acima indicadas esgotam-se
com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice salarial
da tabela n.o 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e anexo II ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções do enfermeiro especialista
são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: «O acesso à categoria
de enfermeiro especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros
graduados habilitados com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores
especializados em enfermagem que habilite para a prestação de cui-
dados de enfermagem numa área de especialização em enfermagem,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.»

8 — O método de selecção será o de avaliação curricular, nos termos
do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
sendo os candidatos avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×NCE)+(5×EP)+(4×EFE)+(3×FP)+(4×OECR)+(2×HA)
20

em que:

CF=classificação final;
NCE=nota do curso de especialização ou equivalente legal;
EP=experiência profissional (até ao limite de 20 pontos):

Experiência em centros de saúde — 5 pontos por cada ano;
Experiência noutros serviços — 2 pontos por cada ano;

EFE=experiência em funções de enfermeiro especialista:
Sem experiência — 8 pontos;
Com experiência em funções de enfermeiro especialista — ao valor

acima indicado acresce até ao limite de 20 pontos;
Exercício em funções de gestão:

Coordenação de serviços/unidades prestadoras — até ao limite
de 4 pontos:

Em centros de saúde — 1 ponto por cada seis meses;
Noutros serviços — 0,5 pontos por cada seis meses;

Coordenação de programas e ou de equipas — até ao limite de
5 pontos:

Em centros de saúde — 0,5 pontos por cada seis meses;
Noutros serviços — 0,25 pontos por cada seis meses;

Responsável por formação em serviço — 2 pontos;
Responsável por estágios e orientações de alunos de escolas de

enfermagem — 1 ponto;
FP=formação profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem acções de formação — 5 pontos;
Com acções de formação:

Duração de seis a dezoito horas — 1,5 pontos por cada
acção;

Duração superior a dezoito horas e inferior a trinta
horas — 2 pontos por cada acção;

Duração igual ou superior a trinta horas — 2,5 pontos por
cada acção;

OECR=outros elementos considerados relevantes:
Sem elementos considerados relevantes — 8 pontos;
Com elementos considerados relevantes — ao valor acima indicado

acresce até ao limite de 20 pontos:

Artigo/trabalho escrito e publicado (até ao limite de 2 pontos):

Individual — 1 ponto cada;
Grupo — 0,5 pontos cada;

Comunicações apresentadas (até ao limite de 2 pontos):

Em conferência, congressos ou similares — 0,5 pontos por
cada;

No contexto de formação em serviço — 0,3 pontos por cada;

Sessões lectivas na área da saúde em estabelecimentos de ensino
superior — 0,5 pontos cada (até ao limite de 1 ponto);

Participação como membro efectivo de júris de concursos da
carreira de enfermagem — 0,5 pontos cada (até ao limite de
2 pontos);

Trabalhos de investigação em enfermagem efectuados fora do
contexto escolar — 0,5 pontos (até ao limite de 2 pontos);

Participações em grupos de trabalho na área da saúde — 1 ponto
cada (até ao limite de 3 pontos);

HA=habilitações académicas:

Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente — 15 pontos;
Com licenciatura ou equivalente — 19,5 pontos;
Com mestrado — 20 pontos.
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8.1 — O método de selecção referido terá carácter eliminatório
e o resultado obtido na sua aplicação será classificado de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores (n.o 4 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

8.2 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á, para
desempate, o estabelecido nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada através de

requerimento dirigido ao coordenador sub-regional de saúde de Lis-
boa, entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o piso, 1788
Lisboa Codex, durante as horas normais de expediente, e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio em
carta registada e com aviso de recepção para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone contactável, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, número da cédula pro-
fissional e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência ao número do aviso

de abertura do concurso, data e número do Diário da Repú-
blica onde foi publicado este aviso;

e) A área de especialização em enfermagem a que concorre;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas a que
se refere o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

g) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da avaliação de
desempenho;

d) Fotocópia da cédula profissional;
e) Três exemplares do currículo profissional, datado e assinado,

dactilografado a 1,5 espaços, tendo como limite máximo 10
páginas, devendo nele constar apenas os elementos que, de
acordo com os critérios, serão objecto de apreciação pelo
júri;

f) Os candidatos devem fazer prova documental das habilitações
literárias e profissionais, assim como do currículo, da expe-
riência e formação profissional e demais elementos consi-
derados relevantes.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas nas alíneas b), c) e d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro (n.o 9.2 do aviso de abertura), é dis-
pensada nesta fase desde que o candidato declare no requerimento
de admissão, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final do concurso serão afixadas no hall da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos
da América, 75, 2.o piso, 1700 Lisboa.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

12 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Maria Benedita de Jesus Santos, enfermeira-chefe
do Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Lurdes de Jesus Louro Néo, enfermeira-chefe
do Centro de Saúde de Sintra.

2.o Angelina da Purificação de Matos Guerra Mesquita,
enfermeira especialista do Centro de Saúde de Alvalade.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Graça Justino Viegas Silva Pinto, enfermei-
ra-chefe do Centro de Saúde do Lumiar.

2.o Maria Manuela Martins, enfermeira-chefe do Centro de
Saúde da Venda Nova.

12.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

29 de Novembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

Aviso n.o 17 464/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe
foram conferidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
411/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do coordenador sub-regional de
Saúde de Lisboa de 29 de Novembro de 2000, proferido por com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, concurso interno geral
de acesso para provimento de 26 lugares vagos na categoria de enfer-
meiro especialista, nível 2, com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde Comunitária/Saúde Pública ou com o curso de espe-
cialização em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, a prover
nos centros de saúde desta Sub-Região, do quadro de pessoal da
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 178/85, de 23 de Maio, 427/89, de 7
de Dezembro, 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99,
de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Locais de trabalho — com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde Comunitária/Saúde Pública ou com o curso de espe-
cialização em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, no total
de 26 vagas, a prover nos seguintes Centros de Saúde desta Sub-
-Região:

Vagas

Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Marvila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Parede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
São Mamede/Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

4 — Validade do concurso — as vagas acima indicadas esgotam-se
com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice salarial
da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e anexo II ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções do enfermeiro especialista
são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
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7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: «O acesso à categoria
de enfermeiro especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros
graduados habilitados com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores
especializados em enfermagem que habilite para a prestação de cui-
dados de enfermagem numa área de especialização em enfermagem,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.»

8 — O método de selecção será o de avaliação curricular, nos termos
do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
sendo os candidatos avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×NCE)+(5×EP)+(4×EFE)+(3×FP)+(4×OECR)+(2×HA)
20

CF=classificação final.
NCE=nota do curso de especialização ou equivalente legal.
EP=experiência profissional (até ao limite de 20 pontos):

Experiência em centros de saúde — 5 pontos por cada ano;
Experiência noutros serviços — 2 pontos por cada ano.

EFE=experiência em funções de enfermeiro especialista:
Sem experiência — 8 pontos;
Com experiência em funções de enfermeiro especialista, ao valor

acima indicado acresce até ao limite de 20 pontos;
Exercício em funções de gestão:

Coordenação de serviços/unidades prestadoras — até ao limite
de 4 pontos:

Em centros de saúde — 1 ponto por cada seis meses;
Noutros serviços — 0,5 pontos por cada seis meses;

Coordenação de programas e ou de equipas — até ao limite de
5 pontos:

Em centros de saúde — 0,5 pontos por cada seis meses;
Noutros serviços — 0,25 pontos por cada seis meses;

Responsável por formação em serviço — 2 pontos;
Responsável por estágios e orientações de alunos de escolas de

enfermagem — 1 ponto.
FP=formação profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem acções de formação — 5 pontos;
Com acções de formação:

Duração de seis a dezoito horas — 1,5 pontos por cada
acção;

Duração superior a dezoito horas e inferior a trinta
horas — 2 pontos por cada acção;

Duração igual ou superior a trinta horas — 2,5 pontos por
cada acção.

OECR=outros elementos considerados relevantes:
Sem elementos considerados relevantes — 8 pontos;
Com elementos considerados relevantes ao valor acima indicado

acresce até ao limite de 20 pontos:

Artigo/trabalho escrito e publicado (até ao limite de 2 pontos):

Individual — 1 ponto cada;
Grupo — 0,5 pontos cada;

Comunicações apresentadas (até ao limite de 2 pontos):

Em conferência, congressos ou similares — 0,5 pontos por
cada;

No contexto de formação em serviço — 0,3 pontos por cada;

Sessões lectivas na área da saúde em estabelecimentos de ensino
superior — 0,5 pontos cada (até ao limite de 1 ponto);

Participação como membro efectivo de júris de concursos da
carreira de enfermagem — 0,5 pontos cada (até ao limite de
2 pontos);

Trabalhos de investigação em enfermagem efectuados fora do
contexto escolar — 0,5 pontos (até ao limite de 2 pontos);

Participações em grupos de trabalho na área da saúde — 1 ponto
cada (até ao limite de 3 pontos).

HA=habilitações académicas:

Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente — 15 pontos;
Com licenciatura ou equivalente — 19,5 pontos;
Com mestrado — 20 pontos.

8.1 — O método de selecção referido terá carácter eliminatório
e o resultado obtido na sua aplicação será classificado de 0 a 20

valores, considerando-se excluídos os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores (n.o 4 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

8.2 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á, para
desempate, o estabelecido nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada através de

requerimento dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Lis-
boa, entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o piso, 1788
Lisboa Codex, durante as horas normais de expediente, e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio em
carta registada e com aviso de recepção para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone contactável, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, número da cédula pro-
fissional e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência ao número do aviso

de abertura do concurso, data e número do Diário da Repú-
blica onde foi publicado este aviso;

e) A área de especialização em enfermagem a que concorre;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas a que
se refere o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

g) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a avaliação de
desempenho;

d) Fotocópia da cédula profissional;
e) Três exemplares do currículo profissional, datado e assinado,

dactilografado a 1,5 espaços, tendo como limite máximo 10
páginas, devendo nele constar apenas os elementos que, de
acordo com os critérios, serão objecto de apreciação pelo
júri;

f) Os candidatos devem fazer prova documental das habilitações
literárias e profissionais, assim como do currículo, da expe-
riência e formação profissional e demais elementos consi-
derados relevantes.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas nas alíneas b), c) e d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro (n.o 9.2 do aviso de abertura), é dis-
pensada nesta fase desde que o candidato declare no requerimento
de admissão, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final do concurso serão afixadas no hall da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos
da América, 75, 2.o piso, 1700 Lisboa.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

12 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Ana Paula Gato Rodrigues Polito Rodrigues,
enfermeira-chefe do Centro de Saúde de São Mamede.

Vogais efectivos:

1.o Cristina Maria Costa André Correia, enfermeira-chefe
do Centro de Saúde do Cacém.

2.o José Cassiano Baptista Navalhas, enfermeiro-chefe do
Centro de Saúde da Reboleira.
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Vogais suplentes:

1.o Maria Margarida Nogueira Mota Guedes, enfermeira-
-chefe do Centro de Saúde de Sintra.

2.o Maria Beatriz Veiga Santos, enfermeira-chefe do Centro
de Saúde de Pêro Pinheiro.

12.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

29 de Novembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

Aviso n.o 17 465/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe
foram conferidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
411/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do coordenador sub-regional de
Saúde de Lisboa de 29 de Novembro de 2000, proferido por com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, concurso interno geral
de acesso para provimento de 16 lugares vagos na categoria de enfer-
meiro especialista, nível 2, com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde da Pessoa Adulta e Idoso em Situação de Doença
Crónica/Saúde do Idoso e Geriátrica ou com o curso de especialização
em Enfermagem de Reabilitação, a prover nos centros de saúde desta
Sub-Região, do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31
de Dezembro de 1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 178/85, de 23 de Maio, 427/89, de 7
de Dezembro, 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99,
de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Locais de trabalho — com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde da Pessoa Adulta e Idoso em Situação de Doença
Crónica/Saúde do Idoso e Geriátrica ou com o curso de especialização
em Enfermagem de Reabilitação, no total de 16 vagas, a prover nos
seguintes Centros de Saúde desta Sub-Região:

Vagas

Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Algueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alvalade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Marvila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Rio de Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

4 — Validade do concurso — as vagas acima indicadas esgotam-se
com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice salarial
da tabela n.o 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e anexo II ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções do enfermeiro especialista
são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: «O acesso à categoria
de enfermeiro especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros
graduados habilitados com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores
especializados em enfermagem que habilite para a prestação de cui-
dados de enfermagem numa área de especialização em enfermagem,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.»

8 — O método de selecção será o de avaliação curricular, nos termos
do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
sendo os candidatos avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×NCE)+(5×EP)+(4×EFE)+(3×FP)+(4×OECR)+(2×HA)
20

CF=classificação final.
NCE=nota do curso de especialização ou equivalente legal.
EP=experiência profissional (até ao limite de 20 pontos):

Experiência em centros de saúde — 5 pontos por cada ano;
Experiência noutros serviços — 2 pontos por cada ano.

EFE=experiência em funções de enfermeiro especialista:
Sem experiência — 8 pontos;
Com experiência em funções de enfermeiro especialista, ao valor

acima indicado acresce até ao limite de 20 pontos;
Exercício em funções de gestão:

Coordenação de serviços/unidades prestadoras — até ao limite
de 4 pontos:

Em centros de saúde — 1 ponto por cada seis meses;
Noutros serviços — 0,5 pontos por cada seis meses;

Coordenação de programas e ou de equipas — até ao limite de
5 pontos:

Em centros de saúde — 0,5 pontos por cada seis meses;
Noutros serviços — 0,25 pontos por cada seis meses;

Responsável por formação em serviço — 2 pontos;
Responsável por estágios e orientações de alunos de escolas de

enfermagem — 1 ponto.
FP=formação profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem acções de formação — 5 pontos;
Com acções de formação:

Duração de seis a dezoito horas — 1,5 pontos por cada
acção;

Duração superior a dezoito horas e inferior a trinta
horas — 2 pontos por cada acção;

Duração igual ou superior a trinta horas — 2,5 pontos por
cada acção.

OECR=outros elementos considerados relevantes:
Sem elementos considerados relevantes — 8 pontos;
Com elementos considerados relevantes ao valor acima indicado

acresce até ao limite de 20 pontos:

Artigo/trabalho escrito e publicado (até ao limite de 2 pontos):

Individual — 1 ponto cada;
Grupo — 0,5 pontos cada;

Comunicações apresentadas (até ao limite de 2 pontos):

Em conferência, congressos ou similares — 0,5 pontos por
cada;

No contexto de formação em serviço — 0,3 pontos por cada;

Sessões lectivas na área da saúde em estabelecimentos de ensino
superior — 0,5 pontos cada (até ao limite de 1 ponto);

Participação como membro efectivo de júris de concursos da
carreira de enfermagem — 0,5 pontos cada (até ao limite de
2 pontos);

Trabalhos de investigação em enfermagem efectuados fora do
contexto escolar — 0,5 pontos (até ao limite de 2 pontos);

Participações em grupos de trabalho na área da saúde — 1 ponto
cada (até ao limite de 3 pontos).

HA=habilitações académicas:

Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente — 15 pontos;
Com licenciatura ou equivalente — 19,5 pontos;
Com mestrado — 20 pontos.

8.1 — O método de selecção referido terá carácter eliminatório
e o resultado obtido na sua aplicação será classificado de 0 a 20
valores, considerando-se excluídos os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores (n.o 4 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

8.2 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á, para
desempate, o estabelecido nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada através de

requerimento dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Lis-
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boa, entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o piso, 1788
Lisboa Codex, durante as horas normais de expediente, e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio em
carta registada e com aviso de recepção para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone contactável, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, número da cédula pro-
fissional e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência ao número do aviso

de abertura do concurso, data e número do Diário da Repú-
blica onde foi publicado este aviso;

e) A área de especialização em enfermagem a que concorre;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas a que
se refere o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

g) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a avaliação de
desempenho;

d) Fotocópia da cédula profissional;
e) Três exemplares do currículo profissional, datado e assinado,

dactilografado a 1,5 espaços, tendo como limite máximo 10
páginas, devendo nele constar apenas os elementos que, de
acordo com os critérios, serão objecto de apreciação pelo
júri;

f) Os candidatos devem fazer prova documental das habilitações
literárias e profissionais, assim como do currículo, da expe-
riência e formação profissional e demais elementos consi-
derados relevantes.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas nas alíneas b), c) e d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro (n.o 9.2 do aviso de abertura), é dis-
pensada nesta fase desde que o candidato declare no requerimento
de admissão, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final do concurso serão afixadas no hall da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos
da América, 75, 2.o piso, 1700 Lisboa.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

12 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Célia Maria Fernandes de Aguiar, enfermeira-
-chefe do Centro de Saúde da Lourinhã.

Vogais efectivos:

1.o Fátima João Martins Pereira, enfermeira especialista do
Centro de Saúde da Parede.

2.o Natália Maria Jesus Malhão Saraiva Santos Viana, enfer-
meira especialista do Centro de Saúde do Coração de
Jesus.

Vogais suplentes:

1.o Alberto António Correia Alves, enfermeiro especialista
do Centro de Saúde de Odivelas.

2.o Maria Graziela Fetal Pires Soares, enfermeira especia-
lista do Centro de Saúde de Alcântara.

12.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

29 de Novembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 17 466/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de 20 de Novembro de 2000, no uso de competência dele-
gada, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 296/91, de 28 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso tendo em vista o provimento de um lugar da categoria de
assessor da carreira técnica superior de serviço social do quadro de
pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, para o Centro de Saúde de
Braga II.

2 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
2.1 — Remuneração — a constante do anexo ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
2.2 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente

vigentes para a Administração Pública.
3 — Validade do concurso:
3.1 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento

do lugar indicado no n.o 1.
4 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
4.1 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-

sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro;

4.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovado o candidato que obtiver classificação
final inferior a 9,5 valores. Os critérios de apreciação e discussão
do currículo, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri de concurso, sendo as mesmas facultadas ao candidato sempre
que solicitadas.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue,
conjuntamente com os documentos que o devem instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, data de validade e arquivo de identificação
que emitiu o bilhete de identidade, residência e número de
telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso a que se habilita, com a
identificação do mesmo mediante referência ao Diário da
República onde vem publicado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Categoria profissional e indicação do serviço a que se encontra

vinculado, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de que reúne os
requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a apresen-
tação dos documentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

6.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos especiais;
b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea d) do número anterior;

c) Um exemplar do currículo profissional.
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7 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Brito Oliveira Neves Pereira,
directora de Serviços de Saúde da Sub-Região de Saúde de
Braga.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Graça Monteiro Raposo, assessora da carreira
técnica superior de serviço social do quadro do Centro
de Saúde de Guimarães, que substituirá a presidente do
júri nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Teresa Araújo Marques, assessora da carreira
técnica superior de serviço social do quadro do Centro
de Saúde de Braga I.

Vogais suplentes:

Dr.a Adília dos Prazeres Valença Pinto Ferreira Lemos,
assessora principal da carreira técnica superior de serviço
social do quadro do Hospital de São João de Deus de
Vila Nova de Famalicão.

Dr.a Maria Teresa Lucas Mota Alves Pires, assessora prin-
cipal da carreira técnica superior de serviço social do
quadro do Hospital de Viana do Castelo.

28 de Novembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Manuel de Barros Guerra.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 25 664/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde de Campanhã, a competência de sancionamento de termos
de responsabilidade emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço
Nacional de Saúde utentes da Unidade de Saúde de São Roque da
Lameira para medicina física e de reabilitação, oxigenoterapia e aeros-
soloterapia, credenciais de transporte, TAC e termalismo no chefe
do Serviço dos Cuidados Personalizados, Dr. Mário Jorge Lopes Maio,
e na Dr.a Maria Fernanda Mota Castro Costa Pinto, respectivamente
assistente graduado e chefe do serviço de clínica geral em funções
naquela Unidade.

16 de Novembro de 2000. — O Director do Centro de Saúde, Jorge
Silva.

Despacho n.o 25 665/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde de Campanhã, a competência de sancionamento de termos
de responsabilidade emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço
Nacional de Saúde utentes da Unidade de Saúde do Ilhéu, para medi-
cina física e reabilitação, oxigenoterapia e aerossoloterapia, creden-
ciais de transporte, TAC e termalismo na coordenadora da Unidade
de Saúde do Ilhéu Dr.a Maria Helena Pires Almeida Monteiro Aze-
vedo e na Dr.a Maria Antónia Fortunato Costa Rodrigues, assistentes
graduadas de clínica geral em funções naquela Unidade.

16 de Novembro de 2000. — O Director do Centro de Saúde, Jorge
Silva.

Despacho n.o 25 666/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde de Campanhã, a competência de sancionamento de termos
de responsabilidade emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço
Nacional de Saúde utentes da Unidade de Saúde de Azevedo, para
medicina física e reabilitação, oxigenoterapia e aerossoloterapia, cre-
denciais de transporte, TAC e termalismo na coordenadora da Uni-
dade de Saúde de Azevedo, Campanhã, Dr.a Maria Eugénia Costa
Silva Barbosa e no Dr. José António Moreira das Neves, respec-

tivamente assistente graduado e assistente de clínica geral em funções
naquela Unidade.

16 de Novembro de 2000. — O Director do Centro de Saúde, Jorge
Silva.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Despacho n.o 25 667/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde:

Maria Margarida da Costa e Silva, enfermeira monitora do quadro
de pessoal desta Escola — autorizada a equiparação a bolseiro no
País, em regime de tempo integral, no período de 1 de Outubro
de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

27 de Novembro de 2000. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Aviso n.o 17 467/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para assistente administrativo. — 1 — De acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por deliberação do conselho directivo desta Escola de 27 de Novembro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, para o recrutamento de assistentes admi-
nistrativos da carreira administrativa com vista ao preenchimento de
dois lugares vagos do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de São João de Deus, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88,
de 28 de Abril, e substituído pela Portaria n.o 459/2000, de 21 de
Julho, e dos que vierem a ocorrer durante o prazo de validade deste
concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza
executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com certo grau de complexidade, relativas a várias áreas
de actividade administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade
e tesouraria, aprovisionamento e património, serviços académicos,
expediente, arquivo e tratamento de texto.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a cor-
respondente a esta categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação vigente para os funcionários da Administração
Pública, sendo o local de trabalho na Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus, Évora.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso os enunciados

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções que satisfaçam necessidades permanentes
nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e habilitado com o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) será pontuada de
0 a 20 valores e tem carácter eliminatório, sendo excluídos os can-
didatos que nela obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) revestirá a forma
escrita, terá duração não superior a duas horas e basear-se-á no pro-
grama aprovado por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e constante do anexo a este aviso.

7.2 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto com base
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na análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os factores constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, através da aplicação da seguinte fórmula:

AC=[(2HA)+(2EP)+(FP)]
5

em que:

HA=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional; e
FP=formação profissional.

7.2.1 — Habilitação académica (HA):

11.o ano ou equivalente — 18 valores;
12.o ano ou equivalente — 19 valores;
Habilitação superior — 20 valores.

7.2.2 — A experiência profissional (EP) será avaliada pela seguinte
fórmula, não podendo a pontuação a atribuir exceder 20 valores:

EP=[(2TSFP)+(EFR)]
3

em que:

TSFP=tempo de serviço na função pública em anos completos:
1,5 valores por cada ano;

EFR=exercício de funções relevantes — resulta da apreciação
geral do currículo e da análise da complexidade das funções
exercidas, as quais serão pontuadas de 5 a 20 valores.

7.2.3 — Na formação profissional (FP) serão valorizadas acções
directamente ligadas ao exercício profissional e relacionadas com as
áreas específicas referidas no conteúdo funcional:

a) Sem formação — 10 valores;
b) Acções específicas até trinta horas — 2 valores cada, a somar

à pontuação da alínea a);
c) Acções específicas de trinta a sessenta horas — 3 valores cada,

a somar à pontuação da alínea a).

A pontuação a atribuir neste factor não pode exceder em qualquer
dos casos 20 valores.

7.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será classificada
de 0 a 20 valores, visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de compreensão e expressão;
b) Motivação para o exercício de funções;
c) Sentido de responsabilidade; e
d) Capacidade de organização.

8 — Classificação final (CF):
8.1 — Fórmula de classificação final — a classificação final (CF),

expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(PCG+AC+EPS
3

em que:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção,
bem como o sistema de classificação final, constam de acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.2 — Candidatos não aprovados — consideram-se não aprovados
os candidatos cuja classificação final seja inferior a 9,5 valores.

8.3 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, aplicar-se-ão os métodos a que se reportam os n.os 1 e
3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de São João de Deus, Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento e
número, validade e serviço emissor do bilhete de identidade),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao presente

aviso;
d) Indicação do serviço a que pertence, da natureza do vínculo

e da categoria que detém, bem como da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, expressa em anos,
meses e dias;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, nos
termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo
diploma, datada e assinada;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para a apreciação do seu mérito ou que constituam
critério de preferência legal;

g) Menção dos documentos que anexa.

9.2 — Documentação — os requerimentos de admissão ao concurso
deverão ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com a indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata, referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções, bem como
todos os elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e ou profissionais exigidas (mínimo 11.o ano ou equi-
valente); no caso de as habilitações literárias não correspon-
derem à conclusão de um curso de nível de estudos legalmente
estabelecido, deverá ser apresentada certidão de equivalência
emitida pelos serviços competentes do Ministério da Edu-
cação;

c) Declaração, actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
A antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,

contada até à data da publicação do presente aviso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional conside-
radas relevantes para o desempenho da função, com menção,
se possível, do número de horas de cada uma;

e) Documentos comprovativos de elementos relevantes para a
apreciação do mérito dos candidatos ou que constituam cri-
tério de preferência legal.

Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entreguem jun-
tamente com o requerimento os documentos referidos nas alíneas a),
b) e c).

9.3 — Entrega de requerimentos — os requerimentos deverão ser
entregues na Secção de Administração de Pessoal da Escola Superior
de Enfermagem de São João de Deus, Largo do Sr. da Pobreza,
7000-811 Évora, durante as horas de expediente, ou enviados pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

9.4 — Comprovação de declarações — nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri
a faculdade de exigir documentos comprovativos das declarações
produzidas.

9.5 — Falsas declarações — as falsas declarações são punidas nos
termos da lei.

10 — Lista de candidatos — a relação de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicadas nos termos
previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sendo afixadas na Secção de Administração de Pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus, em Évora.

11 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo do lugar ficará con-
dicionado à aprendizagem durante o período probatório, devidamente
comprovada, do tratamento de texto.

12 — Constituição do júri:

Presidente — João Manuel Galhanas Mendes, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de São
João de Deus.

Vogais efectivos:

Domingos dos Santos Conde, chefe de repartição da Escola
Superior de Enfermagem de São João de Deus.

Maria Clara Pires de Matos, chefe de secção da Escola
Superior de Enfermagem de São João de Deus.

Vogais suplentes:

Joaquim José Pinto da Silva, assistente administrativo
especialista.

Maria Isabel Caeiro Rosado, assistente administrativa
especialista.
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O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

29 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

ANEXO

A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre os seguintes temas:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o

ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

2.4 — Deontologia do serviço público:

Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Despacho Normativo n.o 56/99, de 5 de Novembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 258.

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 205/95, de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 56/99, de 5 de Novembro, publicado

no Diário da República, 1.a série-B, n.o 258.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Aviso n.o 17 468/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 20 de Novembro de 2000 do presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Viseu, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e
documentação do quadro de pessoal da Escola, aprovado pela Portaria
n.o 192/99, de 23 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa II anexo ao
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, compete genericamente ao
técnico superior de biblioteca e documentação:

Conceber e planear serviços e sistemas de informação;
Estabelecer e aplicar critérios de organização e funcionamento

dos serviços;
Seleccionar, classificar e indexar documentos sob a forma textual,

sonora, visual ou outra, para o que necessita de desenvolver
e adaptar sistemas de tratamento automático ou manual, de
acordo com as necessidades específicas dos utilizadores;

Definir procedimentos de recuperação e exploração de infor-
mação;

Apoiar e orientar o utilizador dos serviços;
Promover acções de difusão a fim de tornar acessíveis as fontes

de informação primária, secundária e terciária;
Coordenar e supervisionar os recursos humanos e materiais

necessários às actividades a desenvolver e proceder à avaliação
dos resultados.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a correspondente ao escalão e índice aplicáveis à respectiva categoria
da carreira técnica, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem de
Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — possuir uma das habilitações referen-

ciadas no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos (oral);
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será oral, terá
a duração de uma hora e será valorizada de 0 a 20 valores. A sua
elaboração terá por base o programa aprovado pelo despacho
n.o 61/95, de 12 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e comporta duas
partes distintas:

Prova de conhecimentos gerais:
a) Orgânica do Ministério da Saúde:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 292/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 293/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto;

b) Orgânica da Escola Superior de Enfermagem de Viseu:

Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto;

c) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Faltas, férias e licenças:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;

d) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente ao
lugar posto a concurso:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

e) Princípios gerais do procedimento administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedi-
mento Administrativo).

Programa da prova de conhecimentos específicos — os conheci-
mentos específicos exigíveis constam dos conteúdos programáticos
abrangidos pela bibliografia anexa.

7.2 — A prova de conhecimentos mencionada no n.o 7.1 tem carác-
ter eliminatório desde que o candidato não obtenha classificação igual
ou superior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredonda-
mento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

8.1 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter eli-
minatório e serão ponderados os seguintes factores de apreciação:

Relação interpessoal;
Experiência profissional;
Adequação profissional e motivação;
Interesse pela valorização e actualização profissional contínua.

9 — A classificação final resultará da média aritmética obtida nos
dois tempos de avaliação de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional de selecção.
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10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Viseu, Estrada da Circunvalação, 3500-108
Viseu, e entregue nos serviços administrativos da Escola, durante as
horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

12 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) A identificação completa (nome, estado civil, profissão e
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) As habilitações literárias, com indicação da média final de
curso;

c) As habilitações e qualificações profissionais;
d) A identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são no caso referido na alínea b), da seguinte documentação:

a) Nota biográfica, datada e assinada pelo candidato;
b) Documento autêntico ou autenticado ou fotocópia conferida,

nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 135/99, de 22 de Abril, comprovando a posse das
habilitações literárias e ou profissionais exigidas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional e da respectiva duração;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

14 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante aos requisitos gerais de
provimento em funções públicas, desde que o candidato declare no
seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

15 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

16 — Os documentos e as declarações entregues deverão ser sempre
autênticos ou autenticados, sob pena de não serem considerados.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos

no concurso, bem como da lista de classificação final, será feita nos
termos dos artigos 34.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

19 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Rosa Maria Lopes Martins, professora-adjunta e
vice-presidente da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Campos Pessanha Meneses, assessora de BD
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Maria Rita da Silveira Marçal Grilo Barba de Meneses,
técnica superior de 1.a classe da Escola Superior de Tec-
nologia de Viseu.

Vogais suplentes:

Manuela Maria da Conceição Ferreira, professora-adjunta
e presidente do conselho científico da Escola Superior
de Enfermagem de Viseu.

Carlos Manuel de Sousa Albuquerque, professor-adjunto
e presidente do conselho pedagógico da Escola Superior
de Enfermagem de Viseu.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Barroco Correia.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 17 469/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 2 no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso interno de ingresso para a categoria de enfer-
meiro/enfermeiro graduado, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000:

Candidatos admitidos:

João Francisco das Neves Veloso.
Paulo Jorge Freire Calado.
Rui Manuel Lopes Zacarias.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

30 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria João Ruas
da Silva Ramos Pires.

Rectificação n.o 3053/2000. — O aviso n.o 15 459/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro
de 2000, referente à abertura de um concurso para provimento de
duas vagas de enfermeiro/enfermeiro graduado, foi publicado com
uma incorrecção.

Assim, onde se lê:
«AGC=apreciação geral curricular (cotação máxima — 20 pon-

tos) — elaboração do curriculum vitae:

Apresentação:

Criatividade — até 2 pontos;
Coerência de normas de trabalho escrito — até 2 pontos;
Correcção ortográfica — até 2 pontos;
Anexos correctamente referenciados — até 2 pontos;

Conteúdo:

Discurso lógico de factos ocorridos — até 5 pontos;
Discurso coerente e científico — até 5 pontos.»

deve ler-se:

«AGC=apreciação geral curricular (cotação máxima — 20 pon-
tos) — elaboração do curriculum vitae:

Apresentação:

Criatividade — até 2 pontos;
Coerência de normas de trabalho escrito — até 2 pontos;
Correcção ortográfica — até 2 pontos;
Anexos correctamente referenciados — até 2 pontos;
Existência em anexo de documentação referenciada em

texto — até 2 pontos;

Conteúdo:

Discurso lógico de factos ocorridos — até 5 pontos;
Discurso coerente e científico — até 5 pontos.»

30 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Luís M. Militão M.
Cabral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 17 470/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho
de 14 de Novembro de 2000 da administradora-delegada deste Hos-
pital, no uso de competência delegada, se torna público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso de admissão a estágio para o ingresso na carreira de técnico
superior para reserva de recrutamento com vista ao preenchimento
de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro

de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5
de Julho.

O lugar posto a concurso corresponde às quotas de descongela-
mento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000 — descongelamentos excepcionais de admissões para o
Serviço Nacional de Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho de 26 de Outubro
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde. Para o mesmo não existe pessoal com perfil em apreço,
conforme informação prestada pela Direcção-Geral da Administração
Pública.

2 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos técnico-científicos no domínio da con-
tabilidade e Administração Pública.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 265/88, de 28 de Julho, e legislação complementar.

4 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua da Bene-
ficência, 8, 1069-166 Lisboa.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo o índice salarial o constante no
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5.1 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao do lugar de origem.

5.2 — O estágio, de carácter probatório, terá a duração de um ano
e obedece às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e ainda no Regulamento de Estágio para Ingresso
nas Carreiras Técnicas Superiores e Técnicas dos Hospitais e Admi-
nistrações Regionais de Saúde — despacho n.o 23/94, do Ministro da
Saúde, de 10 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1994, sendo que o estagiário aprovado
com classificação não inferior a Bom (14 valores) será provido a título
definitivo na vaga posta a concurso, passando a ser remunerado por
referência à categoria de técnico superior de 2.a classe.

5.3 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisito especial — possuir licenciatura em Contabilidade
e Administração Pública.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregue na Secção de Pessoal, sita na Rua da Beneficência,
8, 1069-166 Lisboa, pessoalmente ou enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, no prazo de abertura do concurso, dele
devendo constar:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data de
nascimento e naturalidade);

Número e data do bilhete de identidade e serviço de inden-
tificação que o emitiu;

Residência e telefone;
Habilitações literárias e académicas que possui;
Categoria a que se candidata;
Referência do aviso de abertura do concurso, identificando o

número e a data do Diário da República onde vem anunciado;
Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente ao indicado na alínea a), acarreta
exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Um exemplar do curriculum vitae;
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c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

1) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

2) Avaliação curricular.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 20 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal técnico supe-
rior), sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo a legislação e
bibliografia necessárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Lei n.o 48/99, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro — Estatuto do Serviço

Nacional de Saúde (rectificado pela Declaração de Rectifi-
cação n.o 42/93, publicada no 2.o suplemento ao Diário da
República, 1.a série, de 31 de Março de 1993), alterado pelos
Decretos-Leis n.os 401/98, de 17 de Dezembro, 53/98, de 11
de Março, e 68/2000, de 26 de Abril;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — CPA;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego público, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 17/92, de 13 de Agosto, e 175/95, de 21
de Julho;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — intercomunicabilidade
entre a administração central e a administração local;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e
licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho — regime geral das carreiras;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — regime especial de
trabalho a tempo parcial para pessoal com mais de 55 anos
de idade;

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de quatro
dias;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalha-
dor-Estudante;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção na maternidade e pater-
nidade, republicada, com as alterações ocorridas, no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 203, de 31 de Agosto de 1999,
pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Carta Ética (Dez Princípios Éticos da Administração Pública),
edição do Secretariado para a Modernização Administrativa.

10.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 va-
lores e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal
técnico superior), sendo os candidatos convocados para o efeito nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo a legislação
e bibliografia necessárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho — princípios gerais de salá-
rios e gestão de pessoal, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26
de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório, alterado pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de
Outubro;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime de duração
e horário de trabalho;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da Contabilidade

Pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do Orçamento

do Estado, alterado pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas e das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-
tração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas e obras
públicas;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e
serviços;

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário do patri-
mónio do Estado;

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — CIME — cadastro e inven-
tário dos bens móveis do Estado;

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — princípios gerais
de aquisição, gestão e alienação dos bens móveis do domínio
privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias
e de Natal, alterado pelo Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de
Maio;

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro — subsídio de
refeição;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — aquisição e utilização

de bens de informática;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — POCP;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documentos

de contratação pública.

10.3 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional. Serão
obrigatoriamente considerados e ponderados de acordo com as exi-
gências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

11 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5
valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
distos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o esti-
pulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

13 — Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria João Matos Leal Gonçalves Lupi, admi-
nistradora-delegada do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — Dr.a Helena Maria Tiago Cordeiro Camilo
Martins, chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos
do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal efectivo — Dr.a Teresa Cristina Gonçalves Lage Gomes
Rosa Gomes de Almeida, técnica superior de 2.a classe do
Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Dr. Manuel Cassiano Póvoas da Costa
Cabral, administrador hospitalar do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal suplente — Engenheiro Fernando Manuel Mendes
Esperto, técnico superior principal do Hospital de Curry
Cabral.
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14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 17 471/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, por despacho de 14 de Novembro de 2000 da admi-
nistradora-delegada deste Hospital, no uso de competência delegada,
se torna público que se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concursos externos gerais de ingresso da carreira de
pessoal dos serviços gerais para as categorias abaixo indicadas, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95,
de 5 de Julho.

Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000 — descongelamentos excepcionais de admissões para o
Serviço Nacional de Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho de 26 de Outubro
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde. Para os mesmos não existe pessoal com o perfil em apreço,
conforme informação prestada pela Direcção-Geral da Administração
Pública.

2 — Especificação dos lugares a preencher e constituição dos júris
dos concursos:

Concurso n.o 1

Categoria — auxiliar de acção médica.
Para reserva de recrutamento com vista ao preenchimento de

83 lugares.
Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Carmo Cunha dos Santos, encarregada
dos serviços gerais do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — Isaura Perpétua António, encarregada de
sector do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal efectivo — Victor Manuel Cláudio Santos, encarregado
de sector do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Eugénia Antunes Silva, encarregada de sec-
tor do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal suplente — Victor Manuel Martins Gomes, encarregado
de sector do Hospital de Curry Cabral.

Concurso n.o 2

Categoria — costureira.
Para reserva de recrutamento com vista ao preenchimento de um

lugar.
Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Victor Manuel Martins Gomes, encarregado de
sector do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — José Alberto Ferreira Teixeira, encarregado
de sector do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal efectivo — Maria Manuela Ferreira Mendes Moreira,
encarregada de sector do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Eugénia Antunes Silva, encarregada de sec-
tor do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal suplente — Isaura Perpétua António, encarregada de
sector do Hospital de Curry Cabral.

Concurso n.o 3

Categoria — auxiliar de alimentação.
Para o preenchimento de dois lugares vagos do quadro de pessoal.
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares supra-

citados, caducando com o seu preenchimento.
Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Carmo Cunha dos Santos, encarregada
de serviços gerais do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — Isaura Perpétua António, encarregada de
sector do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal efectivo — Victor Manuel Cláudio Santos, encarregado
de sector do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Eugénia Antunes Silva, encarregada de sec-
tor do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal suplente — Victor Manuel Martins Gomes, encarregado
de sector do Hospital de Curry Cabral.

Concurso n.o 4

Categoria — auxiliar de apoio e vigilância.
Para o preenchimento de cinco lugares vagos do quadro de pessoal.
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares supra-

citados, caducando com o seu preenchimento.
Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Carmo Cunha dos Santos, encarregada
dos serviços gerais do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — Isaura Perpétua António, encarregada de
sector do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal efectivo — Victor Manuel Cláudio Santos, encarregado
de sector do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Eugénia Antunes Silva, encarregada de sec-
tor do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal suplente — Victor Manuel Martins Gomes, encarregado
de sector do Hospital de Curry Cabral.

2.1 — Os 1.os vogais efectivos substituirão os presidentes nas suas
faltas e impedimentos.

3 — Conteúdo funcional — os conteúdos funcionais são os defi-
nidos no anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua da Bene-
ficência, 8, 1069-166 Lisboa.

6 — Remuneração e regalias sociais — as remunerações são fixadas
nos termos do mapa III do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho dos cargos;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregue na Secção de Pessoal, sita na Rua da Beneficência, 8,
1069-166 Lisboa, pessoalmente ou enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, no prazo de abertura do concurso, dele
devendo constar:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data de
nascimento e naturalidade);

Número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação;
Residência e telefone;
Habilitações literárias que possui;
Categoria a que se candidata;
Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando o

número e a data do Diário da República onde vem anunciado;
Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 7.1 deste aviso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente ao indicado na alínea a), acarreta
exclusão:

a) Documento comprovativo da habilitação literária;
b) Um exemplar do curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.
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10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

1) Prova de conhecimento gerais e prova de conhecimentos
específicos;

2) Avaliação curricular.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri dos respectivos concursos, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo
com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.2 — Provas de conhecimentos gerais — as provas, que assumirão
a forma escrita de natureza teórica, serão pontuadas de 0 a 20 valores
e efectuadas de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal dos serviços
gerais), sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e terão a duração de uma hora e trinta minutos, incidindo sobre
os seguintes temas:

11.2.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

11.3 — Provas de conhecimentos específicos — as provas de conhe-
cimentos específicos são orais, revestindo a forma teórica, serão pon-
tuadas de 0 a 20 valores e efectuadas de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995
(grupo de pessoal dos serviços gerais), sendo os candidatos convocados
para o efeito nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, terão a duração de trinta minutos e visam
avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao
desempenho do conteúdo funcional dos lugares postos a concurso,
sendo a legislação necessária à sua realização a seguinte:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro — reformula as car-
reiras do pessoal dos serviços gerais dos estabelecimentos e
serviços dependentes do Ministério da Saúde.

11.4 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional. Serão
obrigatoriamente consideradas e ponderadas de acordo com as exi-
gências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

12 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou
na classifiação final obtenham classificação interior a 9,5 valo-
res;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

13 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos aos con-
cursos constarão de relações a afixar no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas,
serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo as listas de clas-
sificação final notificadas nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo
diploma.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 17 472/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais, para provimento de 25 lugares do quadro
de pessoal do Hospital de Curry Cabral. — Torna-se pública a lista
dos candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de conhe-
cimentos gerais, a lista dos candidatos não aprovados na prova de
conhecimentos gerais, e a lista dos candidatos aprovados com a res-
pectiva marcação da prova de conhecimentos específicos ao concurso

em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999:

Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de
conhecimentos gerais:

Adelaide Maria Martins da Silva Pereira.
Alberto Carlos Monteiro Marques.
Alda Flora Pinheiro Safara.
Alexandra Leitão de Campos Rodrigues.
Alexandre Coimbra da Silva Pereira.
Alfredo José Ferreira Casaleiro Gomes da Costa.
Alípio Fernandes Marques.
Álvaro Alexandre dos Santos Mendes.
Ana Cristina Dias Aguiar Rodrigues Alves.
Ana Cristina Machado Vieira.
Ana Cristina Tavares Carvalho Pires.
Ana Isabel Sobral dos Reis Ferrão.
Ana Maria Correia Valente Rodrigues.
Ana Maria dos Santos Carvalho.
Ana Patrícia Mesquita Ferrão.
Ana Raquel Mourão Latino.
Anabela Dias dos Santos Castanha.
Anabela Machado Gomes Ribeiro.
António Luís Casimiro de Sá Pessoa.
António Miguel Cominho Afonso.
Artur Paiva da Cruz.
Beatriz Ribeiro de Oliveira Nunes Ferreira.
Bosco Eustáquio Aguelo Victor de Bragança Almeida.
Carla Alexandra Borges Almeida Gaspar.
Carla Maria de Fátima Santos Madureira Casimiro.
Carla Maria Dias Martinho Fernandes.
Carla Maria Lopes Província.
Carla Maria Nunes Veríssimo.
Carla Marisa Pereira.
Carla Sofia Alves Ferreira.
Carla Sofia Andrade Duarte Gomes.
Catarina Alexandra Mesquita Bernardo.
Cátia Andreia Rodrigues da Fonseca.
Cátia Sofia Marques Belo Vieira.
Cecília da Conceição Gomes Domingos Neves.
Célia da Assunção Pires Ramos.
Célia Luísa Fernandes Figueiredo.
Cláudia Patrícia Araújo da Silva.
Cláudia Patrícia Gomes Sarroeira.
Cláudio José Fonseca Gomes.
Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira.
Conceição Monteiro Pina.
Cristina Maria Costa de Matos Leal.
Cristina Maria Pereira Gaspar Quintela.
Dália das Dores Lima Machado.
Delfina Maria Peixe Pereira Onofre.
Deolinda Maria Nunes Romão de Brito.
Dulce Alexandra Martins Pereira.
Elisabete Camejo de Sousa Matos.
Elisabete Maria Ferreira Fernandes Tavares.
Elisabete Peres Baptista dos Santos.
Elisabeth Felipa Brazão de Barros.
Eliseu Gomes Gaspar.
Eloísa Helena Sousa Figueiredo.
Evelina Godinho Moreira Nunes Manso.
Felipa Elisabeth Brazão de Barros.
Filomena Maria Gingeira Costa Bravo.
Graça Maria Alves Figueiredo Henriques Duque Esteves.
Hélder Martins de Sousa Pontes.
Helena Isabel Pacheco Vidigal.
Hernâni Montoia Conde.
Hugo Ricardo Matos Ferreira de Sousa.
Hugo Santos Ferreira.
Ilda Maria Gomes Duarte.
Ineida Cristina de Almeida Lopes da Luz.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Isaac António Lopes da Silva.
Isabel Gonçalves dos Santos.
Isabel Maria Costa Rodrigues dos Reis.
Isabel Maria Nabais Pires Malcato.
Isabel Maria Simão Banha Alves.
Iva Carla d’Almeida Santos Costa Domingos.
Ivo Manuel de Sousa Saavedra Cardoso.
João Paulo Macedo Ferreira.
João Tiago Rodrigues Lourenço.
Joaquina de Almeida.
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
Julieta Casinda Carrero.
Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias.
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Leonor Maria Lima Fernandes.
Lisdália Nobre Videira Matos.
Lucinda Cabral Oliveira.
Lucinda Maria Gulipa Parelho Ferreira.
Luís Carlos Mendes da Cunha.
Luís Fernando Alves Ferreira.
Luís Filipe Caeiro Cruz.
Luísa Maria dos Reis Castro Portugal Santos.
Lutegarda da Costa Brito Dias.
Madalena Alcina Veiga Freire dos Santos.
Mafalda Sofia Florindo da Conceição Jacinto.
Maria Aldina Pereira Justo Barroqueiro.
Maria Alexandra Coelho Roque.
Maria Alexandra Dias Vieira Lopes.
Maria Amélia Rebelo Duarte Raimundo.
Maria Amélia Saraiva Salgueiro.
Maria Artinisia de Oliveira Carneiro.
Maria Cândida Ferreira Cardoso Paulino.
Maria Clara Casimiro Silva.
Maria da Conceição de Freitas Gomes.
Maria da Conceição Rodrigues Couteiro Rodrigues.
Maria da Conceição Rodrigues Martins.
Maria da Conceição Santos Rodrigues Anacleto.
Maria da Luz Abreu da Silva.
Maria de Fátima da Cruz Almeida Cardoso.
Maria de Fátima Ferreira Simões Rocha Machado.
Maria de Fátima Martins Gomes Cardoso Fernandes.
Maria de Fátima Pereira Teixeira Rosa.
Maria de Jesus Nunes Palmela Rosa.
Maria de Lurdes Costa de Sousa Rosa Almeida Simões.
Maria de Lurdes Fernandes Ramiro Barradas.
Maria de Lurdes Mesquita Coelho.
Maria Delfina Marques Pereira Inácio.
Maria do Carmo Alves Paulo Lucas.
Maria do Céu da Silva Murteira da Silva.
Maria do Céu Oliveira Santos.
Maria Dulce Ralhetas Capucho Passos.
Maria Elisabete de Campos Veloso Raposo.
Maria Elisabete Esteves Carvalho Gonçalves.
Maria Eugénia Fernandes Leite Pinto Poças.
Maria Filomena dos Santos Mestre Mateus.
Maria Francisca Lobo Cardeira Vieira da Silva Prata Macedo.
Maria Helena Diogo Brazuna.
Maria Helena dos Santos Figueiredo.
Maria Helena Saraiva Santos.
Maria Isabel Pereira Freire.
Maria Isabel Soares Fernandes.
Maria João Martins Cabaço Fernandes.
Maria João Silva Tiago Fonseca.
Maria José Penas Simão Falé.
Maria Liliete Gomes dos Santos.
Maria Lucília Marques Alves Dias.
Maria Luísa dos Passos de Almeida Saraiva.
Maria Luísa Duarte de Almeida Araújo Pacheco Nunes.
Maria Luísa Magalhães Dias.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Lopes Nunes.
Maria Margarida Ramalho Marques dos Santos Costa.
Maria Paiva da Silva Albano.
Marinela Maria de Brito Dias.
Mário João Mendes Abrantes.
Mário Leonel da Silva Tomás.
Marisa Alexandra Malaia Silva.
Miguel Ângelo Roque Gonçalves.
Moacir José Ramos.
Mónica Patrícia Castanheira Costa.
Mónica Viegas Cardoso Colaço.
Nuno Alexandre Carvalho Antunes.
Nuno Filipe Antunes de Almeida.
Otília Maria Fernandes Castanheira.
Palmira Maria do Nascimento Cardoso.
Paula Alexandra Mendes Beleza.
Paula Alexandra Oliveira Gonçalves.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Escaleira Ribeiro.
Paula Cristina Pacheco Vidigal.
Paula Manuela da Cunha Cruz.
Paulo Jorge Fernandes Tiago.
Paulo Jorge Moreira dos Anjos.
Pedro Miguel de Almeida Fialho.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Ricardo Jorge Silva Lopes.
Rita de Macedo Amado Alberto.
Rosa Fernandes Alves Fonseca.

Rosa Margarida Alves da Fonseca Pereira.
Rosa Maria Monteiro da Silva Marcial.
Rui António Tavares de Sousa Guerra.
Rui Miguel da Silva Morais.
Rute Isabel Carreira da Silva.
Sandra Cristina Garcia de Oliveira.
Sandra Cristina Martins Pereira.
Sandra Cristina Pereira Morgado.
Sandra Cristina Pontes Ribeiro.
Sandra Filipa Gonçalves Pardal Marques.
Sandra Margarida Viseu Henriques Fernandes.
Sandra Maria Rola Correia Branco.
Sandra Paula de Carvalho Varela.
Sandra Virgínia Figueira Campos Oliveira Louro.
Sara Cristina Vieira Faustino.
Sara Filipa Tavares de Sousa.
Sónia Cristina Manta da Silva.
Sónia Maria Fernandes Delgado.
Sónia Veloso Simões.
Susana da Conceição Custódio Figueiredo Sineiro.
Susana Maria Rodrigues Cunha Palma Coutinho.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Tânia Sofia Duarte Martins.
Teresa Augusta Raposo Gomes de Pinho.
Teresa Maria Lopes da Costa Polezzi.
Tiago Belchior Figueiredo Pirão da Silva.
Umbelina da Conceição Pedro Fernandes.
Vanda Maria Ganço Esequiel.
Vera Cristina Azevedo Barbosa Melo Esteves.
Victor Alberto Lino Pinhão.
Vítor Manuel dos Santos da Costa Martins Gomes de Mafra.
Vítor Manuel Marques Pinheiro.
Vitória Alexandra Silva Morais Silva.
Zulmira Rodrigues de Melo.

Candidatos não aprovados na prova de conhecimentos gerais
por terem tido nota inferior a 9,5 valores:

Albino de Jesus Silva.
Ana da Conceição Castanheira Dias.
Ana Paula Rodrigues Garcia.
Ana Sofia dos Santos Cordeiro.
Anabela Correia Pacheco de Sousa Pimenta.
Balbina Maria Mestre Manteigas Venda.
Cremilde Marques André.
Dolores Conceição Silva Ralo dos Santos.
Elisabete Almeida Vicente.
Elisabete Ribeiro dos Santos.
Helena Maria Menezes da Silva Nunes.
Helena Sofia Cesário Porfírio.
Idalina Maria Gomes Gabriel.
João Paulo de Gouveia Pereira.
Maria Amélia de Sousa Pimenta Coutinho Garrido.
Maria Antónia Gomes da Mata Martins.
Maria Beatriz Maricato Berto.
Maria de Fátima Mendes Pires.
Maria de Fátima Pereira Henriques.
Maria Fernanda de Jesus Silva.
Maria Filomena Henriques Damião Pote.
Pedro José Correia de Sousa Garrido.
Sandra Cristina Martins Cordeiro Gomes.
Sandra Patrícia Marques Gameiro.

Lista de candidatos aprovados às provas de conhecimentos espe-
cíficos, que terão lugar no pavilhão M — gabinete de reuniões
do aprovisionamento do Hospital de Curry Cabral nos dias
e horas abaixo indicados:

9 de Janeiro de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Alda Maria da Silva Santos Enxuto.
Ana Cristina Fernandes Vieira Santos.
Ana Isabel de Medeiros Ferreira da Silva C. da Cruz.
Ana Margarida Sousa Bento Alves Marques.
Ana Maria Pinto Silva.
Ana Paula dos Santos Martins.
Ana Paula Medeiros Ratinho Pereira.
Ana Rita Lopes Moreira.
Ana Sofia Duarte de Almeida.
Anabela Antunes Ramos.

10 de Janeiro de 2001, às 13 horas e 45 minutos:

Anabela Batista Pinheiro.
Anabela dos Santos Albuquerque Marques.
Antónia Oliveira dos Santos.
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António José Gomes Lima.
António Luís Pinto Silva.
Bruno Jorge Santos Figueiredo.
Bruno Miguel de Brito Pina.
Bruno Miguel Duque Coutinho Garrido.
Carla do Céu Martins Farinha.

11 de Janeiro de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Carla Sofia Dias Moreira Aires.
Cátia Susana Rodrigues Massi Guia.
Célia Cristina Conceição Neves.
Celsa Maria Manaças da Conceição Pinto.
Cesaltina da Graça Rato Paio Lopes.
Clara Maria Marques Vaz.
Cláudia Maria Marques Palminha.
Cláudia Sofia Alves Duarte Fernandes.
Clotilde Cristina Pinto Silva.
Constantina Rosa Banha Gomes.

12 de Janeiro de 2001, às 13 horas e 45 minutos:

Cristina Augusta Azevedo Vilar Bita Cardoso.
Cristina Maria Luísa João.
Cristina Maria Silva Pina de Matos de Abreu.
Dina de Lima Machado.
Dora de Lima Machado.
Dora Isabel Martinho Costa.
Elsa Maria de Jesus Camba.
Elsa Maria Roque Martins Rodrigues.
Emília Augusta Simões Vieira Loures.

15 de Janeiro de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Fernando José Rodrigues Gomes de Matos.
Fernando Manuel Faria Mendes.
Filipe Martins Pereira.
Florbela Jesus da Costa Bernardo de Almeida.
Artur Francisco Santos Claro.
Diniz José de Almeida Figueiredo.
Gracinda Maria Covas Zegre da Silva.
Graciosa Maria Pires Rodrigues Varão.
Guilhermina da Conceição Castro Torcato Gaspar.
Hugo Daniel de Oliveira Silva.

16 de Janeiro de 2001, às 13 horas 45 minutos:

Idalina Justina Gaspar.
Isabel de Fátima Silva Correia.
Isabel Maria Carvalho Ponces Ferreira.
Isabel Maria Colaço da Conceição.
Isabel Maria Silva Sapo Santos.
Isabel Maria Tavares de Oliveira Ramos.
Isabel Marisa Machado Afonso.
Isabel Pacheco Henriques.
Isaura Maria Santos Oliveira.

17 de Janeiro de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Joana Catarina Gomes da Fonseca.
João Luís Martins Brás.
Joaquina Maria Nogueira da Silva Oliveira.
José Calado Lunta.
José Fernando Lemos Monteiro Mendes.
José Lopes Rodrigues.
José Manuel Lopes Vaz.
Julieta Alexandra Cabral Máximo.
Kátia Ribeiro Pinto.
Letícia de Matos da Fonseca Marques da Costa.

18 de Janeiro de 2001, às 13 horas e 45 minutos:

Lídia Maria Fonseca Bernardo.
Lina de Jesus Valério Bento.
Lisandro Miguel Andrade Jorge.
Luísa Maria dos Reis Castro Portugal Santos.
Lurdes Cristina da Conceição Gaspar.
Madalena Alcina Veiga Freire dos Santos.
Madalena Maria Manarte Henriques.
Mara Maria de Sá Gomes.
Margarete de Fátima Martins Barbeiro Barbas.

19 de Janeiro de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Maria Adília Gonçalves Pereira.
Maria Amélia Rodrigues Barreiros Dias Robalo.
Maria Antónia Henriques Neto da Cruz.
Maria Ascenção Luciano Ricardo Pereira.

Maria da Conceição Roucas Nicolau.
Maria da Glória Martins Bento.
Maria da Silva Pires Calhas Calado.
Maria de Fátima Oliveira Vilela da Silva.
Maria de Fátima Ramos Martins.
Maria de Lurde Faria Maurício.

22 de Janeiro de 2001, às 13 horas e 45 minutos:

Maria de Lurdes Gomes da Silva Fortes.
Maria Fernanda Rodrigues.
Maria Florbela Firmo Mineiro.
Maria Helena Pereira dos Santos Silva Pereira.
Maria Isabel Duarte Rodrigues.
Maria Joana Rosinha Susana Fernandes.
Maria João Afonso Simões.
Maria João Pina Tavares Silva.
Maria José Antunes Neves.

23 de Janeiro de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Maria José Colsoul da Silva Nascimento.
Maria José Gomes de Almeida.
Maria Luísa Ventura Martins Gonçalves.
Maria Manuela Pinto Aveleira.
Maria Odete Rodrigues Lopes.
Maria Rita Vieira Freitas Pereira.
Maria Rosa de Jesus Paquete Nascimento Costa.
Maria Rosa Martins Pinho Pereira Pais.
Marta Filipa Gomes Barata.
Natália Teresa Marques Levita.

24 de Janeiro de 2001, às 13 horas e 45 minutos:

Nélson Salvador Mendes Pires.
Neusa Oliveira dos Santos.
Nuno Israel Figueira Martins.
Nuno Miguel Alcaria Saraiva.
Nuno Miguel Gomes Fonseca.
Nuno Miguel Lopes Ferreira.
Olga Maria Nabais Correia.
Paula Alexandra da Silva Rei Folgado.
Paula Alexandra Miguel Alves.

25 de Janeiro de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Paula Cristina Belo dos Santos Carvalho.
Paula Cristina Fonseca Andrade.
Paulo Alexandre Barbosa Diogo.
Paulo Alexandre Mestre Monteiro.
Paulo Jorge da Cruz Fernandes.
Paulo Lionel Calado Xarope.
Paulo Manuel Silva Lopes.
Pedro António Farinha da Fonte.
Pedro Miguel Ferreira de Jesus.

26 de Janeiro de 2001, às 13 horas e 45 minutos:

Pedro Santos Ferreira.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Ricardo Jorge Santos Silva Fernandes.
Ricardo José Gonçalves Guerreiro.
Ricardo Maurício Carneiro Silva.
Rita Maria dos Anjos Pereira.
Rosa Maria Gonçalves Ferrão Cardoso.
Rosibel Gutierres Molina da Conceição.

29 de Janeiro de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Rúben Manuel Lopes Martins.
Rui José Fonseca Andrade.
Sandra Isabel Pinto Pereira.
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sandra Maria Sousa Rodrigues dos Santos.
Secielina Maria Santos Vieira.
Sofia Cristina Correia Magalhães.
Sónia Cristina Ribeiro Aguilar.
Sónia Isabel dos Santos Calado Rafael.

30 de Janeiro de 2001, às 13 horas e 45 minutos:

Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa.
Susana Cristina Carlos Botelho.
Susana Margarida Mascarenhas Dias.
Susana Maria Moreira Guerreiro.
Tânia Daniela Centeno Maia Dias.
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Vanda Sofia Santos Marques Gomes.
Zélia Maria Nunes Vitoriano.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, António Alberto
Ginó.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 17 473/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior de serviço social. — 1 — Nos termos dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 265/88, de 28 de Julho, 296/91, de 16 de Agosto, e 233/94, de
15 de Setembro, e para os devidos efeitos, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração de 22 de Novembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da república, concurso
externo de admissão a estágio para ingresso na carreira técnica supe-
rior de serviço social tendo em vista o preenchimento de dois lugares
de técnico superior de 2.a classe existentes no quadro de pessoal apro-
vado pela portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para os lugares referidos
e caduca como seu preenchimento.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e afecto a este Hospital por despacho do Secretário de estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — os lugares a prover destinam-se à área
de serviço social, consistindo o seu conteúdo no exercício de funções
de investigação e estudo, concepção de métodos e processos cien-
tífico-técnicos no domínio da área referida.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento fixado de acordo com o anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — O provimento dos lugares vagos fica condicionado à realização
de um estágio, nos termos previstos no n.o 1, alínea d), do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 233/94 e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

5.1 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas ao regulamento do estágio para ingresso na carreira técnica
superior dos hospitais, aprovado pelo despacho n.o 23/94, do Ministro
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
8 de Junho de 1994.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais possuir a licenciatura em Serviço

Social referida pelo Instituto Superior de Serviço Social ou licenciatura
em Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimento;
b) Avaliação curricular.

7.1 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

7.2 — O programa de provas de conhecimento consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção bem como o sistema de classificação final e a respectiva
fórmula classificativa constam de acta do júri do concurso, que a
facultará aos candidatos sempre que solicitada. Também consta em
acta do júri os temas da prova de conhecimentos específicos bem
como a natureza e duração das provas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo

estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelo serviço a que se encontra vinculado, se for caso
disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento, da situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos gerais para o provimento
em funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Victor Manuel Gonçalves Ribeiro Paulo, admi-
nistrador hospitalar do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Rosa Horta Larisma Pereira, assessora do serviço social
do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria Ermelinda Viegas Gago, técnica superior prin-
cipal de serviço social do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Ana Maria Pêra Roque, técnica superior principal de serviço
social do Hospital Distrital de Faro.

Maria José Inácio Pereira Guerreiro, técnica superior de
1.a classe de serviço social do Hospital Distrital de Faro.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 17 474/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira específica de operador de sistema
de 2.a classe da carreira específica de operador de sistema do grupo
de pessoal de informática. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro, e para os devidos efeitos, torna-se público que, por des-
pacho do conselho de administração de 22 de Novembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de admissão a estágio para ingresso na carreira específica
de operador de sistema tendo em vista o preenchimento de um lugar
vago de operador de sistema de 2.a classe existente no quadro deste
Hospital aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para o lugar referido
e caduca com o seu preenchimento.

O lugar a ocupar por candidato não vinculado foi objecto de des-
congelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
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afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
estabelecidas no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública. A remune-
ração correspondente a estagiário da carreira específica de operador
de sistema será a constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — O provimento do lugar vago fica condicionado à realização
de um estágio conforme o previsto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

5.1 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas, com as necessárias adaptações, ao regulamento do estágio
para ingresso na carreira técnica dos hospitais, aprovado pelo despacho
n.o 23/94, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, integrando, de acordo com
o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, a frequência
de cursos de formação directamente relacionados com as funções
a exercer, salvo se os candidatos já possuírem a formação exigida.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais os exigidos no artigo 8.o do Decre-

to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, nomeadamente possuir curso de
formação técnico-profissional na área de informática de duração não
inferior a três anos, para além de nove anos de escolaridade, ou
o 12.o ano, via profissionalizante da área de informática, ou curso
complementar do ensino secundário e formação profissional em infor-
mática adequada ao conteúdo funcional do cargo a exercer.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimento;
b) Avaliação curricular.

8 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.1 — O programa de provas de conhecimento consta do despacho
n.o 13 381 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção a utilizar bem como o sistema de classificação final, que
obedecerá a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada. Tam-
bém constará em acta a natureza e a duração das provas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Arlete Maria Contente Felício, administra-
dora Hospitalar do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Paulo Alexandre Marchão Simões, operador de sistema de
2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Joel David Valente Guerreiro, operador de sistema de
2.a classe do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

José Carlos Custódio Mugeiro, operador de sistema de
2.a classe do Hospital do Barlavento Algarvio.

Maria Antonieta Cruz Adrião Sousa Venda, chefe de secção
do Hospital Distrital de Faro.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 17 475/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe de terapia ocupacional da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 22 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar na
categoria de técnico de 2.a classe de terapia ocupacional da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final e caduca com o preen-
chimento do lugar posto a concurso.

O lugar a ocupar por candidato não vinculado foi objecto de des-
congelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
está previsto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento fixado de acordo com o Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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6 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, conforme o n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 5
do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, deve constar
de acta prévia.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

7.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 51.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António José Arsénio Duarte, terapeuta especia-
lista de 1.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Pereira Simões, terapeuta principal do
Hospital Distrital de Faro.

Ana Cristina Oliveira Duarte Botelho, terapeuta de 1.a classe
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Cristina Isabel Passos Ribeiro Fé Santos, terapeuta de
1.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Maria da Conceição Dias Silva, terapeuta de 1.a classe do
Hospital Distrital de Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 17 476/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de operário da carreira de electricista do grupo de pessoal
operário qualificado. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e para os devidos
efeitos, torna-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração de 22 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o pro-

vimento de um lugar na categoria de operário da carreira de electricista
do grupo de pessoal operário qualificado do quadro deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final para o lugar referido e
caduca com o seu preenchimento.

O lugar a ocupar por candidato não vinculado foi objecto de des-
congelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover é idêntico ao previsto
no n.o 2.4 do despacho de 22 de Maio de 1996 publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, que dele
faz parte integrante.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento o previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — São requisitos especiais possuir a escolaridade obrigatória

e formação ou experiência profissional adequada ao exercício da pro-
fissão de electricista, de duração não inferior a dois anos.

6 — Os métodos de selecção serão os de prestação de prova prática
de conhecimentos e entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
de 22 de Maio de 1996 do Secretário de Estado da Administração
Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18
de Junho de 1996.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção bem como o sistema de classificação final e a
respectiva fórmula classificativa constam de acta do júri do concurso,
que os facultará aos candidatos sempre que solicitados. Também cons-
tam de acta os temas das provas de conhecimentos bem como a natu-
reza e a duração das provas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura e respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificado comprovativo das habilitações profissionais.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Custódio José Madeira Pires Sousa,
técnico superior de 1.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Arlindo Conde Galante, electricista principal do Hospital
Distrital de Faro.

Ângelo João Viegas Cruz, electricista principal do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Engenheiro José António Romana Coutinho, técnico supe-
rior de 1.a classe do Hospital Distrital de Faro.

José Palma Silva, electricista do Hospital Distrital de Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 17 477/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para fisioterapeuta de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e para os devidos efeitos torna-se público que, por
despacho do conselho de administração de 22 de Novembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria de
fisioterapeuta de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final e caduca com o preen-
chimento do lugar posto a concurso.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e afectos a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
está previsto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento fixado de acordo com o Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção

a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, conforme o n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 5
do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, deve constar
de acta prévia.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;

d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

7.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 51.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ana Paula Viegas Martins Ferreira, fisioterapeuta
especialista de 1.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Maria José Guerreiro Romana Martins Pereira Abreu, fisio-
terapeuta principal do Hospital Distrital de Faro.

Nuno Miguel Abreu Ribeiro, fisioterapeuta de 2.a classe
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Sofia Rodrigues Silva Correia Mascarenhas, fisioterapeuta
de 2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Sílvia Luísa Pires Costas Santos Conde, fisioterapeuta de
2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 17 478/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de alimentação da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, e para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 22 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar
e dos que se vierem a criar até ao limite das quotas de descongelamento
afectadas a este Hospital na categoria de auxiliar de alimentação da
carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, sendo aberto para o lugar
referido e para os que se vierem a criar até ao termo do prazo de
validade, tendo em conta as quotas de descongelamento atribuídas
e as que eventualmente venham a ser redistribuídas.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e afectos a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que
dele faz parte integrante.
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4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento o previsto no Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias mínimas legalmente exigidas

para o desempenho do cargo (escolaridade obrigatória);
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, nos termos do
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carácter
eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção a utilizar, bem como o sistema de classificação final, que
obedecerá a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada. Também
constarão a natureza e a duração das provas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura, e respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais para o provimento em funções
públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8. — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria José Ramires Segurado, encarregada dos
serviços gerais do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Carolina Lourenço Gonçalves, encarregada de sector do
Hospital Distrital de Faro.

Maria Edite Viegas Sousa Neves, encarregada de sector do
Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Maria Ângela Encarnação Correia Horta, auxiliar de ali-
mentação do Hospital Distrital de Faro.

Elvira Maria Brunho Sousa, auxiliar de alimentação do Hos-
pital Distrital de Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 17 479/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, e para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 22 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar
e dos que se vierem a criar até ao limite das quotas de descongelamento
afectadas a este Hospital na categoria de auxiliar de acção médica
da carreira do pessoal dos serviços gerais do quadro deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, sendo aberto para o lugar
referido e para os que se vierem a criar até ao termo do prazo de
validade, tendo em conta as quotas de descongelamento atribuídas
e as que eventualmente venham a ser redistribuídas.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e afectos a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que
dele faz parte integrante.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento o previsto no Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias mínimas legalmente exigidas

para o desempenho do cargo (escolaridade obrigatória);
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, nos termos do
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carácter
eliminatório de per si sendo excluídos os candidatos que nas mesmas
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção a utilizar bem como o sistema de classificação final, que
obedecerá a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada. Também
constará a natureza e a duração das provas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
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aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura e respectiva categoria a que concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais para o provimento em funções
públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8. — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Gregória dos Santos Pila Candeias, encarregada
dos serviços gerais do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Célia Nunes Nascimento Dionísio, encarregada de sector
do Hospital Distrital de Faro.

Maria Alice Jesus Santos, auxiliar de acção médica principal
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Ilda da Silva, auxiliar de acção médica principal do Hospital
Distrital de Faro.

Antonieta da Glória Canoa Santos, encarregada de sector
do Hospital Distrital de Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Lamego

Deliberação n.o 1489/2000. — Concurso n.o 8/PM/97 (chefe do
Serviço de Pediatria) — Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 17
de Dezembro de 1997. — Na sequência do despacho de 13 de Janeiro
de 1999 do director dos Serviços de Psiquiatria e Saúde Mental, que
concedeu provimento ao recurso apresentado pelo candidato clas-
sificado em segundo lugar no concurso em título, o conselho de admi-
nistração deliberou:

1 — Revogar a deliberação de 13 de Maio de 1998 que homologou
a lista de classificação final;

2 — Anular todo o procedimento do concurso, à excepção do aviso
de abertura;

3 — Nomear novo júri da forma como segue:

Presidente — José Manuel de Carvalho Tojal Monteiro, chefe
do Serviço de Pediatria do Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Arlindo Soares Oliveira, chefe do Serviço de Pediatria do
Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, que substitui o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

Manuel Fernando Silva Tavares, chefe do Serviço de Pedia-
tria do Hospital de São Gonçalo, Amarante.

Maria do Céu Azevedo de Andrade, chefe do Serviço de
Pediatria do Hospital de São Gonçalo, Amarante.

Maria de Fátima Ribeiro Vieira Marques Dias, chefe do
Serviço de Pediatria do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Vogais suplentes:

António Óscar Vaz, chefe do Serviço de Pediatria do Hos-
pital Distrital de Mirandela.

José Jerónimo Gonçalves Areio Manso, chefe do Serviço
de Pediatria do Hospital de São Pedro — Vila Real.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Manuel Marques Luís.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 17 480/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 28 de Novembro de 2000, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso n.o 5/00 — concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de chefe de secção, cujo aviso n.o 11 463/2000
(2.a série), foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 167,
de 21 de Julho de 2000: Valores

Carmo António Lopes Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,594
Maria Amélia Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,608
Ana Maria Silva Arieiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,970
Emília Leite Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,343

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Aviso n.o 17 481/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 28 de Novembro de 2000, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso n.o 6/00 — concurso interno geral de ingresso para
chefe de repartição, cujo aviso n.o 11 465/2000 (2.a série), foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 21 de Julho de 2000:

Valores

Maria Armanda Castro Alves Sá Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Joaquim Fernandes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,960
António Francisco Resende Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,318

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispôr, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 17 482/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro supervisor (Diário da República,
2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000. — Devidamente homologada
por deliberação da administradora-delegada de 27 de Novembro de
2000, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro (regulamento da carreira de enfermagem), torna-se pública
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro-supervisor, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de
30 de Junho de 2000:

Valores

1.o José João Fonseca dos Santos Lameirão . . . . . . . . . . . . . . 18,91
2.o Isabel Maria Ferreira Fonseca Pinto Ermida . . . . . . . . . . 16,95

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

29 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.
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Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso (extracto) n.o 17 483/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos, publica-se que foi retirada da lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento na categoria de assistente de
ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 6493/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 84, de 8 de Abril de 2000, a candidata classificada em 1.o lugar,
Doutora Maria Marcela Ruela Nogueira Forjaz de Brito, em virtude
de ter recusado o provimento do lugar a que tinha direito, de acordo
com a sua ordenação, nos termos da alínea a) do n.o 37.1 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 17 484/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral
de acesso à categoria de enfermeiro especialista em Enfermagem de
Saúde Infantil e Pediátrica, aberto pelo aviso n.o 13 995/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de
28 de Setembro de 2000.

Concurso C — Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Pereira Semedo.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Deliberação n.o 1490/2000. — Em cumprimento do n.o 34 da
secção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação
final, devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 27 de Novembro de 2000, dos candidatos ao concurso
de provimento, a que se refere o aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 2000:

Valores

1.o Dr. Carlos Manuel Azevedo Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
2.o Dr.a Helena Margarida Maria Garcez Marques . . . . . . . . . 16,13

Nos termos do n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da lista de classificação final, para recorrer com efeito
suspensivo para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

28 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal,
Carlos Cabral.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 17 485/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — con-
curso interno geral de acesso para constituição de reservas de recru-
tamento para o provimento de enfermeiro especialista, nível 2, na área
de reabilitação. — Devidamente homologada pelo conselho de admi-
nistração do Hospital de São Francisco Xavier em 16 de Novembro
de 2000 e após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para o provimento de quatro lugares de enfermeiro especialista,
nível 2, na área de especialização de enfermagem de reabilitação,
cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149,
de 30 de Junho de 2000:

1.o Ana Paula Fernandes de Caldas Real — 16,075 valores.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-

tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

23 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 17 486/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível I da carreira de pessoal
de enfermagem. — 1 — Por deliberação do conselho de administração
de 10 de Novembro de 1999, no uso da competência conferida pelo
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, encontra-se
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de seis vagas de enfermeiro de nível I do quadro de pessoal
desta Maternidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento de seis
vagas postas a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão 1 constante na tabela anexa do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, mapas III e IV, e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

5 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis, e outros
locais decorrentes do âmbito de actividade desta Maternidade, sita
no Largo da Maternidade, 4050-371 Porto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Satisfazer as condições previstas no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Possuir o título profissional de enfermeiro e ser funcionário

ou agente em regime de tempo completo sujeito à disciplina, hie-
rarquia e horário do respectivo serviço e possuir, pelo menos, um
ano de serviço ininterrupto no exercício de funções correspondentes
a necessidades permanentes.

7 — Método de selecção a utilizar:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

com base na seguinte fórmula:

CF=(EP×2)+(NCE×1)+(FC×2)+(OER×1)
6

em que:

CF=classificação final (até 20 valores);
EP=experiência profissional (até 20 pontos);
NCE=nota final do curso de enfermagem (até 20 pontos);
FC=formação contínua (até 20 pontos);
OER=outras experiências relevantes (até 20 pontos).

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração desta
Maternidade e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas de
expediente, ou remetido pelo correio com aviso de recepção, expedido
dentro do referido prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu e número de contribuinte);

b) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;

c) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão considerados
se devidamente comprovados.

8.2 — Documentação exigida:

a) Comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal, devidamente registado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Comprovativo em como possui os requisitos gerais exigidos

no n.o 6.1;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

conforme o previsto no n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção esta-
belecida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro;

f) Inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
g) Três exemplares do curriculum vitae.
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9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e

de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no placard do Serviço de Pessoal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Filomena Passos Teixeira Cardoso, enfer-
meira-directora da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais efectivos:

Alda Maria Lage Mier, enfermeira especialista em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica da Maternidade
de Júlio Dinis.

Laurinda Maria Marques Gonçalves Linhares, enfermeira
especialista em enfermagem médico-cirúrgica da Mater-
nidade de Júlio Dinis.

Vogais suplentes:

Marília Branca Ferreira dos Santos Pinto Ventura, espe-
cialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica
da Maternidade de Júlio Dinis.

Ana Maria Pinto Marques Rodrigues Paula, especialista em
enfermagem de saúde infantil e pediátrica da Materni-
dade de Júlio Dinis.

12.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 17 487/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do inspector-geral da Saúde de 2 de Novembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso, concurso interno geral de ingresso
para admissão de quatro inspectores estagiários, com vista ao posterior
preenchimento de quatro vagas de inspector da carreira de inspecção
de regime especial do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde,
aprovado pela Portaria n.o 256/97, de 15 de Abril, sendo:

Referência 1 — uma vaga para licenciados em Direito;
Referência 2 — três vagas para licenciados em Economia, Finan-

ças, Gestão e Auditoria.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento das respectivas
vagas.

3 — Conteúdo funcional — ao pessoal da carreira de inspecção
superior compete a execução de acções inspectivas e trabalhos de
auditoria, a realização de averiguações, inquéritos, sindicâncias e ins-
trução de processos disciplinares e a elaboração de pareceres, infor-
mações e estudos na área da respectiva especialidade.

4 — O vencimento é o estabelecido no estatuto remuneratório dos
funcionários e agentes da Administração Pública, nos termos dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, a que, após provimento em vaga do quadro de pessoal,
acrescerá o suplemento referido no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 291/93, de 24 de Agosto.

5 — O estágio está sujeito ao regime estabelecido no artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto, e ao respectivo regu-
lamento, aprovado pela portaria n.o 288/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 20 de Setembro de 1995.

6 — A sede do local de trabalho é na Inspecção-Geral da Saúde,
sita na Avenida de 24 de Julho, 2-L, em Lisboa, podendo o serviço
ser realizado em qualquer localidade do País onde for determinado.

7 — Podem concorrer os funcionários e agentes, licenciados em
Direito, Economia, Finanças, Gestão e Auditoria, que reúnam os
requisitos gerais mencionados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, exigindo-se aos agentes que satisfaçam
as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do mesmo diploma legal.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são:

Prova escrita de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

9 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas na prova escrita de conhecimentos, na ava-

liação curricular e na entrevista profissional de selecção, sendo os
coeficientes de ponderação, respectivamente, de 3,3 e 4.

10 — A prova escrita de conhecimentos, elaborada de acordo com
o programa aprovado por despacho do Ministro da Saúde de 15 de
Setembro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234,
de 10 de Outubro de 1995, terá a duração de três horas e consistirá
na avaliação do nível de conhecimentos gerais e específicos dos
candidatos.

11 — A prova escrita de conhecimentos terá carácter eliminatório
para os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

12 — A avaliação do nível de conhecimentos gerais incidirá sobre
algumas das seguintes matérias, para além das que compõem os res-
pectivos currículos académicos, indicando-se legislação e bibliografia
consideradas mais relevantes:

12.1 — Direitos e deveres dos funcionários e regimes jurídicos
fundamentais:

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Relação jurídico de emprego — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de

Junho;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei

n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Reestruturação de carreiras e remunerações — Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de dezembro;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho.

12.2 — Aspectos relevantes da gestão pública:

Regime da administração financeira do Estado — Decreto-Lei
n.o 115/92, de 28 de Julho;

Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Aquisições de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8

de Junho;
Classificação das despesas públicas — Decreto-Lei n.o 112/88, de

2 de Abril;
Classificação das despesas públicas — Decreto-Lei n.o 562/99, de

21 de Dezembro;
Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97,

de 3 de Setembro;
Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde — Por-

taria n.o 898/2000, de 28 de Setembro.

12.3 — A deontologia profissional nos serviços públicos — deon-
tologia e ética do serviço público — Contributos para uma sistema-
tização da ética profissional dos funcionários (Secretariado para a
Modernização Administrativa).

13 — A avaliação do nível de conhecimentos específicos incidirá
sobre algumas das seguintes matérias, relacionadas com as áreas de
actuação da Inspecção-Geral da Saúde:

Serviço Nacional de Saúde (estrutura orgânica e objecti-
vos — basicamente o contido no Decreto-Lei n.o 11/93, de 15
de Janeiro);

Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto);
Leis orgânicas dos serviços centrais do Ministério da Saúde e

em especial a da Inspecção-Geral da Saúde (essencialmente
Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro, e 291/93, de 24
de Agosto);

Orgânica e gestão hospitalar (Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de
Janeiro, e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 2 de Janeiro);

O controlo interno — sua importância na gestão dos estabele-
cimentos de saúde;

A responsabilidade financeira e a responsabilidade disciplinar
no quadro de gestão dos estabelecimentos de saúde.

14 — A avaliação de conhecimentos será efectuada através de duas
provas escritas distintas, sendo uma para os licenciados em Direito
(referência 1 do n.o 1 deste aviso) e outra para os licenciados em
Economia, Finanças, Gestão e Auditoria (referência 2 do n.o 1 deste
aviso).

15 — Na avaliação curricular serão considerados os factores habi-
litação académica de base, formação profissional e experiência pro-
fissional dos candidatos, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A entrevista profissional de selecção será realizada nos termos
previstos no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — Apresentação de candidaturas:
18.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

15 dias úteis a contar do dia seguinte ao da data de publicação do
presente aviso.

18.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao inspector-geral da Saúde, entregue direc-
tamente na Inspecção-Geral da Saúde, sita na Avenida de 24 de Julho,
2-L, em Lisboa, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
para a mesma morada (código postal 1249-072 Lisboa), dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço emissor, situação militar, número fiscal de contri-
buinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de

formação, etc.);
d) Experiência profissional, com especificação das funções exer-

cidas e da respectiva duração, e, no que respeita à função
pública, com menção expressa da categoria, serviço a que
pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como das res-
pectivas classificações de serviço;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou susceptíveis de
constituir motivo de preferência legal.

19 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

requisitos gerais e especiais exigidos para admissão ao con-
curso, podendo os documentos relativos aos requisitos gerais
ser substituídos por declaração dos candidatos, sob compro-
misso de honra, no próprio requerimento;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
experiência profissional, das habilitações profissionais, da
experiência profissional e dos elementos referidos na alínea e)
do n.o 18.2 deste aviso.

20 — A falta da documentação exigida neste aviso e referente aos
requisitos de admissão a concurso determina a exclusão dos candi-
datos, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

21 — A lista dos candidatos admitidos a concurso será afixada
na sede da Inspecção-Geral da Saúde, na Avenida de 24 de Julho,
2-L, em Lisboa, sendo os candidatos excluídos objecto de notificação,
por ofício registado ou mediante publicação de aviso no Diário da
República, 2.a série, consoante o seu número seja ou não inferior
a 100.

22 — As listas de classificação final — uma para os candidatos licen-
ciados em Direito (referência 1) e outra para os candidatos licenciados
em Economia, Finanças, Gestão e Auditoria (referência 2) — serão
afixadas na sede da Inspecção-Geral da Saúde e notificadas aos can-
didatos por ofício registado ou mediante publicação de aviso no Diário
da República, 2.a série, consoante o número dos candidatos seja ou
não inferior a 100.

23 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Fernando César Augusto, subinspector-geral.
Vogais efectivos:

Dr. Hermínio Franco dos Anjos, inspector superior prin-
cipal.

Dr. Manuel Monteiro Pinto de Carvalho, inspector superior
principal.

Vogais suplentes:

Dr. Raul Augusto Manatos, inspector superior principal.
Dr.a Maria Fernanda Horta Afonso, inspectora superior.

30 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Alentejo

Declaração n.o 394/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado
indevidamente no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de
Setembro de 2000, o despacho n.o 7520/2000, declara-se este nulo
e de nenhum efeito. (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Dinis Gaspar
Cardoso Cortes.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Louvor n.o 996/2000. — No momento em que o Dr. Belarmino
Augusto Afonso cessa funções como director do Arquivo Distrital
de Bragança, é-me grato conferir-lhe público louvor, considerando
a dedicação, o empenho e a permanente disponibilidade com que
ao longo de quinze anos desempenhou o seu cargo.

Destaco ainda o papel que o director cessante teve para a boa
concretização da transferência do Arquivo Distrital para as novas
instalações, em 1999, assim como a sua acção cultural na cidade e
no Distrito.

20 de Novembro de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e
Sousa.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Aviso n.o 17 488/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
provimento de cargo dirigente do Instituto Português de Conservação
e Restauro. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 31 de Agosto
de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto, nos termos da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para o provimento do cargo de chefe da Divisão de Docu-
mentação e Divulgação do quadro de pessoal dirigente do Instituto
Português de Conservação e Restauro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 342/99, de 25 de Agosto.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Serão condições de preferência a titularidade de licenciatura
na área de História e experiência comprovada na área para que é
aberto o concurso.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);
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b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e os correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto Português de Conservação e Restauro,
Rua das Janelas Verdes, 37, 1249-018 Lisboa, durante o prazo de
abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas pelo correio regis-
tado para o mesmo endereço, devendo ser expedidas até ao termo
do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes no dia 9
de Novembro de 2000, a que se refere a acta n.o 537/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Mário Pereira dos Santos.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Carlos Manuel de Melo Santos.
2.o Licenciada Rosa Maria Barreto Pereira da Silva.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Luís Manuel Lemos de Oliveira Machado.
2.o Licenciada Teresa Mira Mendes.

24 de Novembro de 2000. — A Directora, Ana Isabel Seruya.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 17 489/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 3 de Agosto de 2000 do presidente do IM, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de ingresso (admissão a
estágio), para preenchimento de três lugares na categoria de técnico
superior de 2.a classe, carreira de técnico superior de informática,
do quadro de pessoal do ex-INMG, anexo à Portaria n.o 75/92, de
5 de Fevereiro.

2 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para as referidas vagas caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Portaria n.o 75/92, de 5 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Despacho n.o 27/MA/95, de 3 de Janeiro de 1996;
Despacho n.o 8039/97, de 24 de Setembro de 1997.

4 — Conteúdo funcional — o técnico superior de informática
desempenha funções em qualquer das seguintes áreas:

a) Planeamento e análise de sistemas de informação;
b) Desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações;
c) Engenharia de infra-estruturas tecnológicas.

O conteúdo funcional de qualquer destas áreas é o constante da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Remunerações, condições e local de trabalho/estágio — o ven-
cimento é fixado de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo as condições de trabalho e
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

O local de trabalho é na sede do Instituto de Meteorologia, na
Rua C, Aeroporto de Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições estabelecidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser possuidor de licenciatura adequada ao exercício das res-
pectivas funções, designadamente nos domínios específicos
da informática, ciências de computação e afins;

c) Nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

7 — Método de selecção a utilizar:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar são a prova de conhe-

cimentos, a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
7.2 — Os métodos de selecção de prova de conhecimentos (1.a fase)

e avaliação curricular (2.a fase) são eliminatórios, considerando-se
excluído qualquer candidato que obtenha classificação inferior a
9,5 valores.

7.3 — O programa das provas de conhecimentos específicos, apro-
vado pelo despacho n.o 27/MA/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996, incidirá sobre os seguintes
temas:

a) Conhecimentos sobre computadores: noções de hardware e
software, sistemas de exploração e linguagens de programação;

b) Sistemas operativos;
c) Redes de comunicações;
d) Comunicação de dados e serviços telemáticos;
e) Noções de privacidade e segurança;
f) Funções do técnico superior de informática;
g) Organização e competências do Instituto de Meteorologia.

7.4 — Bibliografia — conteúdos funcionais da carreira de informá-
tica, publicados no Diário da República, 2.a série, Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril de 1997; organização e competências do Instituto
de Meteorologia publicados no Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
conhecimentos adquiridos pelo candidato que satisfaçam os requisitos
especiais indicados na alínea b) do n.o 6.

7.5 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teórica,
com a duração máxima de uma hora e trinta minutos, e será classificada
de 0 a 20 valores.

7.6 — Os candidatos serão notificados da data, hora e local de rea-
lização das provas de conhecimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.7 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.1 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos quando solicitadas nos termos da lei.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, dirigido ao presidente do Instituto de Meteorologia e entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, Aeroporto de Lisboa,
1749-077 Lisboa, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, número e data do bilhete
de identidade, estado civil e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documentos comprovativos da habilitação académica de base;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem na

qual conste a categoria, natureza do vínculo e antiguidade
na função pública.

9 — Regime de estágio [regulado pelo despacho n.o 8039/97
(2.a série), do Gabinete da Ministra do Ambiente, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 221, de 24 de Setembro de 1997].

9.1 — A frequência do estágio tem carácter probatório, com dura-
ção de um ano e será feita em regime de comissão de serviço extraor-
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dinária ou contrato administrativo de provimento, conforme, respec-
tivamente, o interessado já possua ou não nomeação definitiva.

9.2 — Na avaliação de estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo candidato;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Classificação obtida em acções de formação eventualmente

frequentadas.

9.3 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final resultante da média aritmética simples das
classificações obtidas nos factores anteriormente indicados.

10 — Lista de candidatos admitidos e lista de classificação
final — serão afixadas, para consulta, no átrio da sede deste Instituto,
em Lisboa.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Maria da Conceição Pereira Santos, assessora
informática principal.

Vogais efectivos:

Luís Filipe Soares Rosário Cardoso, assessor informático
principal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Alice Maria Palma Soares, meteorologista superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Saraiva Ágoas Brito Barros Ferreira, meteo-
rologista assessora principal.

José Carlos Oliveira Morais Monteiro, técnico superior de
informática de 1.a classe.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas
Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 668/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro do presidente do IM:

Maria Helena Rocha Ribeiro Sá Marques, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impos-
tos — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, na categoria
de técnico superior de 2.a classe (admissão a estágio) do quadro
de pessoal do ex-INMG, ficando exonerada da categoria anterior
com efeitos a partir da data da publicação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas
Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 25 669/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Isabel de Almeida Marques das Neves licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
27 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Ana Isabel
de Almeida Marques das Neves, para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 25 670/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Margarida Caldas Rodrigues licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Maria Margarida
Caldas Rodrigues, para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 25 671/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Mário Alberto Alves Cardoso licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
20 de Dezembro de 2000, a licença especial concedida a Mário Alberto
Alves Cardoso, para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 17 490/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inactividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho resid.

Aida Florinda Silva Ramalho Chermiti (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . Vila do Porto (Aço-
res).

Amável Afonso Barata Camões (a) . . . . . . . Técnico profissional
de 2.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Castelo Branco.

Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Loures.

Ana Sofia Carvalho Marçal Antunes Cabral (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em História História . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ana Teresa Granado Almeida Botelho
Amaro Oliveira (a).

Técnico de 2.a classe Bacharelato em Gestão
de Hotelaria.

Gestão hoteleira . . . . Cascais.

Ângela Gabriela Manhão Basílio Pierce (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Gestão
Adm. de Empresas.

Gestão adm. empre-
sas.

Lisboa.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho resid.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . 9 anos de escolaridade . . . Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

António José Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . Engenheiro técnico
agrário de 1.a classe.

Engenheiro técnico agrí-
cola.

Engenheiro téc. agrí-
cola.

Loures.

António Luís Soares Pinto . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . 6 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Lisboa.
Branca Maria Pereira Silva Martins Cruz . . . Técnico superior de

1.a classe.
Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . Cascais.

Cidaliza Russiano Oliveira . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Moita.

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe Bacharelato em Tradu-
ção Intérprete.

Intérprete/tradutora Vila Real.

Eduarda Ivone Silva Gomes Almendra
Machado Couto (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Arqui-
tectura.

Arquitectura . . . . . . . . Oeiras.

Eugénia Gonzalez Valério Figueiredo . . . . Investigador auxiliar Doutoramento em Lin-
guística.

Linguística . . . . . . . . . Oeiras.

Fernando José Gomes Brito (a) . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . Almada.

Filipa Van Loon Carvalho Peres Galvão (a) Técnico de 2.a classe Licenciatura em Gestão
de Empresas Turísti-
cas.

Gestão empresas tu-
rísticas.

Oeiras.

Isabel Bárbara Conceição Costa Madeira
Carvalho.

Técnico especialista . . . Bacharelato em Tradu-
tor.

Tradutor . . . . . . . . . . . Almada.

Isabel Cristina Costa Fonseca (a) . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Figueira da Foz.

Isabel Fernanda Pereira Santos . . . . . . . . . . Técnico profissional
principal.

12 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Penafiel.

Isabel Rodrigues Salazar Carreira Pinto
Figueiredo.

Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Medi-
cina.

Medicina . . . . . . . . . . . Lisboa.

José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Quí-
mica Industrial.

Química industrial . . . Cascais.

José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Bacharelato em Turismo Administrativa . . . . . . Melgaço.

Margarida Maria Correia Jesus Vences-
lau (a).

Técnico profissional
de 1.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Covilhã.

Maria Augusta Santana Bastos (a) . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estudos
Portugueses.

Estudos portugueses Faro.

Maria Conceição Fernandes Pinheiro
Ramos (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Geográfica.

Engenharia geográ-
fica.

Chaves.

Maria Delfina Rolo Palavra Maurício (a) . . . Auxiliar administra-
tivo.

4 anos de escolaridade . . . Apoio administrativo Paredes.

Maria Irene Carreira Mendes Branco (a) . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciências
farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Benavente.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciências
farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Condeixa-a-Nova.

Maria Paula Gonçalves Ribeiro Alves Mon-
teiro (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Línguas
e Literaturas Moder-
nas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Paula Silva Pinto Andrade Almeida
Sousa.

Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Biologia Biologia . . . . . . . . . . . . Porto.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pes-
soal auxiliar.

6 anos de escolaridade . . . Encarregado (viatu-
ras).

Rio Maior.

Paula Cristina Santos Taveira Rosário Mo-
reira (a).

Técnico de 2.a classe Bacharelato em Gestão
de Hotelaria.

Gestão em hotelaria Lisboa.

Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário Matos (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Antro-
pologia.

Gestão adm. imob.
desenv. local reg.

Cascais.

Valdemar Fernando Antunes Esteves . . . . . Encarregado de pes-
soal auxiliar.

4 anos de escolaridade . . . Coordenação de pes-
soal auxiliar.

Porto.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2194/2000. — Por despacho de 23 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Anabela Luzia Palma — autorizada a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, com início em 22 de Novembro de 2000,
por um período de seis meses, para exercer funções correspondentes
às de auxiliar administrativa na Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve.

27 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Unidade de Ciências Exactas e Humanas

Contrato (extracto) n.o 2195/2000. — Por despacho de 14 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Hamid Reza Shahbazkia — autorizado o contrato administrativo de
provimento como professor auxiliar convidado da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 15 de Setembro de 2000, pelo período de cinco anos,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195.
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Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado Hamid Reza Shahbazkia, de acordo com o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na sua 126.a reunião plenária de 13
de Setembro de 2000, com base nos pareceres previstos no Estatuto
da Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores
Johannes Martinus Hubertina du Buf, professor associado convidado,
José Manuel Aguiar Tavares Bastos, professor auxiliar, José Luís
Valente de Oliveira, professor auxiliar, e Fernando Miguel Pais da
Graça Lobo, professor auxiliar convidado, todos da Universidade do
Algarve, após apreciação do curriculum vitae do Doutor Hamid Reza
Shahbazkia, considerou que, pela sua experiência na actividade cien-
tífica, preenche as condições adequadas ao exercício das funções refe-
ridas no artigo 5.o do ECDU, pelo que aprovou por unanimidade
a contratação do Doutor Hamid Reza Shahbazkia como professor
auxiliar convidado para esta Unidade.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 25 672/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de
Aveiro, foi concedida a renovação do contrato a termo certo à licen-
ciada Maria João da Silva Soares, técnica de 2.a classe, por um ano,
a partir de 30 de Novembro de 2000, inclusive.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 673/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Henrique Manuel de Sá Delgado, professor auxiliar além do
quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro — nomeado
definitivamente na mesma categoria, por urgente conveniência de
serviço, a partir de 1 de Agosto de 2000, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 674/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 22 de Maio de 2000:

Licenciado Jorge Manuel de Mansilha Castro Ribeiro — contratado
como assistente convidado além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos perío-
dos de três anos, por conveniência urgente de serviço a partir de
30 de Outubro de 2000, inclusive.

De 27 de Julho de 2000:

Doutor José António Alves Torrano — contratado como professor
associado visitante além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 18 de Setembro de 2000 e até 14 de Fevereiro de 2001, inclusive.

Licenciado Oswaldo António Sancho Trabulo — contratado como
professor auxiliar convidado (30 %), em regime de tempo parcial,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 27
de Outubro de 2000, inclusive.

Doutora Helena Maria Nobre Gouveia — contratada como professora
auxiliar convidada (20 %), em regime de tempo parcial, além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 6 de Outubro
de 2000, inclusive.

Doutor Rogério Paulo Alves Lopes — contratado como professor
auxiliar convidado (20 %), em regime de tempo parcial, além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 6 de Outubro
de 2000, inclusive.

Licenciado Sidónio Oliveira da Silva — contratado como professor
auxiliar convidado (20 %), em regime de tempo parcial, além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 6 de Outubro
de 2000, inclusive.

De 12 de Setembro de 2000:

Licenciado Mário Jorge Peixoto Teixeira — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 28 de Setembro
de 2000, inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época
de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

Licenciado Pedro Alexandre Ferreira dos Santos Almeida — contra-
tado como monitor além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 28 de Setembro de 2000, inclusive, e até 14 de Setembro de
2001 (final da época de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

De 22 de Setembro de 2000:

Doutor António Joaquim da Silva Teixeira — contratado como pro-
fessor auxiliar além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 22 de Setembro de 2000, inclusive, extinguindo-se o
anterior contrato como assistente a partir da mesma data.

Licenciado Marco André Viana Diniz Pimpão — contratado como
equiparado a assistente do 2.o triénio além do quadro do pessoal
docente da Universidade Aveiro, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 22 de Setembro de 2000, inclusive.

Mestre Agostinho Miguel Mendes Agra — contratado como assistente
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
pelo período de seis anos, prorrogável por um biénio, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 25 de Setembro de 2000,
inclusive.

Mestra Maria Cristina Saraiva Requejo Agra — contratada como
assistente, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de seis anos, prorogável por um biénio,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 3 de Outubro
de 2000, inclusive.

Mestre Manuel González Scotto — contratado como assistente além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, pelo
período de seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 25 de Setembro de 2000, inclusive.

Mestre Jorge Manuel Sá Esteves — contratado como assistente con-
vidado além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro, pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 22
de Setembro de 2000, inclusive.

Licenciada Cláudia Margarida Pedrosa Neves — contratada como
assistente convidada além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, pelo período de um ano, renovável por suces-
sivos períodos de três anos, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 27 de Setembro de 2000, inclusive.

Mestra Vera Ivanovna Kharlamova — contratada como assistente con-
vidada além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 25
de Setembro de 2000, inclusive.

Mestre António Ferreira Pereira — contratado como assistente con-
vidado além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 2
de Outubro de 2000, inclusive.

De 6 de Outubro de 2000:

Mestra Ana Miguel Martins — contratada como assistente além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, pelo período
de seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 25 de Julho de 2000, inclusive, extinguindo-se
o anterior contrato como assistente estagiário a partir da mesma
data.

De 9 de Outubro de 2000:

Doutor João Rodrigues Filho — contratado como professor auxiliar
convidado além do quadro do pessal docente da Universidade de
Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 10 de Outubro de 2000, inclusive.

Doutor António Saraiva de Sousa — contratado como professor auxi-
liar visitante além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 9 de Outubro de 2000, inclusive.

Mestra Maria Fernanda Amaro Matos Brasete — contratada como
assistente convidada além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 9 de Outubro de 2000, inclusive.
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Mestra Maria Teresa Murcho Alegre — contratada como assistente
convidada além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 9 de Outubro de 2000, inclusive.

De 18 de Outubro de 2000:

Doutora Enide Cascais Silva Andrade Martins — contratada como
professora auxiliar além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 2 de Outubro de 2000, inclusive, extinguin-
do-se o anterior contrato como assistente a partir da mesma data.

Doutor Carlos Manuel dos Santos Silva — contratado como professor
auxiliar convidado além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 19 de Outubro de 2000, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 675/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Setembro e de 1 de Outubro de 2000 do director
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, de
Coimbra, e do reitor da Universidade de Aveiro, respectivamente,
foi autorizada a requisição do mestre João Carlos da Silva Pereira,
professor-adjunto, por um ano, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Outubro de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 676/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Setembro e de 1 de Novembro de 2000 do presidente
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial e do
reitor da Universidade de Aveiro, respectivamente, foi autorizada a
prorrogação da requisição da licenciada Dulce Helena Ferreira Gomes
Teixeira, técnica superior de 2.a classe, por um ano, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 1 de Novembro de 2000, inclusive.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 677/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro no País
aos seguintes docentes:

De 25 de Outubro de 2000:

Doutora Urbana Maria Santos Pereira Bendiha, professora auxi-
liar — no período de 22 a 24 de Novembro de 2000.

Mestra Ana Helena Alves de Malta Roque, assistente — no período
de 20 de Fevereiro a 30 de Julho de 2001.

Mestra Maria Manuel Rocha Teixeira Baptista, assistente convidada
(E.S.) — no período de 7 a 11 de Novembro de 2000.

De 7 de Novembro de 2000:

Doutor Telmo dos Santos Verdelho, professor catedrático — no
período de 16 a 17 de Novembro de 2000.

Doutor João Manuel Nunes Torrão, professor associado com agre-
gação — no período de 28 a 30 de Novembro de 2000.

Doutor Carlos de Miguel Mora, professor auxiliar — no período de
28 a 30 de Novembro de 2000.

Licenciado Mário Hélder José Gomes Luís, assistente — no período
de 28 a 30 de Novembro de 2000.

Mestre António Manuel Gonçalves Mendes, assistente convidado
(E. S.) — no período de 28 a 30 de Novembro de 2000.

De 8 de Novembro de 2000:

Doutor Kenneth David Callahan, professor associado — no período
de 28 a 30 de Novembro de 2000.

Doutora Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira, professora asso-
ciada — no período de 28 a 30 de Novembro de 2000.

Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida, professor auxiliar — no dia
10 de Novembro de 2000.

Mestre António Manuel Lopes Andrade, assistente — no período de
28 a 30 de Novembro de 2000.

De 13 de Novembro de 2000:

Doutor João António Labrincha Batista, professor associado — no
período de 21 a 22 de Novembro de 2000.

Mestra Ana Margarida Carujo Ferreira Lima Ramos, assistente — no
período de 6 a 7 de Dezembro de 2000.

Mestra Maria Manuel Rocha Teixeira Baptista, assistente convidada
(E. S.) — no período de 28 a 30 de Novembro de 2000.

De 21 de Novembro de 2000:

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático — no
período de 16 a 18 de Novembro de 2000.

Mestre Carlos Manuel Ferreira Morais, assistente — no período de
29 a 30 de Novembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 678/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a dispensa de serviço docente ao mestre José
Paulo Torres Vaz de Carvalho, assistente, para o ano lectivo de
2000-2001.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro fora do
País aos seguintes docentes:

De 25 de Outubro de 2000:

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático — no
período de 26 a 29 de Outubro de 2000.

Doutora Maria Helena Vaz de Carvalho Nazaré, professora cate-
drática — no período de 23 a 27 de Outubro de 2000.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático — no
período de 29 de Outubro a 4 de Novembro de 2000.

Doutora Ana Maria Vieira da Silva Viana Cavaleiro, professora asso-
ciada com agregação — no período de 24 a 29 de Outubro de 2000.

Doutor Anthony David Barker, professor associado — no período de
18 a 26 de Novembro de 2000.

Doutor Atílio Manuel da Silva Gameiro, professor associado — no
período de 2 a 11 de Novembro de 2000.

Doutor Nélson Fernando Pacheco da Rocha, professor asso-
ciado — no período de 23 a 27 de Outubro de 2000.

Doutor Rui Nunes Correia, professor associado — no período de 18
a 22 de Novembro de 2000.

Mestra Sara Carvalho Aires Pereira, assistente convidada — no
período de 10 a 17 de Dezembro de 2000.

Mestra Maria Irene Cordeiro de Moura Soeiro, assistente convidada
(E. S.) — no período de 16 a 20 de Novembro de 2000.

Licenciado José Augusto Bessa de Oliveira, assistente convidado
(E. S.) — no período de 1 a 4 de Novembro de 2000.

De 27 de Outubro de 2000:

Doutor Luís Filipe de Seabra Lopes, professor auxiliar — no período
de 29 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

Mestre Amaro Fernandes de Sousa, assistente — no período de 4
a 9 de Novembro de 2000.

De 31 de Outubro de 2000:

Doutor António Luís Jesus Teixeira, professor auxiliar convi-
dado — no dia 11 de Novembro de 2000.

Doutora Luísa Maria Gomes Pereira, equiparada a professora-ad-
junta — no período de 5 a 10 de Dezembro de 2000.

De 7 de Novembro de 2000:

Doutora Paula Maria Lousada Silveirinha Vilarinho, professora asso-
ciada — no período de 5 a 12 de Novembro de 2000.

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, professor asso-
ciado — no período de 21 a 30 de Novembro de 2000.

Doutor António Joaquim da Silva Teixeira, professor auxiliar — no
período de 17 a 25 de Novembro de 2000.

Mestra Maria Teresa Murcho Alegre, assistente convidada — no
período de 20 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

Licenciada Maria José Alves Veiga, assistente convidada (E. S.) — no
período de 12 a 17 de Dezembro de 2000.

De 8 de Novembro de 2000:

Doutor António Manuel Melo de Sousa Pereira, professor catedrá-
tico — no período de 11 a 17 de Dezembro de 2000.
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Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático — no
período de 14 a 27 de Novembro de 2000.

Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida, professor auxiliar — no
período de 25 a 2 de Dezembro de 2000.

Doutora Maria Margarida Tavares Lopes de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 25 a 28 de Novembro de 2000.

Doutor João Rodrigues Filho, professor auxiliar convidado — no
período de 9 a 12 de Novembro de 2000.

Doutor Paulo Jorge de Almeida Ribeiro Claro, professor auxiliar (em
regime de requisição) — no período de 29 de Novembro a 3 de
Dezembro de 2000.

De 13 de Novembro de 2000:

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor catedrá-
tico — nos períodos de 12 a 13 de Novembro e de 29 de Novembro
a 1 de Dezembro de 2000.

Doutor Carlos de Pascoal Neto, professor associado — no período
de 19 a 25 de Novembro de 2000.

Doutor Fernando Manuel dos Santos Ramos, professor asso-
ciado — no período de 22 a 26 de Novembro de 2000.

Doutor Paulo Miguel Nepomuceno Pereira Monteiro, professor auxi-
liar — no período de 28 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

Doutor Pedro Nicolau Faria da Fonseca, professor auxiliar — no
período de 22 a 26 de Novembro de 2000.

De 20 de Novembro de 2000:

Doutor José Carlos Esteves Duarte Pedro, professor associado — no
período de 5 a 10 de Dezembro de 2000.

Doutor Armando Humberto Moreira Nolasco Pinto, professor auxi-
liar — no período de 29 a 30 de Novembro de 2000.

De 21 de Novembro de 2000:

Doutor António José Venâncio Ferrer Correia, professor catedrá-
tico — no período de 30 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000.

Doutor Manuel Antóno Coimbra Rodrigues da Silva, professor asso-
ciado — no período de 30 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

Doutora Isabel Maria Delgado Jana Marrucho Ferreira, professora
auxiliar — no período de 21 a 24 de Novembro de 2000.

Doutor João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho, professor
auxiliar — no período de 30 de Novembro a 3 de Dezembro de
2000.

Doutor Manuel Alberto Reis de Oliveira Viola, professor auxi-
liar — no período de 29 de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

Doutor Dmitry Victorovich Evtiouguine, professor associado convi-
dado — no período de 19 a 25 de Novembro de 2000.

Mestra Isabel Maria Sousa Gomes Mafra, monitora — no período
de 30 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000.

Doutor Atílio Manuel da Silva Gameiro, professor associado — no
período de 29 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 67/2000:

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico reunido em 21 de Setembro de 2000, com
base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Doutores
Manuel João Lemos de Sousa, professor catedrático da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, e Celso de Sousa Figueiredo
Gomes, professor catedrático da Universidade de Aveiro, sobre o
relatório de actividade científica e pedagógica desenvolvido pelo Dou-
tor Henrique Manuel de Sá Delgado durante o quinquénio de
1995-2000 e louvando-se na votação efectuada pelos professores cate-
dráticos e associados em exercício efectivo de funções, deliberou, por
maioria e por votação nominal justificada, propor a sua nomeação
definitiva como professor auxiliar desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 68/2000:

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico reunido em 14 de Agosto de 2000, com base
nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Doutores Carlos
Alberto Agapito Galaricha e Fernando Manuel dos Santos Ramos,
ambos professores associados da Universidade de Aveiro, sobre o

relatório de actividade científica e pedagógica desenvolvido pelo Dou-
tor Óscar Emanuel Chaves Mealha durante o quinquénio de 1995-2000
e louvando-se na votação efectuada pelos professores catedráticos
e associados em exercício efectivo de funções, deliberou, por una-
nimidade e por votação nominal justificada, propor a sua nomeação
definitiva como professor auxiliar desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 69/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 19 de Julho de 2000, a contratação como professor auxiliar
convidado (20 %), em regime de tempo parcial, pelo período de um
ano, além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro
da Doutora Helena Maria Nobre Gouveia.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Jorge Ribeiro Frade,
professor catedrático da Universidade de Aveiro, João António
Labrincha Batista e Rui Ramos Ferreira e Silva, ambos professores
associados da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que a Doutora Helena Maria Nobre Gouveia, pelo seu
currículo profissional no domínio das Tecnologias de Materiais, pela
sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica em Ligação de
Materiais e Tecnologia, reúne os requisitos necessários ao exercício
da docência como professora auxiliar convidada (20 %).

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 70/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 19 de Julho de 2000, a contratação como professor associado
visitante, além do quadro do pessoal docente desta Universidade do
Doutor José António Alves Torrano, pelo período de 18 de Setembro
de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores João Manuel Nunes
Torrão, professor associado, e Carlos de Miguel Mora, professor auxi-
liar, ambos da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor José António Alves Torrano, pelo seu
currículo profissional no domínio dos Estudos Clássicos, pela sua pre-
paração técnica e pela sua acção pedagógica a nível de Literatura
e Cultura Gregas, reúne os requisitos necessários ao exercício da
docência como professor associado visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 71/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 4 de Outubro de 2000, a contratação como professor auxiliar
visitante além do quadro do pessoal docente desta Universidade do
Doutor António Saraiva de Sousa, pelo período de um ano.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Ivonne Delgadillo,
professora associada da Universidade de Aveiro, Maria Inês Purcell
Portugal Branco e João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho,
professores auxiliares da Universidade de Aveiro.
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Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor António Saraiva de Sousa, pelo seu cur-
rículo profissional no domínio das actividades de ligação universi-
dade-empesa, pela sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica
a nível de Engenharia Química, reúne os requisitos necessários ao
exercício da docência como professor auxiliar visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 72/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 19 de Julho de 2000, a contratação como professor associado
visitante além do quadro do pessoal docente desta Universidade do
Doutor Giorgio Carlo Buttazzo, pelo período de 2 a 22 de Outubro
de 2000.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Francisco António
Cardoso Vaz, professor catedrático, e João Pedro Estima de Oliveira,
professor associado, ambos da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro,
é de parecer que o Doutor Giorgio Carlo Buttazzo, pelo seu currículo
profissional no domínio da Electrónica (área de Sistemas Integrados
de Tempo Real), pela sua preparação técnica e pela sua acção peda-
gógica a nível dos referidos Sistemas, reúne os requisitos necessários
ao exercício da docência como professor associado visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 73/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 19 de Julho de 2000, a contratação como professor auxiliar
convidado (30 %), em regime de tempo parcial, pelo período de um
ano, além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro
do licenciado Oswaldo António Sancho Trabulo.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Jorge Ribeiro Frade
e Fernando Manuel Bico Marques, ambos professores catedráticos
da Universidade de Aveiro, João António Labrincha Batista e Rui
Ramos Ferreira e Silva, ambos professores associados da Universidade
de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o licenciado Oswaldo António Sancho Trabulo,
pelo seu currículo profissional no domínio das Tecnologias de Mate-
riais, pela sua preparação e pela sua acção pedagógica em disciplinas
de Tecnologia e Metalúrgica e Revestimento, reúne os requisitos
necessários ao exercício da docência como professor auxiliar convidado
(30 %).

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 74/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 19 de Julho de 2000, a contratação como professor auxiliar
convidado (20 %), em regime de tempo parcial, pelo período de um
ano, além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro
do licenciado Sidónio Oliveira da Silva.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Jorge Ribeiro Frade,

professor catedrático da Universidade de Aveiro, Maria Helena
Figueira Vaz Fernandes e Isabel Margarida Miranda Salvado, ambas
professoras auxiliares da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o licenciado Sidónio Oliveira da Silva, pelo seu
currículo profissional no domínio das Tecnologias de Materiais e Pro-
dução, pela sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica em
Tecnologia Vidreira, reúne os requisitos necessários ao exercício da
docência como professor auxiliar convidado (20 %).

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 75/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 19 de Julho de 2000, a contratação como professor auxiliar
convidado (20 %), em regime de tempo parcial, pelo período de um
ano, além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro
do Doutor Rogério Paulo Alves Lopes.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Ana Maria Bastos
Costas Segadães, professora associada com agregação da Universidade
de Aveiro, João António Labrincha Batista e José Maria da Fonte
Ferreira, ambos professores associados da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Rogério Paulo Alves Lopes, pelo seu
currículo profissional no domínio das Tecnologias de Materiais, pela
sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica em Metalurgia,
reúne os requisitos necessários ao exercício da docência como pro-
fessor auxiliar convidado (20 %).

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 76/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 18 de Outubro de 2000, a contratação como professor auxiliar
convidado em regime de tempo integral, pelo período de um ano,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro do
Doutor Carlos Manuel dos Santos Silva.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores José Joaquim Costa
Cruz Pinto, professor catedrático da Universidade de Aveiro, Maria
Inês Purcell de Portugal Branco e João Araújo Pereira Coutinho,
ambos professores auxiliares da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Carlos Manuel Santos Silva, pelo seu
currículo profissional no domínio da Engenharia Química, pela sua
preparação técnica e pela sua acção pedagógica a nível de douto-
ramento, reúne os requisitos necessários ao exercício da docência
como professor auxiliar convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 77/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 4 de Outubro de 2000, a contratação como professor auxiliar
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convidado em regime de tempo integral, pelo período de um ano,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro do
Doutor João Rodrigues Filho.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Vítor Manuel Car-
valho das Neves, professor associado da Universidade de Aveiro, Luís
Filipe Pinheiro de Castro e Maria Manuela Souto de Miranda, ambos
professores auxiliares da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor João Rodrigues Filho, pelo seu currículo
profissional no domínio da Matemática Aplicada, pela sua preparação
técnica e pela sua acção pedagógica em Matemática, reúne os requi-

sitos necessários ao exercício da docência como professor auxiliar
convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 3054/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 21 467/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 2000, a p. 17 245, col. 1.a,
rectifica-se que onde se lê «Doutor Kente Alan Chamberlin,» deve
ler-se «Doutor Kent Alan Chamberlin,».

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 3055/2000. — Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de
Novembro de 2000, de p. 19 128 a p. 19 130, rectifica-se que onde se lê:

Alterações a introduzir aos mapas anexos ao despacho n.o 12 009/99 (2.a série), de 26 de Maio

Lugares a extinguir

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electrónica e electrotecnia . . . . . . Técnica profissional
de electrónica e
electrotecnica (d).

– Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional de 1.a classe

1
1

Mecanotecnia, mecânica ou elec-
tricidade.

Técnica profissional
de mecanotecnica,
mecânica ou electri-
cidade (f).

– Técnico profissional especialista . . . 2

Lugares a criar

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . Coordenação nas áreas de biblio-
teca e documentação, electró-
nica e electrotecnia, química,
física, ciências exactas e naturais
e dos serviços técnicos.

Coordenador . . . . . . . – Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electrónica e electrotecnia . . . . . . Técnica profissional
de electrónica e
electrotecnica (d).

– Técnico profissional especialista
principal.

2

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apoio à Reitoria, unidade e ser-
viços.

Técnica profissional . . . – Técnico profissional de 2.a classe . . . 7

Mapa anexo ao despacho n.o 12 009/99 (2.a série), de 26 de Maio, actualizado na parte correspondente
aos grupos de pessoal/categorias,

depois das alterações antecedentes, resultante da deliberação do senado de 8 de Novembro de 2000

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electrónica e electrotecnia . . . . . . Técnica profissional
de electrónica e
electrotecnica (d).

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista

3

(e) 3
Técnico profisssional principal . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . 5
Técnico profissional de 2.a classe . . . 5
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Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . Mecanotecnia, mecânica ou elec-
tricidade.

Técnica profissional
de mecanotecnia,
mecânica ou electri-
cidade (f).

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .

2

3
4
6

Técnico profissional de 2.a classe . . . 3

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apoio à Reitoria, unidade e ser-
viços.

Técnica profissional . . . – Técnico profissional especialista
principal.

(c) 1

Técnico profissional especialista 1
Técnico profissional principal . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . 6
Técnico profissional de 2.a classe . . . (c)(k)(l) 21

deve ler-se:

Alterações a introduzir aos mapas anexos ao despacho n.o 12 009/99 (2.a série), de 26 de Maio

Lugares a extinguir

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electrónica e electrotecnia . . . . . . Técnica profissional
de electrónica e
electrotecnia (d).

– Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional de 1.a classe

1
1

Mecanotecnia, mecânica ou elec-
tricidade.

Técnica profissional
de mecanotecnia,
mecânica ou electri-
cidade (f).

– Técnico profissional especialista . . . 2

Lugares a criar

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . Coordenação nas áreas de biblio-
teca e documentação, electró-
nica e electrotecnia, química,
física, ciências exactas e naturais
e dos serviços técnicos.

Coordenador . . . . . . . – Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electrónica e electrotecnia . . . . . . Técnica profissional
de electrónica e
electrotecnia (d).

– Técnico profissional especialista
principal.

2

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apoio à Reitoria, unidades e ser-
viços.

Técnica profissional . . . – Técnico profissional de 2.a classe . . . 7

Mapa anexo ao despacho n.o 12 009/99 (2.a série), de 26 de Maio, actualizado na parte correspondente
aos grupos de pessoal/categorias, depois das alterações antecedentes,

resultante da deliberação do senado de 8 de Novembro de 2000

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . Electrónica e electrotecnia . . . . . . Técnica profissional
de electrónica e
electrotecnia (d).

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista

3

(e) 3
Técnico profisssional principal . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . 5
Técnico profissional de 2.a classe . . . 5

Mecanotecnia, mecânica ou elec-
tricidade.

Técnica profissional
de mecanotecnia,
mecânica ou electri-
cidade (f).

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .

2

3
4
6

Técnico profissional de 2.a classe . . . 3

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apoio à Reitoria, unidades e ser-
viços.

Técnica profissional . . . – Técnico profissional especialista
principal.

(c) 1

Técnico profissional especialista 1
Técnico profissional principal . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . 6
Técnico profissional de 2.a classe . . . (c)(k)(l) 21

29 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 25 680/2000 (2.a série). — Deliberação do senado
da Universidade de Aveiro de 8 de Novembro de 2000 sobre o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na Uni-
versidade de Aveiro. — Nos termos da alínea f) do artigo 17.o dos
Estatutos da Universidade de Aveiro, o senado universitário deliberou
aprovar o Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação Espe-
cializada na Universidade de Aveiro, que, para os devidos efeitos,
se publica em anexo.

29 de Novembro de 2000. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da
Luz de Jesus.

ANEXO

Formação pós-graduada — Cursos de formação especializada

Preâmbulo

Considerando que, nos termos do n.o 7 do artigo 13.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo, Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro,
«os estabelecimentos de ensino superior podem realizar cursos não
conferentes de grau académico cuja conclusão com aproveitamento
conduza à atribuição de um diploma»;

Considerando que, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o dos Estatutos
da Universidade de Aveiro, «à Universidade compete a concessão
de graus e títulos académicos, honoríficos e de outros certificados
e diplomas, bem como a concessão de equivalências e o reconhe-
cimento de graus e habilitações académicas»;

Considerando que, nos termos da alínea e) do artigo 17.o dos refe-
ridos Estatutos, ao senado compete «aprovar a criação, suspensão
e extinção dos cursos, sob proposta do conselho científico»;

Considerando que, nos termos consignados ainda nos Estatutos
da Universidade de Aveiro e em relação ao conselho científico,
incumbe a este órgão:

«Propor a criação, suspensão e extinção de cursos», competência
a exercer em plenário, conforme a alínea g) do n.o 2 do
artigo 22.o;

«Aprovar propostas que visem a criação e ampliação de cursos»,
competência a exercer em comissão coordenadora, conforme
a alínea c) do n.o 3 do artigo 22.o;

«Organizar os cursos de licenciatura, mestrado, doutoramento
e outros cursos de pós-graduação referentes à área», com-
petência a exercer em comissão de área, conforme a alínea b)
do n.o 4 do artigo 22.o;

«Organizar cursos de pós-graduação, actualização e estágios»,
competência a exercer em comissão científica;

Considerando que, para dar unidade e coerência aos programas
a desenvolver no domínio dos cursos de formação especializada pós-

-graduada e, ao mesmo tempo, proporcionar a sua adequada flexi-
bilização e uniformidade processual, importa, por um lado, fixar-lhes
um quadro de referência clarificado e consolidado e, por outro, pro-
piciar a agilização dos procedimentos para, nesse quadro, desburo-
cratizar a concreta criação e entrada em funcionamento de cada curso
de per si, o que justifica a utilização, nos parâmetros legais, de dese-
jáveis mecanismos de desconcentração e delegação de poderes.

O senado da Universidade de Aveiro aprova o seguinte:

Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define o conjunto de princípios e regras
a que deve obedecer a criação de cursos de formação especializada
na Universidade de Aveiro.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a todos os cursos de formação
especializada que, a título de formação pós-graduada não conferente
de grau académico, sejam criados na Universidade de Aveiro.

Artigo 3.o

Definição

1 — Os cursos de formação especializada são actividades formais
de ensino curricular pós-graduado, conducentes à obtenção de um
certificado ou diploma, e comprovam nível aprofundado de conhe-
cimentos numa área específica, disciplinar ou interdisciplinar, capa-
cidade de análise crítica e inovação.

2 — Os cursos de formação especializada são conferidos numa espe-
cialidade, podendo esta ser desdobrada em áreas de especialização.

Artigo 4.o

Competência

A competência para aprovar a criação de cada curso de formação
especializada é, nos termos gerais de direito e respeitadas as normas
do presente Regulamento, delegável pelo senado no reitor.
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CAPÍTULO II

Princípios

Artigo 5.o

Enunciação

São os seguintes os princípios gerais a que deve subordinar-se a
criação de cursos de formação especializada:

a) Articulação com outros cursos;
b) Creditação;
c) Contabilização no serviço docente; e
d) Tipologia dos cursos.

Artigo 6.o

Articulação com outros cursos

A criação de cursos de formação especializada deve interligar-se
com os outros programas de formação pós-graduada da Universidade
de Aveiro, em particular com os cursos de mestrado e de dou-
toramento.

Artigo 7.o

Creditação

Todos os cursos devem ser creditados, sendo as unidades de crédito
(UC) obtidas acumuláveis e transferíveis para outros.

Artigo 8.o

Contabilização no serviço docente

As horas de leccionação são contabilizadas no serviço docente,
segundo os critérios a definir nas sedes competentes.

Artigo 9.o

Tipologia dos cursos

1 — Os cursos podem ser de três tipos:

a) Cursos de formação especializada de curta duração;
b) Cursos de formação especializada de média duração; e
c) Cursos de formação especializada de longa duração.

2 — A especificidade de cada tipo de curso reside no número de
UC e no documento final, a atribuir ao aluno, comprovativo do curso,
nos termos previstos nos números seguintes:

a) Os cursos de curta duração dão origem a um certificado de
formação especializada em . . ., com x UC;

b) Os cursos de média duração dão origem a um diploma de
formação especializada em . . ., com x UC;

c) Os cursos de longa duração dão origem a um diploma de
formação especializada em . . ., com x UC.

CAPÍTULO III

Regras

Artigo 10.o

Enunciação

A criação de cursos de formação especializada obedece às seguintes
regras de:

a) Organização;
b) Certificação;
c) Creditação;
d) Acesso;
e) Funcionamento;
f) Frequência;
g) Pagamento de propinas;
h) Criação.

Artigo 11.o

Organização

1 — Os cursos de formação especializada organizam-se por uni-
dades de crédito.

2 — Em função do respectivo número mínimo de unidades de cré-
dito, podem ser de três tipos:

a) Cursos de curta duração, aqueles a que corresponda um
mínimo de 4 UC;

b) Cursos de média duração, aqueles a que corresponda um
mínimo de 8 UC; e

c) Cursos de longa duração, aqueles a que corresponda um
mínimo de 12 UC.

Artigo 12.o

Certificação

1 — A aprovação em todas as respectivas unidades curriculares é
certificada do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos no número anterior
devem especificar a área de especialidade e de especialização, caso
exista, o número de créditos e a classificação obtida.

Artigo 13.o

Creditação

1 — Os cursos de formação especializada conferem unidades de
crédito transferíveis para outros cursos de formação especializada ou
de mestrado.

2 — A transferência de créditos prevista no número anterior está
sempre sujeita:

a) À admissão nesses outros cursos; e
b) À aprovação pela respectiva entidade coordenadora.

Artigo 14.o

Acesso

São as seguintes as condições de acesso aos cursos de formação
especializada:

a) Titularidade de um grau de licenciatura, considerada ade-
quada; e

b) Obtenção de uma classificação mínima a fixar para cada curso
ou currículo adequado do candidato.

Artigo 15.o

Propinas

As propinas devidas pela frequência de cursos de formação espe-
cializada serão fixadas nos respectivos despachos de criação em mon-
tantes correspondentes à multiplicação do número das respectivas
unidades de crédito por um factor variável consoante as áreas em
que se inserem os cursos, sendo estes valores fixados pela secção
de planeamento e gestão do senado.

Artigo 16.o

Frequência

1 — Os cursos de formação especializada de curta duração só
podem ser frequentados em regime de tempo integral.

2 — Os cursos de formação especializada de média e longa duração
podem ser frequentados em tempo parcial.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, será fixado, para
cada curso, um prazo máximo para a sua conclusão.

Artigo 17.o

Normas de procedimento

1 — As propostas de criação dos cursos de formação especializada
deverão, de acordo com a respectiva legislação, referir:

a) Legislação enquadradora;
b) Justificação da criação;
c) Integração nos objectivos da UA;
d) Destinatários;
e) Comprovação da existência de recursos necessários;
f) Plano de estudos e modo de funcionamento;
g) Proposta de numerus clausus;
h) Proposta de propinas; e
i) Habilitações de acesso.

2 — A iniciativa para a criação de novos cursos de formação espe-
cializada cabe às comissões científicas das unidades responsáveis pelas
áreas científicas que integram o currículo proposto.

3 — Cabe à comissão coordenadora do conselho científico aprovar
as propostas de criação de cursos advindas das comissões científicas
nos termos do número anterior.

4 — A competência do plenário do conselho científico para propor
ao senado a criação de cursos de formação especializada é delegável
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na comissão coordenadora, que, nesse caso, a exercerá em simultâneo
com a aprovação das propostas a que se refere o número anterior.

5 — A aprovação final da criação de cursos de formação espe-
cializada reveste a forma de deliberação do senado ou, caso haja
delegação, de despacho reitoral e conterá, em qualquer dos casos,
para publicitação nos termos legais pertinentes, as seguintes menções
essenciais:

a) Área científica do curso;
b) Duração;
c) Número total de unidades de crédito necessárias para a con-

cessão do certificado ou diploma;
d) Áreas científicas obrigatórias e optativas e distribuição de

UC por área;
e) Plano de estudos.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 25 681/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Novembro de 2000:

Maria Alice Real Sainhas, assistente administrativa do quadro dos
Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Interior — auto-
rizada a sua transferência para o quadro de pessoal não docente
da mesma Universidade a partir da data da publicação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 682/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Novembro de 2000:

Engenheiro José Mendes da Cruz — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de acesso geral, para provimento do lugar
de técnico de 1.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal
não docente desta Universidade, ficando exonerado das anteriores
funções logo que assine o termo de aceitação. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 25 683/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 28 de Novembro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Química,
requeridas pelo licenciado Jorge Miguel Alves Pinheiro:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutora Amélia Pilar Grases Santos Silva Rauter, profes-
sora auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor José Albertino Almeida Figueiredo, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria Isabel Guerreiro da Costa Ismael, professora
auxiliar da Universidade da Beira Interior.

28 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Farmácia

Despacho n.o 25 684/2000 (2.a série). — De acordo com os pode-
res que me foram delegados como presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, pelo des-
pacho reitoral de 14 de Abril de 2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, e da deliberação
n.o 1076/2000, de 27 de Julho, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, e dentro das verbas

orçamentais do Projecto PHARMAOIL, subdelego na Prof.a Doutora
Lígia Maria Ribeiro Pires Salgueiro da Silva Couto competência para:

a) Autorização de despesas com aquisição de bens e serviços
até ao montante de 2500 contos, escolhendo o adequado pro-
cedimento de entre os previstos e regulamentados no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a eles
inerentes;

b) Autorização de pagamento de despesas até ao montante de
1000 contos.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Adriano T. Barbosa de Sousa.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 25 685/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor José Luís Pires Ramos, professor auxiliar desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 27 a 31 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 686/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 26 de Outubro de 2000:

Ao Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 17 a 24 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 687/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Ao Mestre Joaquim Luís Galego Lopes, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 25 a 28 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 688/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Luís Miguel Mendonça Rato, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
4 a 6 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 689/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 30 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Max Rabinovitsj, professor catedrático convidado desta
Universidade — no período de 24 a 30 de Outubro de 2000.

Ao licenciado João Manuel Neves Vaz, assistente convidado a 50 %
nesta Universidade — no período de 25 a 30 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 690/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
dia 30 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 25 691/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Júlio Manuel da Cruz Morais, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro no País no
período de 20 a 24 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 692/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Manuel Francisco Soares do Patrocínio, assistente desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 30 de Outubro a 3 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 693/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Paulo Miguel Torres Duarte Quaresma, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 19 a 29 de Outubro de 2000.

Ao Mestre José Fernando Borges, assistente desta Universidade — no
período de 23 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

Ao licenciado Manuel Baptista Branco, assistente desta Universi-
dade — no período de 16 de Outubro a 17 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 694/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Doutor Nuno Miguel Machado Reis Peres, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 9 a 13 de Outubro de 2000.

Licenciada Marina Alexandra Pedro Andrade, assistente estagiária
desta Universidade — no período de 3 a 8 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 695/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 6 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutor Jacinto António Setúbal Vidigal da Silva, professor associado
desta Universidade — no período de 26 a 29 de Outubro de 2000.

Mestre Célia Maria Miguel Antunes, assistente desta Universi-
dade — nos períodos de 11 a 15 de Outubro e de 31 de Outubro
a 12 de Novembro de 2000.

Mestre Marília da Conceição Valente de Oliveira Pires, assistente
desta Universidade — no período de 11 a 18 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 696/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 14 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Pedro Manuel Silva Gentil Anastácio, professor auxiliar desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 21 a 29 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 697/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 20 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutor Peter Prosper August Elodie Vogelaere, professor catedrático
convidado desta Universidade — no período de 14 a 20 de Outubro
de 2000.

Doutor Paulo Nuno dos Santos Lopes Pinto, professor associado desta
Universidade — no período de 27 de Outubro a 5 de Novembro
de 2000.

Doutora Maria da Conceição Martins Lopes de Castro, professora
auxiliar desta Universidade — no período de 19 a 22 de Outubro
de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 698/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 14 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Vasco Manuel Fitas da Cruz, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 6 a 14 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 699/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 13 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco Lúcio dos Reis Borges Brito dos Santos, pro-
fessor auxiliar desta Universidade — no período de 29 de Outubro
a 1 de Novembro de 2000.

Ao Doutor José Luís Tirapicos Nunes, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 17 a 22 de Outubro de 2000.

À Doutora Maria Manuela Queiroz Martins Mantero Morais, pro-
fessora auxiliar desta Universidade — no período de 27 de Outubro
a 6 de Novembro de 2000.

À Mestra Ana Maria Morgado dos Santos, assistente desta Univer-
sidade — no período de 21 a 28 de Outubro de 2000.

Ao Mestre Luís Miguel Alves Carreira, assistente desta Universi-
dade — no período de 1 a 25 de Outubro de 2000.

Ao Mestre Nuno Manuel Cabral de Almeida Ribeiro, assistente desta
Universidade — no período de 14 a 19 de Outubro de 2000.

À Mestra Rute Sousa Matos, assistente desta Universidade — no
período de 16 a 23 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Hélder Carola Espiguinha Cortes, assistente estagiário
desta Universidade — no período de 27 a 29 de Setembro de 2000.

À licenciada Susana Mendes Costa da Silva, assistente estagiária desta
Universidade — no período de 15 a 22 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 700/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutor António Alberto Ferreira Miguel, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 26 de Outubro a 5 de Novembro de
2000.

Doutor António Paulo Pereira de Mira, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 15 a 22 de Outubro de 2000.

Doutor José Luís Pires Ramos, professor auxiliar desta Universi-
dade — no período de 26 a 29 de Setembro de 2000.

Mestre Jorge Luís Pedreira Murteira Marques Casas Novas, assistente
desta Universidade — no período de 11 a 15 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Helena Soares Martins Adão, assistente desta Uni-
versidade — no período de 9 a 15 de Outubro de 2000.

Licenciado José Luís Torres Manano Rama Carvalho, assistente con-
vidado, requisitado nesta Universidade — no período de 25 a 29
de Outubro de 2000.

Mestre Vicência Maria Gancho do Maio, assistente convidada, requi-
sitada nesta Universidade — nos períodos de 12 a 15 e de 27 a
30 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 701/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco Martins Ramos, professor associado desta Uni-
versidade — nos períodos de 4 e 5 e de 12 e 13 de Outubro de
2000.
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Ao Mestre Carlos Alberto da Silva, assistente desta Universi-
dade — no período de 12 a 14 de Outubro de 2000.

À licenciada Rosalina Maria Pisco Costa, assistente estagiária desta
Universidade — no período de 12 e 13 de Outubro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 702/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 10 de Novembro de
2000:

Licenciado Carlos Filipe do Souto Cruz, assistente convidado a
40 % — prorrogado o respectivo contrato, pelo período de três anos,
com efeitos a partir de 16 de Novembro de 2000.

Por despachos do reitor da Universidade de Évora de 13 de Novem-
bro de 2000:

Mestra Ana Vitória Martins Neves Barrocas Dórdio e Teresa Ale-
xandra da Silva Ferreira, assistentes convidados a 100 % — pror-
rogados os respectivos contratos, pelo período de três anos, com
efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 13 de Novem-
bro de 2000:

Mestre Alfredo Jorge Palace Carvalho, assistente convidado a
100 % — prorrogado o respectivo contrato, pelo período de três
anos, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

15 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 703/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 24 de Outubro de
2000:

Concedida dispensa de serviço docente:

Ao Doutor Salvador Luís de Bettencourt Pinto de Abreu, professor
auxiliar desta Universidade — no 2.o semestre do ano lectivo de
2000-2001 e no 1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

Ao mestre José Fernando Borges, assistente desta Universidade —
durante o ano lectivo de 2000-2001.

16 de Novembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 704/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 11 de Outubro de
2000:

Doutora Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Carvalho,
professora associada desta Universidade — concedida licença sabá-
tica no 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Mestra Marília da Conceição Valente de Oliveira Pires, assistente
desta Universidade — concedida dispensa de serviço docente, pelo
período de um ano, com início em 1 de Março de 2001.

16 de Novembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 705/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 30 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Max Rabinovitsj, professor catedrático convidado desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 1 a 7 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 706/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Alberto Chambel Gonçalves Pedro, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 26 de Novembro a
10 de Dezembro de 2000.

À Doutora Irene Filomena Borges Duarte, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 6 a 10 de Novembro de 2000.

Ao Doutor José Manuel Pereira Branco de Mascarenhas, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 11 a 25 de Novembro
de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 707/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Licenciado Pedro Correia Gonçalves Macias Marques, assistente esta-
giário desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro no
País no período de 6 a 10 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 708/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco Martins Ramos, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 14 a 19 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Virgolino Ferreira Jorge, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 11 a 25 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Francisco Lúcio dos Reis Borges Brito dos Santos, pro-
fessor auxiliar desta Universidade — no período de 12 a 19 de
Novembro de 2000.

Ao Doutor Vasco Manuel Fitas da Cruz, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 25 de Novembro a 16 de Dezembro
de 2000.

Ao licenciado José Luís Torres Manano Rama Carvalho, assistente
convidado, requisitado nesta Universidade — no período de 14 a
17 de Novembro de 2000.

À licenciada Maria Isabel Macedo Fernandes, assistente convidada,
requisitada nesta Universidade — no período de 9 a 12 de Novem-
bro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 709/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao mestre Luís Leopoldo Sousa e Silva, assistente desta Universi-
dade — no período de 12 a 20 de Novembro de 2000.

À licenciada Marinela Rodrigues Lúcio Tavares Festas, técnica supe-
rior de 1.a classe desta Universidade — no período de 14 a 17 de
Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 710/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Olivier Feron, professor auxiliar desta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 21 a
26 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 711/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Margarida Isaura Lourenço da Silva Almeida Amoedo,
professora auxiliar desta Universidade — no período de 14 a 18
de Novembro de 2000.

À licenciada Paula Cristina Gonçalves Pereira Galacho, assistente
desta Universidade — no período de 3 a 12 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 25 712/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Ricardo Paulo Serralheiro, professor catedrático desta
Universidade — no período de 12 a 20 de Novembro de 2000.

Ao Doutor José Manuel Nobre de Oliveira Peça, professor associado
desta Universidade — no período de 28 de Novembro a 3 de Dezem-
bro de 2000.

Ao mestre Jorge Luís Pedreira Murteira Marques Casas Novas, assis-
tente desta Universidade — no período de 22 a 26 de Novembro
de 2000.

Ao mestre Paulo Eduardo Marques da Costa Guimarães, assistente
desta Universidade — no período de 8 a 10 de Novembro de 2000.

Ao licenciado João Manuel Valente Nabais, assistente desta Uni-
versidade — no período de 3 a 12 de Novembro de 2000.

À mestre Ana Cristina Andrade Gonçalves, assistente de investigação
desta Universidade — no período de 15 de Novembro a 22 de
Dezembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 713/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 8 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rui Manuel Estanco Junqueira Lopes, professor cate-
drático desta Universidade — no período de 22 de Novembro a
12 de Dezembro de 2000.

Ao Doutor António Manuel Soares Serrano, professor associado desta
Universidade — no período de 16 a 24 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 714/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 13 de Novembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Maria Lavadinho Madeira, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 15 a 18 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Manuel Francisco Colaço de Castro Pereira, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 23 a 26 de Novembro
de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 715/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 11 de Agosto de 2000:

Doutor José Rodrigues Dias, professor associado desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 15 a 20 de Julho de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 716/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Elisa Rosa Pisco Nunes Esteves, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 1 a 5 de Novembro de 2000.

Ao mestre Rui Manuel de Sousa Fragoso, assistente desta Univer-
sidade — no período de 4 a 9 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 717/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 13 de Outubro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Nuno Maria Gonçalves Soares Franco, assistente desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 15 a 19 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 25 718/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Novembro de 2000, determino:

Designados para fazerem parte do júri de equivalência ao grau de
mestre de Francisco José Morgado Castro e Silva os seguintes pro-
fessores de áreas afins:

Doutor José Francisco da Silva Costa Rodrigues, professor cate-
drático do Departamento de Matemática da FCUL.

Doutora Isabel Luísa Soares de Albergaria Âmbar, professora
associada do Departamento de Física da FCUL.

Doutor Joaquim António Costa Franco Pagarete, professor asso-
ciado do Departamento de Matemática da FCUL.

Doutor Virgílio Brito Mendes, professor auxiliar do Departa-
mento de Matemática da FCUL.

Doutora Maria Paula Antunes Abrantes Gouveia, professora
auxiliar do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores do IST.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 2196/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 23 de Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o mestre João António Camilo da Silva Atanásio para exercer
funções de assistente, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a 23 de Maio de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 25 719/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Ana Maria Duarte Serrão, técnica de 1.a classe de diagnóstico e tera-
pêutica (área de análises clínicas e de saúde pública) do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — nomeada, precedido de concurso, técnica principal
de diagnóstico e terapêutica da mesma área e Faculdade, com efei-
tos à data do termo de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 25 720/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000 proferido por dele-
gação do reitor:

Maria Fernanda das Neves Pires de Oliveira, técnica de 1.a classe
de diagnóstico e terapêutica (área de farmácia) do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lis-
boa — nomeada, precedido de concurso, técnica principal de diag-
nóstico e terapêutica da mesma área e Faculdade, com efeitos à
data do termo de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 25 721/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Maria Adelaide Guerra de Oliveira Serra, técnica de 1.a classe de
diagnóstico e terapêutica (área de farmácia) do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lis-
boa — nomeada, precedido de concurso, técnica principal de diag-
nóstico e terapêutica da área de análises clínicas e de saúde pública
da mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de aceitação
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de nomeação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 25 722/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Francisco Manuel Abrantes de Carvalho, técnico de 1.a classe de diag-
nóstico e terapêutica (área de farmácia) do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lis-
boa — nomeado, precedido de concurso, técnico principal de diag-
nóstico e terapêutica da mesma área e Faculdade, com efeitos à
data do termo de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 17 491/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 26 de Setembro de 2000:

Prof.a Doutora Dora Aguin Pombo, professora auxiliar — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro com vencimento de 16
a 29 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia pela
SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 6 de Outubro
de 2000:

Prof. Doutor António Manuel Dias Brehm, professor auxiliar — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro com vencimento
de 8 a 22 de Outubro de 2000.

Prof.a Doutora Susana Luísa Rodrigues Nascimento Prada, professora
auxiliar — autorizada a equiparação a bolseiro no País com ven-
cimento no dia 27 de Outubro de 2000.

Prof.a Doutora Minh Há Nguyen Lo Cícero, professora auxiliar —
autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro com vencimento
de 4 a 11 de Novembro de 2000.

Dr.a Maria Luísa Nunes Nunes, assistente convidada — autorizada
a equiparação a bolseiro no País com vencimento de 24 a 26 de
Outubro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

24 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 17 492/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Novembro de 2000 do administrador dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho:

Carla Maria do Céu Alves Caçote Barbosa — promovida a técnica
superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, a partir de 4 de Dezem-
bro de 2000, precedendo a alteração da cláusula 4.a do contrato
assinado ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de
20 de Maio. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, Armando Maria da
Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 25 723/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Novembro de 2000, foram nomeados os docentes a seguir
indicados para fazerem parte do júri do concurso para professor cate-

drático para a Secção de Ciências dos Materiais no grupo de disciplinas
de Microelectrónica e Optoelectrónica:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Carlos Artur Trindade Sá Furtado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Fernando Jorge Mendes Monteiro, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Rui Manuel Amaral Almeida, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António Augusto Celorico Moutinho, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Assis Farinha Martins, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Adolfo Sanches Steiger Garção, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira dos Santos, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

28 de Novembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 25 724/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação de competências:

Susana dos Santos Pereira — dado por findo, a seu pedido, o contrato
de avença, nesta Reitoria, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Despacho n.o 25 725/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 29 de Novembro de 2000, foram nomeados os docentes a seguir
indicados para fazerem parte do júri do concurso para professor asso-
ciado na Secção de Informática, no Grupo de Disciplinas de Ciência
e Tecnologia da Programação:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Dias de Figueiredo, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Fernando Nunes Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático da Universidade do Minho.

Doutor Cândido Marciano da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Lopes Monteiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Direito

Despacho n.o 25 726/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 15 de Novembro de 2000,
por delegação de competências:

Maria Ângela dos Santos Pires, técnica superior principal do quadro
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeada definitivamente técnica superior principal do qua-
dro da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa,
considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da data da
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aceitação, mantendo a comissão de serviço como secretária da
Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Despacho n.o 25 727/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 15 de Novembro de 2000,
por delegação de competências:

Fernanda Maria Barreira Xavier, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Marítimo-Portuário — nomeada definitiva-
mente técnica profissional de 2.a classe do quadro da Faculdade
de Direito da Universidade Nova de Lisboa, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar a partir da data da aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Despacho n.o 25 728/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 15 de Novembro de 2000,
por delegação de competências:

Maria Rosa Monteiro Simões, técnica profissional especialista de BD
do quadro da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente técnica profissional especialista de
BD do quadro da Faculdade de Direito da Universidade Nova
de Lisboa, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir
da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Despacho n.o 25 729/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 16 de Novembro de 2000,
por delegação de competências:

Maria Fernanda dos Santos Matias, assistente administrativa principal
do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente assistente administrativa principal
do quadro da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lis-
boa, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da data
da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Despacho n.o 25 730/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 15 de Novembro de 2000,
por delegação de competências:

Maria João de Andrade Freire Xavier Martins Ribeiro, técnica supe-
rior de 2.a classe do quadro da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa — nomeada definitivamente téc-
nica superior de 2.a classe do quadro da Faculdade de Direito da
Universidade Nova de Lisboa, considerando-se exonerada do ante-
rior lugar a partir da data da aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 17 493/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 18 de Outubro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Virgílio Estólio do Rosário, professor associado deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País (Bruxelas) nos dias 19
e 20 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des de Lemos Figueira.

Aviso n.o 17 494/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 13 de Novembro
de 2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País (França)
no período compreendido entre 13 e 15 de Novembro de 2000.

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro no País (Porto) no
dia 8 de Novembro de 2000.

Jorge Luís Marques da Silva de Atouguia, professor auxiliar deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País (Angola)
no período compreendido entre 23 de Novembro e 3 de Dezembro
de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des de Lemos Figueira.

Aviso n.o 17 495/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 29 de Novembro
de 2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Luís Alfredo Pires de Távora Tavira, assistente de investigação deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País (Angola)
no período compreendido entre 23 de Novembro e 3 de Dezem-
bro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 25 731/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Outubro de 2000:

Maria Conceição Martins Moreira — celebrado contrato individual
de trabalho ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de
20 de Maio, para o exercício de funções correspondentes à categoria
de auxiliar de alimentação, com efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2000.

Maria Olívia Soares Ferreira Gonçalves — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, para o exercício de funções correspondentes à cate-
goria de empregado de bar/snack, com efeitos a partir de 15 de
Novembro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 25 732/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de
Ciências, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Prof.a Doutora Ilda da Conceição Abreu de Noronha, professora
associada — pelo período de 2 a 8 de Dezembro de 2000.

Ao Prof. Doutor João José Félix Marnoto Praia, professor asso-
ciado — pelo período de 21 a 26 de Janeiro de 2001.

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 25 733/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro:

A Luís António Andrade Ferreira — de 30 de Novembro a 1 de
Dezembro de 2000.

Por despacho de 22 de Novembro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro:

A João Tasso de Figueiredo Borges de Sousa — de 16 de Novembro
a 12 de Dezembro de 2000.
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A José Domingos da Silva Santos — de 22 a 26 de Novembro de
2000.

A Maria Ascensão Ferreira da Silva Lopes — de 22 a 26 de Novembro
de 2000.

A Maria do Pilar Figueroa Gonçalves — de 12 a 21 de Dezembro
de 2000.

A Maria Teresa Magalhães da Silva Pinto de Andrade — de 20 a
25 de Novembro de 2000.

A Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa — de 22 a 26 de Novem-
bro de 2000.

Por despacho de 23 de Novembro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro:

A José Carlos Diogo Marques dos Santos — de 25 a 28 de Novembro
de 2000.

27 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 25 734/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Natércia Almeida Teixeira, professora associada desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, de 15 a
17 de Dezembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 17 496/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Outu-
bro de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto:

Licenciado Pedro Manuel Vasconcelos Mesquita — renovado o con-
trato por um ano, como assistente estagiário além do quadro da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

Aviso n.o 17 497/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto:

Licenciada Mónica Maria Macedo Carvalho Capelas — renovado o
contrato por um ano, como monitora além do quadro da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, com efeitos a
partir de 17 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

Aviso n.o 17 498/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto:

Licenciado Sérgio Fernando Silva Andrade — renovado o contrato
por um ano como monitor além do quadro da Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade do Porto, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

Aviso n.o 17 499/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto:

Licenciado Miguel David Afonso Rodrigues Silva Guerra — renovado
o contrato por um ano como monitor além do quadro da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, com efeitos a

partir de 17 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

Aviso n.o 17 500/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto:

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Lobo Pereira — renovado o con-
trato por um ano como assistente estagiária além do quadro da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, com
efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

Aviso n.o 17 501/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto:

Licenciada Isabel Cristina Gonçalves Roçadas Pires — renovado o
contrato por um ano como monitora além do quadro da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, com efeitos a
partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 25 735/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicados no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março
de 2000:

De 9 de Outubro de 2000:

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida a anulação da equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 1 e 12 de Outubro de 2000.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 9 e 10 de Outubro de 2000.

De 13 de Outubro de 2000:

Doutor Carlos Jorge Pinheiro Colaço, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 29 de
Outubro e 4 de Novembro de 2000.

Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 11 e
15 de Outubro de 2000.

Doutor Jan Maria Hendrick Cabri, professor associado convi-
dado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 5 e 15 de Outubro de 2000.

De 25 de Outubro de 2000:

Licenciado Paulo Alexandre Silva Armada da Silva, assistente — con-
cedida a prorrogação da equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 17 de Janeiro de 2001 e 16 de Janeiro
de 2002.

De 8 de Novembro de 2000:

Mestre Maria Salomé Fernandes Martins Marivoet, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, bem como as despesas resul-
tantes da deslocação, no período compreendido entre 23 e 24 de
Novembro de 2000.

De 9 de Novembro de 2000:

Doutor Francisco Manuel dos Santos Madeira, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 4 e 12 de Novembro de 2000.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 8 e 12 de Novembro de 2000.
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Doutora Maria Manuela Vasconcelos Hasse Almeida e Silva, pro-
fessora associada — concedida equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período compreendido entre 23 e 26 de Novembro de
2000.

De 21 de Novembro de 2000:

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor catedrá-
tico — concedida a anulação da equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período compreendido entre 20 e 21 de Maio de 2000.

Doutor João Manuel Pardal Barreiros, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 12 e
13 de Novembro de 2000.

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 29 de
Novembro e 12 de Dezembro de 2000.

Doutora Margarida Conceição de Jesus Moura Fernandes, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 23 e 26 de Novembro de 2000.

Doutor Jorge Fernando Ferreira Castelo, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período compreendido
entre 11 e 15 de Novembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 17 502/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do vice-reitor da Universidade de
Aveiro de 30 de Outubro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de ingresso para a selecção de um estagiário, com vista ao provimento
de um lugar de técnico superior de informática do quadro de pessoal
deste Instituto Superior de Contabilidade e Administração da Uni-
versidade de Aveiro.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais:

2.1 — Local de trabalho — Instituto Superior de Contabilidade e
Administração da Universidade de Aveiro, sito na Rua da Associação
Humanitária Bombeiros de Aveiro, em Aveiro.

2.2 — Remuneração — remuneração correspondente ao índice 370,
escalão 1, fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro.

2.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento da vaga indicada, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95
de 26 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, e demais legislação complementar.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, nos termos

do n.o 1 do artigo 6.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuir
uma licenciatura na área de Informática.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, escrita, com a duração de duas horas,
de acordo com o programa constante no anexo ao despacho
n.o 3782/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1998;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores: habilitação académica de base, formação
profissional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
A data, o local e o horário da prestação das provas de conhecimentos

serão divulgados com a lista de candidatos admitidos e excluídos.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro
e entregue na secretaria do Instituto, sita na rua da Associação Huma-
nitária Bombeiros de Aveiro, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para o Apartado 58, 3811-953 Aveiro, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, bilhete de identidade, número, data
e serviço de identificação que o emitiu), situação militar, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na categoria, na carreira correspondente à cate-
goria actual e na função pública e classificação de serviço;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito;

f) Curriculum vitae detalhado.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da docu-
mentação que comprove o exigido no n.o 7.1 deste aviso ou de decla-
ração, no respectivo requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a cada um dos requisitos, bem como um exemplar do
curriculum vitae detalhado e referido no n.o 7.2.

10 — Sempre que for caso disso, a relação de candidatos e a lista
de classificação final, bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados, serão afi-
xados no átrio do edifício do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Aveiro, sito na morada referida no n.o 7.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem a duração de um ano e regular-se-á pelo

artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, pelo artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e demais legislação apli-
cável, e pelo Regulamento de Estágios de Ingresso nas Carreiras Téc-
nica, Técnica Superior e Operador de Sistema do Quadro do ISCAA,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março
de 1998.

11.2 — O júri de estágio terá a constituição prevista para este
concurso.

12 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
14 — A constituição do júri deste concurso será a seguinte:

Presidente — João Carlos Lopes Batista, vice-presidente do con-
selho directivo do ISCAA.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Lourenço dos Santos, professor-adjunto.
Paula Alexandra Gomes Silva, assistente do 1.o triénio.

Vogais suplentes:

Sérgio dos Santos Barreto, professor-adjunto.
Maria Cristina Souto de Miranda, professora-adjunta.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

26 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 17 503/2000 (2.a série). — Em conformidade com o
processo eleitoral referente à composição do conselho científico da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto, faz-se público
que foi eleito para presidente desse órgão o professor-adjunto daquela
Escola Luís Manuel Santos Pais, com efeitos a partir de 28 de Outubro
de 2000.

29 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 25 736/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Pedro José da Silva Dias — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 30 de Outubro de 2000 e término
em 31 de Julho de 2001, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 278 400$.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 25 737/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Rui Alexandre Figueiredo de Oliveira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, deste Instituto, em regime de tempo integral e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 20 de Novembro de 2000, pelo
período de três anos, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 185 600$.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 25 738/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Carlos Ramos Nunes Pinto Ferreira — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 20 de Novembro de 2000, pelo
período de três anos, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 278 400$.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 17 504/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 24 de Maio de 2000 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional
especialista principal, da carreira técnico-profissional, área de biblio-
teca e documentação, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

4 — Local de trabalho: na cidade de Castelo Branco.
5 — Métodos de selecção: os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos específicos.

5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

5.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

5.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
téorica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
tendo por base o programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1099/2000, do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000.

5.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

5.2.3 — A bibliografia aconselhável para a realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

5.2.4 — A não comparência à prova de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

6 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo Branco, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
c) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República,

onde vem publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes nos períodos
em referência;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea a) do n.o 8.2, assim como os
documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

10 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicitação das listas de admissão e de clasificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego.
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16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo:

Presidente — Mestre M. Leonor de Lencastre Charrua Salgado
Godinho, secretária da Escola Superior de Educação.

Vogais efectivos:

Licenciada M. Eduarda Soares Monteiro Pereira Rodrigues,
assessora de biblioteca e documentação da Escola Supe-
rior Agrária.

Licenciada M. Lurdes Melo Campos Neves Grilo, técnica
superior de 1.a classe de biblioteca e documentação, da
Escola Superior de Tecnologia.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Domingues dos Reis, técnico
superior de 1.a classe da Escola Superior de Educação.

Mestre Paulo José Martins Afonso, professor-adjunto na
Escola Superior de Educação.

Bibliografia

HOLT, Brian P. (ed. lit.), Manual Unimarc, Lisboa, Biblioteca Nacio-
nal, 1989, 421 pp.

FREIRE, António Manuel e SANTOS, Licínia, Porbase: Módulo de
Circulação e Empréstimo: Manual do Utilizador, Lisboa, Instituto
da Biblioteca e do Livro, 1994, 143 pp, ISBN 972-565-150-2.

Regras Portuguesas de Catalogação, Lisboa, Instituto Português do
Património Cultural, Departamento de Bibliotecas, Arquivos e Ser-
viços de Documentação, 1984, 280 pp.

FREIRE, António Manuel, e SANTOS, Licínia, Cardbase: Módulo
de Gestão Kardex de Publicações em Série: Versão 2.0: Manual do
Utilizador, Lisboa, Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, 1996,
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28 de Novembro de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 25 739/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco:

Licenciada Carina Soares da Silva — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
a tempo integral para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 31 de Julho de 2001.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 25 740/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Licenciada Cristina Maria Manso Mendes Pimentel — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 2 de Novembro de 2000, pelo período de seis meses.

28 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 741/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco:

Licenciada Ângela Cristina Marques de Oliveira — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral, para a respectiva categoria, com início
em 1 de Dezembro de 2000 pelo período de dois anos.

28 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 742/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Castelo Branco:

Isabel Margarida Horta Ribeiro Antunes, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo

Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 1 e 7 de Dezembro de 2000.

28 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 743/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco:

Licenciado Acácio Jorge de Bastos Coelho — celebrado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial, 20 %, e por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Outubro de 2000 até 31 de Julho de
2001.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 744/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco:

Bacharel Carolino António Silva Neves Carreira — celebrado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, a tempo parcial, 30 %, e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com início em 1 de Outubro de 2000 até 31
de Julho de 2001.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 17 505/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Novembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Isabel Maria de Jesus Marques — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para a categoria de técnico profissional principal,
da Escola Superior Agrária deste Instituto, com efeitos a partir
da data do despacho.

23 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 506/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Novembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Mestre Miguel Curado Malta — autorizada a contratação como equi-
parado a professor-adjunto, em regime de tempo integral, da Escola
Superior Agrária deste Instituto, com efeitos a partir de 19 de
Novembro de 2000 e até 18 de Novembro de 2001.

27 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 25 745/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
foi autorizada a acumulação para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria do docente Vítor Manuel Pinto Lopes Rama,
de quatro horas semanais, com o vencimento de 30 % da categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio, no período compreendido
entre 25 de Setembro de 2000 e 31 de Julho de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Rectificação n.o 3056/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação efectuada no Diário da República, 2.a série, n.o 248, de
26 de Outubro de 2000, novamente se publica:

Despacho (extracto) n.o 21 601/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, foi autorizada a prorrogação do contrato efectuado com a
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docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria Judite
dos Santos Vieira como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de dedicação exclusiva, pelo período de 1 de Outubro de
2000 a 30 de Setembro de 2002.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 17 507/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 21 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso com vista ao preenchi-
mento de uma vaga de telefonista da carreira de telefonista do quadro
provisório do pessoal não docente da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal do Instituto Politécnico de Setúbal, aprovado pela Portaria
n.o 405/91, de 15 de Maio.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou
não existirem efectivos disponíveis para colocação na referida cate-
goria, e tem por base o despacho n.o 20 773/99, de 18 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro
de 1999, que fixa o número de não docentes padrão para o ano lectivo
1999-2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, em Setúbal, sendo o
vencimento o correspondente ao escalão e índice estabelecidos pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de telefonista.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir como habilitações literárias a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será teórica e terá a forma
escrita.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração máxima
de uma hora e trinta minutos, tem por base o programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.

7.1.2 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória para os
candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, consi-
derando-se, como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1.3 — A legislação aconselhada para a realização da prova consta
do anexo ao presente aviso.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

7.3 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores. A classificação final dos candidatos resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas em todos os méto-
dos de selecção, sendo também utilizada a mesma escala de valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República,
1, 2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal, telefone
e situação militar, quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-

rárias.

8.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) e b) do n.o 8.1, deverão
ainda apresentar:

a) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória.

8.4 — É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e c) do número anterior, devendo os can-
didatos declarar nos requerimentos, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos
requisitos. Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos aos
candidatos que venham a ser providos.

8.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — A relação de candidatos admitidos é afixada nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Setúbal e na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal, e a lista de classificação final é notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — Licenciado João Manuel Fernandes Pina, Secre-
tário da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Vogais efectivos:

José Manuel Ferreira Deus, técnico profissional especialista
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Maria Cristina de Carvalho Peres Gonçalves, assistente
administrativa principal da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal.
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Vogais suplentes:

Anabela Varela da Silva Santos, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Gabriela das Dores Lucas Santos, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

ANEXO

Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos
gerais:

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal do IPS,
Despacho Normativo n.o 27/95, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 1995;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta ética.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 25 746/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Paulo André Martins Gouveia — renovação do contrato administra-
tivo de provimento como encarregado de trabalhos, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do IPT, com início em 15 de Novembro de 2000 e pelo
período de dois anos, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 265, do estatuto remuneratório da Adminis-
tração Pública para esta categoria.

Bruno Gonçalo de Oliveira Júlio — renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como encarregado de trabalhos, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do IPT, com início em 15 de Novembro de 2000 e pelo
período de dois anos, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 265, do estatuto remuneratório da Adminis-
tração Pública para esta categoria.

Filipe Miguel de Jesus Ferreira Marques — renovação do contrato
administrativo de provimento como encarregado de trabalhos, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, com início em 15 de Novembro de 2000
e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 265, do estatuto remuneratório da Admi-
nistração Pública para esta categoria.

Raul José Silvério Bernardino — renovação do contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
em regime de exclusidade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 15 de Novembro de 2000 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Por despacho de 24 de Outubro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Rui Manuel Marques Antunes — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 24 de
Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remu-

neração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Pedro Manuel Granchinho de Matos — contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 24 de
Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.

Rectificação n.o 3057/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho extracto n.o 24 413/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 28 de Novembro de
2000, rectifica-se que onde se lê «Carlos Filipe Perquilhas Bap-
tista [. . . ] auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 265, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico» deve ler-se «Carlos Filipe Perquilhas Bap-
tista [. . . ] auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico».

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 25 747/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Outubro de 2000:

Mestre Helena Maria Serrano France Rodrigues Cardoso, docente
efectiva da Escola Secundária Dr.a Felismina Alcântara, Man-
gualde — requisitada na Escola Superior de Tecnologia, equiparada
a professora-adjunta, com início em 2 de Outubro de 2000 até
31 de Agosto de 2001.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 822/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 45.o e
da alínea f) do n.o 1 do artigo 48.o do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, convoco
a assembleia distrital ordinária dos advogados inscritos pelo Conselho
Distrital de Lisboa para reunir no Largo de São Domingos, 14, 1.o,
em Lisboa, no próximo dia 20 de Dezembro de 2000, às 10 horas
e 30 minutos, com a seguinte ordem de trabalhos: discussão e apro-
vação do orçamento do Conselho Distrital de Lisboa para o ano de
2001.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Distrital
de Lisboa, Fernando Fragoso Marques.

Edital n.o 823/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por acórdão do
Conselho Distrital do Porto, confirmado pelo conselho superior em
acórdão proferido em 20 de Junho de 2000, foi aplicada ao Dr. José
Portela da Silva, advogado, inscrito pela comarca de Vila Nova de
Famalicão, a pena de suspensão da actividade de advocacia por um
ano, em conformidade com o disposto na alínea e) do artigo 103.o
do Estatuto da Ordem dos Advogados, por violação do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 76.o, nas alíneas a) e c) do artigo 79.o e nas
alíneas g) e h) do artigo 83.o do Estatuto da Ordem dos Advogados.

O cumprimento da pena teve início a 25 de Novembro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.



20 150 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89
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